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                               Prefeitura Municipal de Valença 

                                   Estado do Rio de Janeiro 
 

 

 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA (PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS) 

CONCORRÊNCIA CO– Nº 90003/2025 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

1.1 – O MUNICÍPIO DE VALENÇA, por meio da Secretaria Municipal de Obras e 

Planejamento Urbano, torna público que fará realizar licitação, sob a modalidade de 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA, por meio eletrônico, pelo critério de julgamento menor preço  

global sob o regime de empreitada por Preço Global, para prestação de serviços de 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DE PROJETO 

TÉCNICO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA na área de intervenção denominada PAC 

Duque de Caxias – Distrito de Juparanã, Valença/RJ devidamente descritos, caracterizados e 

especificados neste Edital e/ou no Termo de Referência, na forma da lei. 

 

 

1.2 – A presente licitação se rege por toda a legislação aplicável à espécie, especialmente pelas 

normas de caráter geral da Lei Federal nº 14.133/2021, pela Lei Complementar Federal nº 

123/2006 – Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei 

Complementar Federal nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa 

do Consumidor, instituído pela Lei Federal nº 8.078/90 e suas alterações,  e pelos Decretos 

Municipais nº 40/2025, 45/2025, bem como pelos preceitos de Direito Público, pelas 

disposições deste Edital e de seus Anexos, normas que as licitantes declaram conhecer e a elas 

se sujeitarem incondicional e irrestritamente. 

 

1.3 – A presente licitação será processada exclusivamente por meio eletrônico, sendo utilizado 

o Portal de Compras do Governo Federal, disponibilizado e processado no endereço eletrônico 

https://www.gov.br/compras/pt-br , mantido pelo Governo Federal, e regulamentado pelo 

Decreto Federal nº 10.024/2019, a que as licitantes interessadas se submetem, devendo 

providenciar o seu credenciamento junto ao referido sistema, no sítio antes indicado, para 

https://www.gov.br/compras/pt-br


2 

 

                               Prefeitura Municipal de Valença 

                                   Estado do Rio de Janeiro 
 

 

obtenção da chave de identificação e da senha, antes da data determinada para a realização da 

Concorrência Eletrônica.  

 

1.3.1 – O Edital será disponibilizado no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço 

eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br , bem como no Portal  da Prefeitura do Município 

de Valença/RJ  https://valenca.rj.gov.br/licitacoes/licitacoes-pmv/ . 

 

1.4 – As retificações do Edital obrigarão todas as licitantes e serão divulgadas pelos mesmos 

meios de divulgação do Edital. 

 

1.5 – A licitação que é objeto do presente Edital poderá ser adiada ou revogada por razões de 

interesse público, sem que caiba às licitantes qualquer direito a reclamação ou indenização por 

estes motivos, de acordo com o art.71, inciso II e §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

1.6 – Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao 

Presidente da Comissão/Agente de Contratação, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada 

para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, endereçado ao correio eletrônico 

compraspmv@gmail.com  

 

1.6.1 – O Presidente da Comissão/Agente de Contratação responderá aos pedidos de 

esclarecimentos no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e 

poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.  As 

respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a Administração. 

 

1.7 – Os interessados poderão formular impugnações até 3 (três) dias úteis anteriores à data 

fixada para abertura da sessão pública por meio eletrônico, endereçado ao correio eletrônico: 

compraspmv@gmail.com. 

 

1.7.1 –  Caberá ao Presidente da Comissão/Agente de Contratação, auxiliado pelos responsáveis 

pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 3 (três) dias 

úteis, contado da data de recebimento da impugnação. 

https://www.gov.br/compras/pt-br
https://valenca.rj.gov.br/licitacoes/licitacoes-pmv/
mailto:compraspmv@gmail.com
mailto:compraspmv@gmail.com
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1.8 – A licitação não prosseguirá nos atos ulteriores até que sejam prestados os esclarecimentos 

ou respondidas as impugnações existentes. Oferecida a resposta da Administração, a sessão 

pública de abertura da licitação será realizada nos prazos indicados no item 3.1, conforme o 

caso, no mesmo horário e local, salvo quando houver designação expressa de outra data pelo 

Presidente da Comissão/Agente de Contratação a ser divulgada pelos mesmos meios de 

divulgação do Edital. 

 

2. AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO 

 

2.1 – Autorização do Prefeito Municipal, constante do Processo Administrativo nº 10.087 de 

30/05/2025. 

 

3. DIA, HORÁRIO E LOCAL DA ABERTURA DA LICITAÇÃO 

 

3.1 – No dia 25 de Agosto de 2025, às 09:00h, o Presidente da Comissão/Agente de Contratação 

iniciará a sessão pública da CONCORRÊNCIA CO –Nº 90003/2025, no endereço eletrônico 

https://www.gov.br/compras/pt-br  (Portal de Compras do Governo Federal). 

 

3.2 – No caso de a licitação não poder ser realizada na data estabelecida, será adiada para o 

primeiro dia útil posterior, no mesmo horário e local, salvo designação expressa de outra data 

pelo Presidente da Comissão/Agente de Contratação a ser divulgada pelos mesmos meios de 

divulgação do Edital. 

 

4. OBJETO 

 

4.1.É objeto da presente licitação a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA 

ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DE PROJETO TÉCNICO DE 

REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA, na área de intervenção denominada PAC 

Duque de Caxias – Distrito de Juparanã, Valença/RJ, composto de levantamento 

fundiário registral, levantamento georreferenciado, elaboração cadastro 

socioeconômico, medidas administrativas e legais para regularização fundiária em 

compatibilização com os Projetos de Urbanização e Parcelamento do Solo, 

https://www.gov.br/compras/pt-br
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Infraestrutura, Projeto Ambiental e Trabalho Social, obedecendo às especificações 

do Termo de Referência, Memorial Descritivo, Orçamento, Cronograma Físico 

Financeiro e a Planta, parte integrante do edital. 

 

4.1.1 A contratação tem como objetivo reunir a documentação necessária à regularização 

fundiária e urbanística do parcelamento para a emissão de títulos de posse/propriedade 

para o registro dos instrumentos de outorga de direitos reais em favor dos 

beneficiários, de acordo com a Lei Federal nº 13.465, Decreto Federal 9.310/2018 e 

Lei Municipal Complementar n.º 196 De 27 de abril de 2017. 

4.1.2. São objetivos específicos da contratação: 

 

 Realizar levantamento topográfico georreferenciado - cadastral planialtimétrico 

ou planimétrico (conforme a área de intervenção), do Bairro Duque de Caxias - 

Juparanã, no município de Valença/RJ; 

 

 Realizar cadastramento socioeconômico/Cadastral dos imóveis e das famílias 

ocupantes da área; 

 Compor produtos técnicos, jurídicos e administrativos para a implementação das 

ações de regularização fundiária no imóvel, no município de Valença/RJ, 

devendo essas orientações, estarem associadas à política de desenvolvimento 

urbano e habitacional, bem como às diretrizes e estratégias de gestão urbana; 

 

 Demonstrar, georreferenciadamente, através de levantamento cartográfico 

específico, a situação fática da área em contraposição a existente no Cartório de 

Registro de Imóveis, bem como identificar e documentar os respectivos 

ocupantes/posseiros de cada um dos lotes e quarteirões nelas inseridos; 

 

 Viabilizar o exercício da participação cidadã, elucidando e esclarecendo 

dúvidas, mediante trabalho de atendimento permanente, em sala própria e 

específica para esta atividade, visando o caráter informativo e educativo, que 

favoreça a organização da população, a gestão comunitária e capacitação de 

lideranças comunitárias; 
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 Dispor de acompanhamento Jurídico específico em todas as fases do projeto, 

inclusive processual, até o desenlace final a ser estabelecido. 

 

4.1.3. Todas as despesas relativas à ART/RRT, impressões, execução dos serviços, 

materiais, mão de obra, equipamentos e ferramentas, impostos, taxas e 

emolumentos, leis sociais etc., bem como providências quanto à legalização 

do serviço perante os órgãos municipais, estaduais ou federais, correrão por 

conta da empresa contratada. 

4.2. Os serviços rejeitados pela fiscalização deverão ser refeitos corretamente, arcando a 

contratada com o ônus decorrente do fato. 

 

4.3. Os responsáveis técnicos das empresas interessadas deverão conhecer o local 

onde serão realizados os serviços do Projeto Técnico de Regularização Fundiária, 

não sendo aceitas alegações posteriores de desconhecimento das condições 

necessárias à execução dos serviços. 

 

4.4. Maiores informações poderão ser adquiridas através do telefone (24) 3524 0050, com 

a Técnica Social do Município, Andreia Dias Aires. 

4.5. 2.7. Qualquer divergência encontrada, pelas empresas interessadas, no projeto 

constante do Anexo I deste o edital, deverá ser comunicada à Técnica Social do 

Município, Andreia Dias Aires, com antecedência de até três dias úteis antes da data 

de abertura da licitação. 

 

4.6. DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

 

4.6.1. O serviço a ser executado é a Elaboração e Execução de Projeto Técnico de 

Regularização Fundiária, de área ocupada de propriedade do Município de 

Valença/RJ, dentro da área urbana do Distrito de Juparanã – Bairro Duque 

de Caxias, sendo a empresa responsável pelo material, pessoal e 

equipamentos necessários para a execução dos serviços. 

Parte 1 – Trabalho Social: ações de sensibilização, mobilização, informação, 

capacitação e participação da população moradora no processo de regularização 

fundiária. 
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Parte 2 - Regularização Jurídico Fundiária nas áreas de intervenção 

 

ETAPA 1 

 

 Diagnóstico básico do bairro 

 Cartografia básica 

 Notificação 

 

 

 

ETAPA 2 

 

       •      Cadastro físico 

       •      Estudo técnico ambiental 

       •      Estudo área de risco 

 

 ETAPA 3 

 

        •    Projeto de Regularização Fundiária 

       •   Cadastro social 

       •   Projeto de Obras e Serviços 

 

ETAPA 4 

 

      • Registro do projeto de regularização fundiária e da abertura das matrículas individuais 

em nome dos beneficiários finais. Registro da CRF junto às matrículas dos respectivos lotes, 

acompanhamento pelo Município dos procedimentos junto ao Cartório de Registro de 

Imóveis.       

 

5. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

5.1 – Os recursos necessários à aquisição do objeto ora licitado correrão à conta de dotação 

orçamentária: 

02.07.15.451.0010.1475.3449039000000.1700 

02.07.04.122.0002.2041.3339039000000.1500 

02.05.04.122.0002.2007.3339039000000.1500 

 

5.2 – O demonstrativo contendo a estimativa prevista encontra–se no Anexo I, totalizando a 

importância de R$1.070.000,00 (Um milhão e setenta mil reais). 
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 Valor  
Valor médio por 

família/imóvel 

Parte 1 

Trabalho Social: ações de sensibilização, 

mobilização, informação, capacitação e 

participação da população moradora no processo 

de regularização fundiária. 

 

 

R$90.000,00 

 

R$ 128,57 

Parte 2 

Regularização Jurídico Fundiária nas áreas de 

intervenção com levantamento cadastral, 

cartografia, projetos e demais atos 

 

R$980.000,00 R$ 1.400,00 

VALOR TOTAL R$1.070.000,00  

 

 

6. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

 

6.1 – O critério de julgamento da presente licitação é o menor preço global. 

 

7. PRAZOS 

 

7.1 – A contratação terá eficácia a partir da data da publicação do instrumento correspondente 

no Portal Nacional de Contratações Públicas e vigorará por 12 (doze) meses contados da 

referida publicação ou da data estabelecida no memorando de início, se posterior.  

 

7.1.1 – O prazo para o início dos serviços será de 15 (quinze) dias contados do recebimento do 

memorando de início.  

 

7.2 – O prazo de execução dos serviços poderá ser prorrogado ou alterado nos termos da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

 

7.2.1 – No caso de serviços e fornecimentos contínuos, o contrato poderá ser prorrogado na 

forma dos arts. 107 e 106, §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021, e das demais normas aplicáveis. 
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7.2.2 – O prazo de garantia convencional por conta da CONTRATADA será de 180 (cento e 

oitenta) dias a contar do recebimento, na forma do Termo de Referência, sem prejuízo da 

garantia legal de adequação dos serviços/produtos. 

 

7.3 – As licitantes ficam obrigadas a manter a validade da proposta por 60 (sessenta) dias, 

contados da data da realização da licitação. 

 

7.4 – Decorrido o prazo consignado no item anterior sem que tenha havido convocação para 

assinatura do termo de contrato ou retirada do instrumento equivalente, as licitantes ficarão 

liberadas de quaisquer compromissos assumidos. 

 

8. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

8.1 – Para a participação nesta licitação é necessário que o interessado esteja previamente 

credenciado junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e junto 

ao Portal de Compras do Governo Federal (https://www.gov.br/compras/pt-br ), por meio de 

Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras – ICP - Brasil. 

 

8.2 – Para participação na Concorrência Eletrônica, a licitante deverá manifestar, em campo 

próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua 

proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório. 

 

8.3 – A participação no certame está condicionada, ainda, a que o interessado, ao acessar 

inicialmente o ambiente eletrônico de contratações, declare, nos campos próprios, que inexiste 

qualquer fato impeditivo de sua participação no certame ou de sua contratação, que conhece e 

aceita o regulamento do sistema de compras eletrônicas relativo à Concorrência Eletrônica e 

que se responsabiliza pela origem e procedência dos bens que cotar. 

 

8.4 – A licitante responde integralmente por todos os atos praticados na Concorrência Eletrônica 

por seus representantes devidamente credenciados, assim como pela utilização da senha de 

https://www.gov.br/compras/pt-br


9 

 

                               Prefeitura Municipal de Valença 

                                   Estado do Rio de Janeiro 
 

 

acesso ao sistema, ainda que indevidamente, inclusive por pessoa não credenciada como sua 

representante. 

 

8.5 – Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante, em cada 

Concorrência Eletrônica. 

 

8.6 – O envio da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as condições e 

obrigações inerentes ao certame. 

 

8.7 – Não serão admitidas nesta licitação as empresas suspensas do direito de licitar, no prazo 

e nas condições do impedimento, e as declaradas inidôneas pela Administração Direta ou 

Indireta, assim como as empresas e/ou seu sócio majoritário que tenham sido apenados com 

proibição de contratar com a Administração Pública, nos termos do art. 12 da Lei Federal nº 

8.429/1992 e alterações posteriores. 

 

8.8 – Não será permitida a participação de sociedades cooperativas em razão da natureza do 

objeto do presente certame. 

 

8.9 – Será permitida a participação em consórcio, sujeita às seguintes regras: 

 

(a) as empresas consorciadas apresentarão instrumento público ou particular de compromisso 

de constituição de consórcio, subscrito por todas elas, indicando a empresa líder, que será 

responsável principal, perante a Prefeitura Municipal de Valença, pelos atos praticados pelo 

Consórcio, sem prejuízo da responsabilidade solidária estabelecida na alínea (d). Por meio do 

referido instrumento a empresa líder terá poderes para requerer, transigir, receber e dar quitação. 

 

(b) apresentação conjunta, mas individualizada, da documentação relativa à habilitação jurídica, 

à qualificação técnica, à qualificação econômico–financeira, à regularidade fiscal e à 

regularidade trabalhista. As consorciadas poderão somar seus quantitativos técnicos e 

econômico–financeiros, estes últimos na proporção da respectiva participação no Consórcio, 

para o fim de atingir os limites fixados neste Edital relativamente à qualificação técnica e 
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econômico–financeira. Não será admitida, contudo, a soma de índices de liquidez e 

endividamento, para fins de qualificação econômico–financeira; 

 

(c) as empresas consorciadas não poderão participar da licitação isoladamente, nem por 

intermédio de mais de um consórcio; 

 

(d) as empresas consorciadas responderão solidariamente pelos atos praticados em consórcio, 

tanto na fase da licitação quanto na da execução do Contrato; 

 

(e) o consórcio vencedor, quando for o caso, ficará obrigado a promover a sua constituição e 

registro antes da celebração do Contrato. 

 

 

8.10 – As operações societárias promovidas por sociedades empresariais isoladamente ou por 

aquelas participantes de consórcio ou as alterações de composição de consórcio deverão ser 

submetidas à análise da Se para aferição da manutenção das condições de habilitação ou 

verificação de suas implicações com o objeto do Contrato, que poderá ser extinto em qualquer 

hipótese de prejuízo ou elevação de risco para o seu cumprimento. 

 

8.10.1 – A substituição e o ingresso de consorciado deverá ser expressa e previamente 

autorizada pela Secretaria Municipal de Obras e Planejamento Urbano e será condicionada à 

comprovação de que a empresa substituta/ingressante preenche os requisitos exigidos para 

habilitação jurídica e de regularidades fiscal, social e trabalhista, além da comprovação de que 

o consórcio mantém, no mínimo, os quantitativos originários para efeito de habilitação técnica 

e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico–financeira apresentados à ocasião 

do certame. 

 

8.11 – Não será permitida a participação de licitantes cujos dirigentes, gerentes, sócios ou 

componentes do seu quadro técnico sejam servidores da Administração Direta ou Indireta do 

Município, ou que o tenham sido nos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data desta 

licitação. Será vedada também a participação de licitantes que possuam em seus quadros 

funcionais profissional que tenha ocupado cargo integrante dos 1º e 2º escalões da 
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Administração Direta ou Indireta do Município, nos últimos 12 (doze) meses, devendo 

apresentar declaração de atendimento a tal requisito. 

 

8.12 – Não serão aceitas na presente licitação as licitantes que tenham participado da elaboração 

do(s) projeto(s) relacionado(s) ao objeto desta licitação, bem como aquelas cujo quadro técnico 

seja integrado por profissional que tenha atuado como autor ou colaborador do Termo de 

Referência. 

 

8.13 – Não será permitida a participação de licitantes que mantenha vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 

8.13.1 - Não será permitida a participação de licitantes quando caracterizar nepotismo, conflito 

de interesses, tráfico de influência ou qualquer das vedações contidas em Lei. 

 

8.14 – Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou 

indiretamente, empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 

6.404/76, concorrendo entre si, conforme o inciso V do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

8.15 – Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou 

indiretamente, pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 

de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 

8.16 – As empresas estrangeiras que não funcionem no País deverão apresentar documentos 

equivalentes, visando à habilitação, na forma de regulamento emitido pelo Poder Executivo 

federal. 
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8.16.1 – A empresa estrangeira, que concorrer isoladamente ou como líder de consórcio, deve 

informar endereço de representante em território brasileiro, com poderes para receber intimação 

e citação, bem como endereço eletrônico para comunicações. 

 

8.17 – O envio da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as condições e 

obrigações inerentes ao certame. 

 

9. CREDENCIAMENTO 

 

9.1 – Todo o procedimento para credenciamento e cadastramento consta do “Manual do 

Fornecedor”, disponibilizado no endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br  . 

 

9.1.1 – O credenciamento dar–se–á pela atribuição de chave de identificação e senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais – SIASG 

– Sistema de Compras do Governo Federal. 

 

9.1.2 – O referido credenciamento depende de registro cadastral atualizado no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF. 

 

9.1.2.1 – É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados nos itens 9.1.1 e 9.1.2 e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 

9.1.3 – O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilização legal da 

licitante e do seu representante legal, além da presunção de sua capacidade técnica para realizar 

transações inerentes à Concorrência. 

 

9.1.4 – É de exclusiva responsabilidade da licitante a utilização da senha de acesso, inclusive 

qualquer transação efetuada diretamente ou por representante, não sendo cabível ao Provedor 

do Sistema ou à Prefeitura de Valença, promotor da presente licitação, responsabilidades por 

eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

https://www.gov.br/compras/pt-br
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9.1.5 – A perda da senha ou a quebra do sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 

provedor do sistema para imediato bloqueio do acesso. 

 

10. APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇO E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

10.1 – Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, 

exclusivamente por meio do sistema, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública prevista no item 3.1. 

 

10.1.1 – A etapa de que trata o item 10.1 será encerrada com a abertura da sessão pública. 

 

10.1.2 – As propostas de preço serão ofertadas com base no valor  global do objeto licitado. 

 

 

10.1.3 – Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.  

 

10.2 – Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 

e lances e de julgamento. 

 

10.3 – No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

 

10.3.1  – está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 
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10.3.2 – não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

10.3.3 –  não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 

10.3.4 – cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência, para reabilitado 

da Previdência Social e para aprendiz; previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

10.3.5 – o licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

10.4 – A falsidade das declarações de que tratam os itens 10.3.1/10.3.5 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

 

10.5 – As licitantes poderão retirar ou substituir suas propostas inseridas no sistema, até a 

abertura da sessão pública da presente licitação, no dia e horário previstos no item 3.1.  

 

10.5.1 – A proposta do licitante melhor classificado somente será disponibilizada para avaliação 

do Presidente da Comissão/Agente de Contratação e para acesso público após o encerramento 

do envio de lances. 

 

10.5.2 – Encerrada a etapa de lances e negociação, o Presidente da Comissão/Agente de 

Contratação examinará a proposta do licitante mais bem classificado quanto à compatibilidade 

do preço em relação ao valor estimado, a sua exequibilidade e adequação do objeto e, depois, 

solicitará a apresentação da Proposta Final, a Planilha de Custos e Formação de Preços, quando 

solicitada no Edital e seus anexos, e Documentos de Habilitação descritos no item 13, no prazo 

de 02 (duas) horas, contados da convocação feita pelo Pregoeiro no sistema eletrônico. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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10.5.3 – O prazo estabelecido no item 10.5.2 pelo Presidente da Comissão/Agente de 

Contratação poderá ser prorrogado, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo 

licitante antes do findo o prazo. 

 

10.5.4 – Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante 

melhor classificado após o encerramento do envio de lances, em formato digital, nos termos do 

item 12.4.2.  

 

10.5.5 – O Presidente da Comissão/Agente de Contratação poderá, no julgamento das 

propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhe atribuirá validade e eficácia 

para fins de classificação. 

 

10.5.6 – Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento de que trata o item 13.5, a sessão pública somente poderá 

ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

 

10.5.7 – Não será estabelecida nesta etapa do certame ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização de procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta.  

 

10.6 – No preço proposto serão computadas todas as despesas para a execução do contrato, 

incluindo a totalidade dos custos diretos e indiretos do objeto da presente licitação, constituindo 

obrigação da CONTRATADA o pagamento dos salários de todos os seus empregados e 

respectivos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e securitários, bem como todos os 

tributos, encargos fiscais e comerciais decorrentes da execução do contrato, inclusive seguros, 

multas, e outras despesas relacionadas ao objeto da licitação e quaisquer despesas extras e 

necessárias não especificadas neste Edital, mas julgadas essenciais ao cumprimento do objeto 

desta licitação. 
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10.6.1 – Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 

exclusiva, o licitante deverá indicar na planilha de custo e formação de preço os sindicatos, 

acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as categorias 

profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base na 

Classificação Brasileira de Ocupações – CBO.  

 

10.7 – O valor total da proposta, acrescido dos valores devidos a título de contribuição 

previdenciária, na forma do item anterior, será considerado apenas para efeito de comparação 

com o valor das propostas apresentadas pelas demais licitantes, no momento do seu julgamento. 

 

10.7.1 – O valor devido título de contraprestação pela execução dos serviços será obtido 

mediante a dedução do valor total da proposta do montante do valor devido a título de 

contribuição previdenciária, o qual deverá ser recolhido à entidade competente, na forma da 

legislação. 

 

10.7.2 – Os custos indiretos, relacionados com as despesas de manutenção, utilização, 

reposição, depreciação e impacto ambiental do objeto licitado, entre outros fatores vinculados 

ao seu ciclo de vida, poderão ser considerados para a definição do menor dispêndio, sempre que 

objetivamente mensuráveis, conforme disposto em regulamento. 

 

10.8 – Nenhuma reivindicação para pagamento adicional será considerada se decorrer de erro 

ou má interpretação do objeto licitado ou deste Edital. Considerar–se–á que os preços propostos 

são completos e suficientes para pagar todos os bens. 

 

10.9 – A licitante deverá remeter a proposta de preços devidamente adequada aos preços 

ofertados na fase competitiva em arquivo único compactado, no curso da sessão pública, quando 

solicitada a fazê–lo pelo Presidente da Comissão/Agente de Contratação. 

 

10.10 – As licitantes arcarão com todos os custos relativos à apresentação das suas propostas. 

A Prefeitura de Valença, em nenhuma hipótese, será responsável por tais custos, quaisquer que 

sejam os procedimentos seguidos na licitação ou os seus resultados. 
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10.11 – Incumbirá, ainda, à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública da Concorrência Eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

 

10.12 – A licitante que se enquadre como microempresa ou empresa de pequeno porte e que 

queira usufruir do tratamento privilegiado assegurado pela Lei Complementar Federal nº 

123/2006, deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

previstos no referido diploma legal, especialmente no seu art. 3º, sob as penas da lei, em especial 

do art. 299 do Código Penal. 

 

10.12.1 – A falta da declaração de enquadramento da licitante como microempresa ou empresa 

de pequeno porte não conduzirá ao seu afastamento da licitação, mas tão somente dos benefícios 

da Lei Complementar Federal nº 123/2006. 

 

10.12.2 – A apresentação de declaração falsa de enquadramento da licitante como 

microempresa ou empresa de pequeno porte implicará a sua inabilitação, sem prejuízo das 

penalidades cabíveis. 

 

10.13 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico 

de todos os campos pertinentes.  

11. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

11.1 – A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

11.1.1 – Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de 

sua chave de acesso e senha. 

 

11.1.2 – O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Presidente 

da Comissão/Agente de Contratação e os licitantes. 
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11.2 – O Presidente da Comissão/Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas e 

desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no 

edital.  

 

11.3 – Serão desclassificadas as propostas: 

a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital; 

b) que contiverem vícios insanáveis;  

c) que apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para 

a contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido; 

e) que apresentarem desconformidade insanável com quaisquer outras exigências do Edital; 

f) que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes; 

g) que por ação da licitante ofertante contenha elementos que permitam a sua identificação; 

h) que não tenha indicado a marca dos produtos cotados; 

i) cujo objeto esteja desacompanhado da documentação técnica/certificação exigida no Termo 

de Referência. 

 

11.3.1 – A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, 

acompanhado em tempo real por todos os participantes. 

 

11.4 – Nas hipóteses em que se configurarem preços inexequíveis, o Presidente da 

Comissão/Agente de Contratação e sua Equipe de Apoio, por meio de diligência, averiguarão 

se a oferta da licitante é viável, dando–lhe a oportunidade de comprovar, documentalmente, 

serem os custos dos insumos coerentes com os de mercado e os coeficientes de produtividade 

compatíveis com a execução do objeto licitado, demonstrando a exequibilidade de sua proposta.  

 

No caso de aquisição de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das 

propostas valores inferiores a 60% (sessenta por cento) do valor orçado pela 

Administração. Neste caso de indício o Presidente da Comissão/Agente de Contratação 

deve realizar diligência conforme o item 11.4 
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11.5 – Após a análise das propostas de preço será divulgada nova grade ordenatória pelo sistema 

contendo a relação com as propostas classificadas e aquelas desclassificadas mediante decisão 

motivada do Presidente da Comissão/Agente de Contratação. 

 

11.5 – O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Presidente da 

Comissão/Agente de Contratação, sendo que somente estas participarão da etapa de lances. 

 

11.7 – A etapa de lances será realizada exclusivamente por meio do sistema eletrônico para os 

autores das propostas classificadas. 

 

11.8 – Para a etapa de lances nesta concorrência eletrônica será adotado o modo de disputa 

aberto e fechado. 

 

11.9 – Aberta a etapa de lances, as licitantes classificadas deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do 

recebimento do seu lance e do valor consignado no registro. 

 

11.10 – As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras 

de aceitação pertinentes. 

 

 

[Caso escolhido o modo de disputa aberto e fechado, adotar a seguinte redação para o 

subitem 11.10.1:] 

 

11.10.1 – O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 

registrado no sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores 

ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto 

em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.  

 

11.10.2 – Não serão aceitos dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 
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11.10.3 – Durante o transcurso da etapa de lances, as licitantes serão informadas, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da detentora do lance. 

 

11.10.4 – Não poderá haver desistência dos lances ofertados, a não ser em situação devidamente 

justificada e aceita pelo Presidente da Comissão/Agente de Contratação, sujeitando–se a 

licitante às penalidades previstas no item 20 deste edital. 

 

11.11 – A etapa de envio de lances na sessão pública durará 15 (quinze) minutos. 

 

11.11.1 – Encerrado o prazo previsto no item 11.11, o sistema encaminhará o aviso de 

fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de dez minutos, a recepção de lances 

será automaticamente encerrada. 

 

11.11.2 – Encerrado o prazo previsto no item 11.11.1, o sistema abrirá a oportunidade para 

que o autor da oferta de melhor valor e os autores das ofertas com valores até 10% (dez por 

cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, 

que será sigiloso até o encerramento desse prazo. 

 

11.11.3 – Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condições de que trata o item 11.11.2, 

os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 3 

(três), poderão oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até 

o encerramento do prazo. 

 

11.11.4 – Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 11.11.2 e 11.11.3, o sistema ordenará os 

lances em ordem crescente de vantajosidade. 

 

11.11.5 – Na ausência de lance final e fechado, nos termos dos itens 11.11.2 e 11.11.3, haverá 

o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de 3 (três), na ordem de 

classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será 

sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no item 11.11.4. 
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11.11.6 – Na hipótese de não haver licitante classificada na etapa de lance fechado que atenda 

às exigências para habilitação, o Presidente da Comissão/Agente de Contratação poderá, 

auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, nos 

termos do item 11.11.5. 

 

11.12 – Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, regulamentada pelo Decreto Federal nº 8.538, de 2015.  

 

11.12.1 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 

11.12.2 - A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 

no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

 

11.12.3 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

 

11.13 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o Presidente da Comissão/Agente de Contratação poderá negociar condições mais 

vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
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11.14 - A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

 

11.15 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

 

11.16 - O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

 

11.17 - Após a negociação do preço, o Presidente da Comissão/Agente de Contratação iniciará 

a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

12. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DIREITO DE PREFERÊNCIA 

 

12.1 – Para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério do menor preço 

global, sendo considerada mais bem classificada a licitante que, ao final da etapa de lances da 

concorrência eletrônica, tenha apresentado lance(s) cujo(s) valor(es) seja(m) igual(is) ou 

inferior(es) ao(s) previsto(s) para cada item na estimativa de valores (Anexo I). 

 

12.1.1 – Caso não venham a ser ofertados lances, será considerada vencedora a licitante que, ao 

final da etapa competitiva da concorrência eletrônica, tenha apresentado proposta(s) cujo(s) 

valor(es) seja(m) igual(is) ou inferior(es) ao(s) previsto(s) para cada item na estimativa de 

valores (Anexo I). 

 

12.2 – Será assegurada, como critério de desempate, a preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte em relação àquelas empresas que não detenham 

essa condição. 
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12.2.1 – Apenas após a classificação das propostas, as licitantes que se enquadrem como 

microempresas ou empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar Federal nº 

123/2006, poderão manifestar esta condição, sendo proibido, sob pena de exclusão deste 

procedimento, identificarem–se como tal antes do momento determinado neste subitem. 

 

12.2.2 – Serão consideradas em situação de empate as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte iguais ou superiores em até 10% (dez por cento) 

àquela considerada mais bem classificada. 

 

12.2.3 – Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder–se–á da seguinte forma: 

 

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para 

apresentar proposta de preço inferior àquela até então considerada a melhor oferta no prazo 

máximo de 5 (cinco) minutos, após o encerramento da fase de lances, sob pena de preclusão; 

 

b) Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte convocada apresente proposta de preço 

inferior, esta será considerada a melhor oferta; 

 

c) Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte convocada não apresente proposta de 

preço inferior, serão convocadas, na ordem classificatória, as demais microempresas ou 

empresas de pequeno porte que se enquadrem na situação de empate antes prevista, para o 

exercício de igual direito; 

 

d) No caso de equivalência nos valores apresentados por mais de uma microempresa ou empresa 

de pequeno porte que se enquadrem na situação de empate antes prevista, será convocada 

primeiro para apresentar melhor oferta aquela que tenha tido o seu último lance recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

 

12.2.4 – Caso nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte venha a ter sua proposta 

considerada a mais bem classificada pelo critério de desempate, o objeto licitado será 

adjudicado em favor da proposta originalmente mais bem classificada do certame. 
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12.2.5 – Somente haverá aplicação do disposto nos itens acima quando a proposta originalmente 

mais bem classificada do certame não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de 

pequeno porte. 

 

12.3 – Caso esteja configurado empate em primeiro lugar, após a observância do direito de 

preferência disposto no item 12.2 ou inexistindo proposta de microempresas ou empresas de 

pequeno porte em situação de empate, será realizada disputa final entre os licitantes empatados, 

que poderão apresentar novo lance fechado. 

 

12.3.1 – Na hipótese de o disposto no item 12.3 não ser suficiente para solucionar o empate, 

serão observados, quanto às propostas em situação de empate, os demais critérios e preferências 

previstos no art. 60 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

12.4 – Após o encerramento das etapas anteriores, o Presidente da Comissão/Agente de 

Contratação deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta à licitante mais bem 

classificada para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se 

admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas em edital. 

 

12.4.1 – A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

 

12.4.2 – Haverá um prazo de 2 (duas) horas, contado da solicitação do Presidente da 

Comissão/Agente de Contratação no sistema, para corrigir documentos enviados anteriormente 

que apresentem erros e falhas ou acrescentar documentos ausentes identificados pelo Presidente 

da Comissão/Agente de Contratação e pela equipe de apoio, além dos documentos 

complementares conforme o item 10.5.4. É facultado ao Presidente da Comissão/Agente de 

Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat 

pelo licitante, antes do findo o prazo. 

 

12.5 – O Presidente da Comissão/Agente de Contratação anunciará a licitante detentora da 

proposta ou do lance de menor valor, imediatamente após o encerramento da etapa de lances 
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da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Presidente da 

Comissão/Agente de Contratação acerca da aceitação da proposta ou do lance de menor valor. 

 

12.6 – A Secretaria de Obras e Planejamento Urbano poderá requisitar, a qualquer momento, 

em relação ao licitante provisoriamente vencedor, demonstração(ões) do(s) serviço(s) ou 

amostra(s) do(s) produto(s) objeto da presente licitação, na forma do Termo de Referência. 

 

12.6.1 – Durante a licitação, em caso de divergência entre as referidas demonstrações ou 

amostras e as especificações deste Edital e/ou do Termo de Referência, as propostas serão 

desclassificadas. 

 

12.6.2 – Na hipótese de não realização, atraso ou de rejeição da demonstração ou amostra 

apresentada pelo primeiro colocado, serão convocados os licitantes subsequentes na ordem de 

classificação provisória. 

 

12.7 – Na hipótese de desclassificação de todas as propostas, o Presidente da Comissão/Agente 

de Contratação poderá fixar às licitantes o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de 

outras propostas, corrigida das causas de sua desclassificação. 

 

12.8 – Encerradas as negociações e considerada aceitável a oferta de menor valor, passará o 

Presidente da Comissão/Agente de Contratação ao julgamento da habilitação observando as 

seguintes diretrizes: 

 

a) O Presidente da Comissão/Agente de Contratação deverá efetuar consulta ao Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, de modo a não admitir a permanência, 

no certame, de licitante declarada suspensa de participar em licitações, impedida de contratar 

com a Administração ou declarada inidônea. 

 

b) O Presidente da Comissão/Agente de Contratação verificará o atendimento das condições de 

habilitação da licitante detentora da oferta de menor valor/maior desconto, por meio de consulta 

online ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como apreciará 

a documentação complementar descrita no item 13 deste edital; 
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c) Caso os dados e informações existentes no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores – SICAF não atendam aos requisitos estabelecidos no item 13 deste edital, o 

Presidente da Comissão/Agente de Contratação verificará a possibilidade de suprir ou sanear 

eventuais omissões ou falhas mediante consultas efetuadas por outros meios eletrônicos que 

julgar adequados; 

 

c.1) Essa verificação será registrada pelo Presidente da Comissão/Agente de Contratação na ata 

da sessão pública, devendo ser anexados aos autos do processo administrativo respectivo os 

documentos obtidos por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente certificada e 

justificada; 

 

d) A(s) licitante(s) deverá(ão) remeter sua documentação de habilitação em arquivo único 

compactado, nos termos do item 10.1. Na hipótese de necessidade de envio de documentos 

complementares após o julgamento da proposta, os documentos serão enviados em formato 

digital, via Portal de Compras do Governo Federal, observado o item 12.4.2.  

 

e) O Presidente da Comissão/Agente de Contratação poderá suspender a sessão pública pelo 

prazo que fixar para a realização de diligências com vistas ao saneamento que trata o item 13.5. 

A sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no 

mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.   

 

f) A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos equipamentos 

ou meios eletrônicos de consulta no momento da verificação a que se refere a alínea “b”. Na 

hipótese de ocorrer essa indisponibilidade, a licitante será inabilitada, mediante decisão 

motivada. 

 

g) Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no Edital, a licitante será 

habilitada e declarada vencedora do certame.  

 

12.9 – Se a oferta não for aceitável, permanecendo acima do máximo estipulado para a 

contratação no item 5.2, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o 
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Presidente da Comissão/Agente de Contratação examinará a oferta subsequente na ordem de 

classificação, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, 

verificará as condições de habilitação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma oferta 

aceitável cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarada vencedora. 

 

12.9.1 – Na hipótese de contratação de serviços comuns em que a legislação ou o edital 

exija apresentação de planilha de composição de preços, essa deverá ser encaminhada 

exclusivamente via sistema, com os respectivos valores readequados ao lance vencedor, 

nos termos do item 12.4.2. 

 

12.9.2 – Na hipótese do art. 61, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, o Presidente da 

Comissão/Agente de Contratação, após negociar com os demais licitantes, na ordem de 

classificação, decidirá sobre a aceitabilidade das propostas e, em caso positivo, observará 

quanto à verificação e comprovação da habilitação, o procedimento previsto no item 12.9. 

 

12.10 – Na hipótese de inabilitação de todas as licitantes, o Presidente da Comissão/Agente de 

Contratação poderá fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação, 

corrigida das causas de suas inabilitações. 

 

12.11 – Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada em que estarão registrados todos os atos 

e ocorrências do procedimento, a qual será disponibilizada para consulta no endereço eletrônico 

https://www.gov.br/compras/pt-br . 

 

12.12 – Erros no preenchimento da Planilha da Formação de Preços, quando solicitada no Edital 

e seus anexos não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser 

ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do 

preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

 

12.13 – Caso o Termo de Referência exija a apresentação de demonstração, o licitante 

classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de 

Referência, sob pena de desclassificação da proposta. 

 

https://www.gov.br/compras/pt-br
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12.14 – Por meio de mensagem no sistema, serão divulgados o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das demonstrações, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

 

12.15 – Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

 

12.16 – No caso de atraso ou de não apresentação da demonstração, sem justificativa aceita pelo 

Presidente da Comissão/Agente de Contratação, a proposta do licitante será desclassificada. 

 

12.17 – Se a(s) demonstração(ões) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 

aceita(s), o Presidente da Comissão/Agente de Contratação analisará a aceitabilidade da 

proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 

demonstração(ões) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência. 

 

12.18 – Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Presidente da 

Comissão/Agente de Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, 

na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.  

 

12.19 – Somente haverá a necessidade de apresentação dos documentos originais não-digitais 

quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 

expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

 

12.19.1 – A verificação pelo Presidente da Comissão/Agente de Contratação, em sítios 

eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, 

para fins de habilitação. 

 

12.20 - Constatada a regularidade dos atos praticados pelo Presidente da Comissão/Agente de 

Contratação, a autoridade competente adjudicará o item/o grupo da licitação à licitante 

vencedora e homologará. 
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13. HABILITAÇÃO 

 

[OBS: A documentação de habilitação poderá ser dispensada, total ou parcialmente, nas 

contratações para entrega imediata, nas contratações em valores inferiores a 1/4 (um 

quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas contratações de 

produto para pesquisa e desenvolvimento até o valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil 

reais), à exceção daquela que comprove a regularidade com a seguridade social, em razão 

do disposto no art. 195, §3º, da CF.] 

 

13.1 – O julgamento da habilitação se processará na forma prevista no item 12.9 deste Edital, 

mediante o exame dos documentos a seguir relacionados, os quais dizem respeito à: 

(A) Documentação relativa à habilitação jurídica; 

(B) Documentação relativa à habilitação econômico–financeira; 

(C) Documentação relativa à habilitação fiscal; 

(D) Documentação relativa à habilitação social e trabalhista; 

(E) Documentação relativa à qualificação técnica. 

 

13.1.1 – As empresas estrangeiras que não funcionem no País deverão apresentar documentos 

equivalentes, na forma de regulamento previsto no art. 70, parágrafo único, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

13.1.2 – Além da documentação de habilitação, as licitantes deverão apresentar declaração dos 

itens/grupos para os quais oferecerá proposta. 

 

13.2 – Não serão aceitos como documentação hábil a suprir exigências deste Edital pedidos de 

inscrição, protocolos, cartas ou qualquer outro documento que visem a substituir os exigidos, 

exceto nos casos admitidos pela legislação. 

 

13.3 – Se os Certificados, Declarações, Registros e Certidões não tiverem prazo de validade 

declarado no próprio documento, da mesma forma que não conste previsão em legislação 

específica, os referidos documentos deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias, 

contados até a data da realização da licitação. 
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13.4 – A documentação exigida para atender as alíneas (A) à (E) poderá ser substituída pelo 

registo cadastral no SICAF. 

 

13.5 – O Presidente da Comissão/Agente de Contratação poderá, no julgamento da habilitação, 

sanar erros e falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá 

validade e eficácia para fins de habilitação. 

 

13.5.1 – Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização das 

diligências, com vistas ao saneamento de que trata o item 13.5, a sessão pública somente poderá 

ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro horas) de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

 

(A) – HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

(A.1) Registro comercial, no caso de empresário individual; 

 

(A.2) Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, com chancela digital na 

forma eletrônica ou tradicional, em se tratando de sociedades empresárias, acompanhado dos 

documentos de designação de seus administradores, caso designados em ato separado; 

 

(A.3) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade simples, acompanhada da prova da 

composição da diretoria em exercício. 

 

(A.3.a) A sociedade simples que não adotar um dos tipos societários regulados no Código Civil 

deverá mencionar no respectivo ato constitutivo as pessoas naturais incumbidas de sua 

administração, exceto se assumir a forma de sociedade cooperativa. 

 

(A.4) A prova da investidura dos administradores da sociedade limitada eventualmente 

designados em ato separado do Contrato Social, mediante termo de posse no livro de atas da 

Administração e averbação no registro competente. 
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(A.5) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

(A.6) Na hipótese de existir alteração nos documentos citados acima posteriormente à 

constituição da sociedade, os referidos documentos deverão ser apresentados de forma 

consolidada, contendo todas as cláusulas em vigor. 

 

(A.7) Declaração formal de que atende às disposições do art. 9º, § 1º, da Lei Federal nº 

14.133/2021, na forma do Anexo VII. 

 

(B) – HABILITAÇÃO ECONÔMICO–FINANCEIRA 

 

(B.1) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrados na Junta Comercial do Estado 

de sua sede ou domicílio ou em outro órgão equivalente, devendo apresentar:  

 

(B.1.a) Índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou maior que 1. Será considerado como Índice de 

Liquidez Geral o quociente da soma do Ativo Circulante com o Realizável a Longo Prazo pela 

soma do Passivo Circulante com o Passivo Não Circulante. 

 

 

           ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

ILG = ––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––– 

          PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

 

(B.1.b) Índice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou maior que 1. Será considerado como índice 

de Liquidez Corrente o quociente da divisão do Ativo Circulante pelo Passivo Circulante. 

 

              ATIVO CIRCULANTE 

ILC = –––––––––––––––––––––––– 

            PASSIVO CIRCULANTE 
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(B.1.c) Índice de Endividamento (IE) menor ou igual a 0,5. Será considerado Índice de 

Endividamento o quociente da divisão da soma do Passivo Circulante com o Passivo Não 

Circulante pelo Patrimônio Líquido. 

 

         PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

IE = ––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––– 

        PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

 

(B.1.1) – A licitante que utiliza a Escrituração Contábil Digital – ECD deverá apresentar o 

balanço patrimonial autenticado na forma eletrônica, pelo Sistema Público de Escrituração 

Digital – SPED, acompanhado do termo de autenticação eletrônica da Junta Comercial dos 

termos de abertura e de encerramento do Livro Diário. 

 

(B.1.2) Serão considerados e aceitos como na forma da lei os balanços patrimoniais e 

demonstrações contábeis que contenham as seguintes exigências: 

 

(B.1.2.2) Consideram-se “já exigíveis” as Demonstrações Contábeis e o Balanço Patrimonial 

referentes ao exercício social imediatamente antecedente ao ano da licitação, quando a data de 

apresentação dos documentos de habilitação ocorrer a partir de 01 de maio (art. 1.078, I, do 

Código Civil), mesmo no caso de licitantes obrigados ao SPED, devendo ser desconsiderado 

prazo superior para transmissão das peças contábeis digitais estabelecido por atos normativos 

que disciplinam o citado SPED (conforme entendimento do TCU, Acórdãos 1999/2014 e 

119/2016, ambos do Plenário).  

 

 

(B.1.2.3) Quando se tratar de outro tipo societário, o balanço patrimonial acompanhado dos 

termos de abertura e de encerramento do Livro Diário deverá ser devidamente autenticado na 

Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente, contendo: 

 

(B.1.2.3.1) Quando se tratar de sociedade constituída a menos de um ano, essa deverá apresentar 

apenas o balanço de abertura, o qual deverá conter a identificação legível e assinatura do 
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responsável contábil da empresa, devidamente registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade – CRC, bem como ser devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente. 

 

(B.1.2.3.2) Quando se tratar de sociedade constituída há menos de dois anos, os documentos 

referidos no item B.1 limitar–se–ão ao último exercício. 

 

(B.2) A licitante que não alcançar o índice (ou quaisquer dos índices) acima exigido(s), 

conforme o caso, deverá comprovar que possui patrimônio líquido mínimo igual ou superior a 

10% do valor estimado para a contratação. A comprovação será obrigatoriamente feita pelo 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei. 

 

 

(B.2.1) Será exigido do consórcio licitante um acréscimo de 30%  sobre o valor exigido de 

licitante individual para fins de habilitação econômico–financeira, conforme o § 1º do art. 15 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

(B.3) Certidões negativas de falência, recuperação judicial e extrajudicial, ou de insolvência 

civil expedidas pelo Distribuidor da sede da licitante. Certidão Negativa de Falência e 

Concordata, expedida pelo Distribuidor da sede da pessoa jurídica a menos de 90 (noventa) dias 

da data estabelecida na introdução deste Edital para a entrega dos documentos contendo os 

documentos e a proposta dos licitantes, exceto quando dela constar o prazo de validade. 

 

(B.4) - Para o licitante sediado no Município de Valença – RJ, esta comprovação será feita 

mediante apresentação de Certidão expedida pelo Cartório Único de Registro de Distribuição.  

 

(B.5) - As licitantes sediadas em outras comarcas do Estado do Rio de Janeiro ou em            outros 

Estados deverão apresentar, juntamente com as certidões negativas exigidas, declaração 

passada pelo foro de sua sede, indicando quais os Cartórios ou Ofícios de Registros que 

controlam a distribuição de falências, recuperação judicial e extrajudicial, e insolvência civil.  
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(B.6) Exige–se dos licitantes, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas, na forma do § 1º do art. 62 da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Anexo 

XI do Edital de Concorrência Eletrônica nº XX/25. 

 

(C) – HABILITAÇÃO FISCAL 

 

(C.1) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas – CPF. 

 

(C.2) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede da licitante, pertinente à atividade empresarial objeto desta licitação. 

 

(C.3) Prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal mediante a 

apresentação dos seguintes documentos: 

 

(C.3.a) A prova de regularidade com a Fazenda Federal será efetuada por meio da Certidão 

Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais, inclusive contribuições sociais, e 

à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria–Geral da Fazenda Nacional 

–PGFN, da sede da licitante; 

 

(C.3.b) A prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio da licitante será feita por 

meio da apresentação da certidão negativa ou positiva com efeito negativo do Imposto sobre 

Circulação de Mercadorias e Serviços e certidão negativa ou positiva com efeito negativo da 

dívida ativa, ou, se for o caso, certidão comprobatória de que a licitante, pelo respectivo objeto, 

está isenta de inscrição estadual; 

 

(C.3.c) A prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio da licitante será feita 

por meio da apresentação da certidão negativa ou positiva com efeito negativo do Imposto sobre 
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Serviços de Qualquer Natureza e certidão negativa ou positiva com efeito negativo da dívida 

ativa ou, se for o caso, certidão comprobatória de que a licitante, pelo respectivo objeto, está 

isenta de inscrição municipal; 

 

(C.3.c.1) No caso de licitante domiciliada no Município de Valença, essa deverá apresentar, 

além dos documentos listados no item acima, certidão negativa ou positiva com efeito negativo 

do Imposto Predial e Territorial Urbano. Não sendo a licitante proprietária do imóvel onde 

localizada a sua sede, deverá apresentar declaração própria, atestando essa circunstância. 

 

(C.4) No caso de licitante domiciliada em outro município, mas que possua filial ou escritório 

no Município de Valença, essa deverá apresentar, em relação à filial ou ao escritório, certidão 

negativa ou positiva com efeito negativo do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza e do 

Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana e certidão negativa ou positiva com 

efeito negativo da dívida ativa ou, se for o caso, certidão comprobatória de que a licitante, pelo 

respectivo objeto, está isenta de inscrição municipal. Não sendo a licitante proprietária do 

imóvel onde localizada a sua filial ou escritório, deverá apresentar declaração própria atestando 

essa circunstância. 

 

(C.5) Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – CRF–FGTS. 

 

(C.6) As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 

exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 

restrição. 

 

(C.6.a) Caso a documentação apresentada pela microempresa ou empresa de pequeno porte 

contenha alguma restrição, lhe será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do 

momento em que o proponente for declarado o vencedor da licitação, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de negativa. 

(C.6.b) O prazo acima será prorrogado por igual período, mediante requerimento do 

interessado, ressalvadas as hipóteses de urgência na contratação ou prazo insuficiente para o 

empenho. 
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(C.6.c) A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo do disposto no art. 90, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

(D) – DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO SOCIAL E TRABALHISTA 

 

(D.1) Certidão Negativa de Ilícitos Trabalhistas praticados em face de trabalhadores menores, 

emitida pelo Ministério do Trabalho e Emprego, ou Declaração firmada pela licitante, na forma 

do Anexo XI, de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e de que não emprega menor de dezesseis anos, salvo maiores de quatorze anos na 

condição de aprendiz. 

 

(D.2) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva de Débitos 

Trabalhistas com efeito negativo. 

 

(D.3) Declaração de Reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, Anexo XII. 

 

(E) – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

(E.1) Comprovante de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

– CREA ou no Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo - CAU da região da empresa 

licitante, com indicação do objeto social compatível com a presente licitação, contendo, 

obrigatoriamente, o registro do(s) responsável (is) técnico(s). 

(E.1.1) Comprovante de registro do profissional técnico, indicado pela empresa, no Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou no Conselho Regional de Arquitetura e 

Urbanismo – CAU. 

Observação: Caso a licitante vencedora e/ou o profissional tenham o registro expedido por 

Conselhos de outras regiões cuja circunscrição não seja do Estado do Rio de Janeiro, deverão 

apresentar o registro com o visto do CREA/RJ ou do CAU/RJ, para fins de formalização do 

contrato, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da Ata da sessão pública 

que declara a vencedora da licitação. 
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 (E.1.2) A comprovação do vínculo do profissional com a empresa deverá ser feita da seguinte 

forma: 

➢ Em se tratando de sócio da empresa, por intermédio da apresentação de cópia autenticada do 

contrato social ou documento equivalente; 

➢ No caso de empregado, mediante cópia autenticada da Carteira de Trabalho devidamente 

registrada;  

➢ No caso de contrato de prestação de serviços, mediante apresentação de cópia autenticada 

do contrato, com firma reconhecida da assinatura das partes. 

(E.1.3) Atestado de capacidade técnica do engenheiro ou do arquiteto da empresa, 

devidamente registrado no CREA ou no CAU da região onde os serviços foram executados, 

acompanhados da respectiva certidão de Acervo Técnico — CAT, expedida pelo respectivo 

Conselho, que comprove ter o profissional, executado para órgão ou entidade da administração 

pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para 

empresa privada, serviços de características técnicas iguais ou similares. 

Observação 1: Para fins de comprovação da capacidade técnica do responsável técnico não 

serão aceitos atestados de serviços inacabados ou executados parcialmente. 

Observação 2: A parcela de maior relevância a serem considerados na análise da Capacidade 

Técnica serão a execução de serviços de Levantamento topográfico georreferenciado 

planimétrico /planialtimétrico, mapeamento técnico georreferenciado para elaboração dos 

Mapas, Planilhas, Memoriais e demais documentos necessários na execução de ação de 

regularização fundiária. 

(E.1.4) Declaração de capacidade técnica e operacional, devidamente assinada pelo 

representante da empresa proponente, de que sendo vencedora do certame disponibilizará 

equipamentos, materiais e pessoal qualificado, bem como suporte técnico e administrativo, para 

a perfeita execução dos serviços licitados. 

(E.1.5) Declaração, devidamente assinada pelo responsável técnico da empresa proponente, de 

que conhece o local onde serão realizados os serviços de Elaboração e Execução de Projeto 

Técnico de Regularização Fundiária, não sendo aceitas alegações posteriores de 

desconhecimento das condições necessárias à execução dos serviços. 

(E.1.6) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações para a 

realização do objeto licitado, especialmente no tocante as especificações constantes do Termo 
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de Referência/ Projeto Básico e do prazo estabelecido para a conclusão dos serviços, 

objetivando o cumprimento das obrigações contratuais. 

(E.1.7) Será obrigatório pelas LICITANTES a apresentação de Equipe Técnica Multidisciplinar 

mínima com profissionais para execução dos serviços descritos, a saber: 

 

1. 01 Coordenador, profissional de nível superior, Arquiteto(a) e/ou Engenheiro(a) Civil 

devidamente inscrito na entidade profissional competente, com Atestado de Capacidade 

Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado e CERTIDÃO DE 

ACERVO TÉCNICO – CAT emitido pelo CREA ou CAU, que comprovem a 

elaboração, aprovação e registro de Projetos de Regularização Fundiária Urbana e  com 

experiência comprovada na coordenação ou exercício de cargos de gerência ou 

supervisão de ações voltadas à regularização fundiária;  

  

2. 01 Advogado com experiência em Regularização Fundiária, Legislação Urbanística e 

Ambiental regularmente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, com experiência 

profissional comprovada por Atestados ou Declaração ou Certidão emitido(s) por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, atestando ter participado da equipe 

jurídica de programa de Regularização Fundiária concluído e que resultou na emissão 

de matrículas de legitimação fundiária em nome de beneficiários finais;  

 

3. 01 profissional de nível superior, Engenheiro(a) Agrimensor(a), Engenheiro(a) 

Cartográfico (a), Arquiteto (a) e/ou Engenheiro(a) Civil, devidamente inscrito na 

entidade profissional competente, com Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado e CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO 

– CAT, expedido(s) pelo(s) Conselho(s) de Classe(s), que comprove(m) a elaboração 

de levantamento topográfico georreferenciado para Projetos de Regularização Fundiária 

Urbana;  

 

4. 01 profissional de nível superior na área social (Ciências Sociais, Pedagogo, Psicólogo 

ou Assistente Social), devidamente inscrito na entidade profissional competente, com 

experiência profissional comprovadas por meio de Atestados ou Declaração ou Certidão 
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emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, atestando ter participado 

do diagnóstico social do programa de regularização fundiária.  

 

5. 06 (seis) Pesquisadores de Campo 

 

(E.1.8) Após a abertura da licitação os documentos anexados para habilitação, não será 

permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 

para: 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

(E.2)  Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

(E.3)  Não serão aceitos documentos com validade expirada e nem protocolos de solicitação 

de documentos juntos aos órgãos emissores, que deveriam constar do rol da documentação 

exigida para habilitação. 

(E.4) Não será admitida a apresentação de atestado de capacidade técnica emitido por empresa 

ou empresas do mesmo grupo econômico em favor da licitante participante, no caso desta 

também pertencer ao grupo econômico. 

(E.5) Será admitida a soma dos atestados ou certidões apresentados pelas licitantes, desde que 

tais documentos sejam tecnicamente pertinentes e compatíveis em características, quantidades 

e prazos com o objeto da licitação. 

 

(E.8) Prova, feita por intermédio da apresentação, em original, do ATESTADO DE VISITA 

fornecido e assinado pelo servidor do órgão fiscalizador, ou declaração da licitante, na forma 

do Anexo X, de que o seu Responsável Técnico ou outro profissional de qualificação correlata 

visitou o local da entrega dos bens, na data de ____/___/_____ às ____ h, e tomou conhecimento 

das condições para execução do objeto desta licitação, quando for o caso. O ATESTADO DE 

VISITA pode ser substituído por declaração em que o licitante ateste que conhece o local e as 
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condições de realização do objeto do contrato, conforme o § 2º do art. 63 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

14. RECURSOS 

 

14.1 – Divulgada a vencedora, o Presidente da Comissão/Agente de Contratação informará às 

licitantes, por meio de mensagem lançada no sistema, que poderão manifestar motivadamente 

a intenção de interpor recurso, desde que devidamente registrada a síntese de suas razões em 

campo próprio do sistema, no prazo concedido na sessão pública. 

 

14.2 – A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do 

direito de recurso. 

 

14.3 – As licitantes que manifestarem o interesse em recorrer terão o prazo de 3 (três) dias úteis 

para apresentação das razões do recurso, sendo facultado às demais licitantes a oportunidade de 

apresentar contrarrazões no mesmo prazo, contado a partir do dia do término do prazo da 

recorrente, sendo–lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos 

seus interesses. 

 

14.4 – A apresentação das razões e das contrarrazões dos recursos deverá ser realizada, única e 

exclusivamente, em campo próprio do sistema eletrônico, observados os prazos estabelecidos 

no item anterior. 

 

14.5 – A não apresentação das razões escritas mencionadas acima acarretará, como 

consequência, a análise do recurso pela síntese das razões apresentadas na sessão pública. 

 

14.6 – Os recursos serão dirigidos ao Presidente da Comissão/Agente de Contratação, que 

poderá reconsiderar seu ato no prazo de 3 (três) dias úteis, ou então, neste mesmo prazo, 

encaminhar o recurso, devidamente instruído, à autoridade superior, que proferirá a decisão no 

mesmo prazo, a contar do recebimento. 
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14.7 – O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

 

14.8 – Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente adjudicará o objeto da licitação à licitante vencedora e homologará o procedimento 

licitatório. 

 

14.9 – Os recursos relativos às sanções administrativas estão previstos na minuta de contrato 

(Anexo III). 

 

 

 

15. CONEXÃO COM O SISTEMA ELETRÔNICO 

 

15.1 – As licitantes, como responsáveis por todas as transações que forem efetuadas em seu 

nome no sistema eletrônico, assumem como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

 

15.2 – Caso o Sistema da Concorrência Eletrônica fique inacessível por problemas 

operacionais, exclusivamente do próprio sistema, com a desconexão de todos os participantes 

no decorrer da etapa competitiva da concorrência, o procedimento licitatório será suspenso e 

somente será retomado após a comunicação aos participantes no endereço eletrônico 

https://www.gov.br/compras/pt-br . 

 

15.2.1 – Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema durante a sessão pública da 

concorrência eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas por meio do sistema ou em virtude de sua 

desconexão. 

 

15.3 – A desconexão do Presidente da Comissão/Agente de Contratação no decorrer da etapa 

de lances não prejudica o seu transcurso. Caso o sistema eletrônico permaneça acessível às 

licitantes para o oferecimento de lances, estes continuarão a ser recebidos, retornando o 

https://www.gov.br/compras/pt-br
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Presidente da Comissão/Agente de Contratação, quando possível, à sua atuação na etapa de 

lances, sem prejuízo dos atos realizados. 

 

15.3.1 – Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Presidente da Comissão/Agente de 

Contratação persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e 

reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos 

participantes, no sítio eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br 

 

16. GARANTIA 

 

16.1 – A ADJUDICATÁRIA prestará garantia de 3% (três por cento) do valor total do Contrato, 

até o momento da sua assinatura ou da retirada do instrumento equivalente, em uma das 

modalidades previstas no art. 96, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

 

16.2 – No caso de seguro–garantia, a prestação da garantia pelo contratado será efetuada em 3 

(três) meses contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato. 

 

16.2.1 – Em relação ao seguro–garantia, o instrumento deverá contemplar a possibilidade de 

sua renovação no período compreendido entre a data de assinatura do Contrato e a data de 

encerramento da sua execução e incluir a cobertura dos valores relativos a multas eventualmente 

aplicadas. 

 

16.3 – No caso de fiança bancária, deverá ser observado o padrão estabelecido pela Prefeitura 

de Valença. 

 

16.4 – A Prefeitura de Valença utilizará a garantia para assegurar as obrigações associadas ao 

Contrato, podendo recorrer a essa, inclusive, para cobrar valores de multas eventualmente 

aplicadas e ressarcir–se dos prejuízos que lhe forem causados em virtude do descumprimento 

das referidas obrigações. 

 

https://www.gov.br/compras/pt-br
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16.5 – Os valores das multas impostas por descumprimento das obrigações assumidas no 

Contrato serão descontados da garantia caso não venham a ser quitados no prazo de 03 (três) 

dias úteis, contados da ciência da aplicação da penalidade. Se a multa aplicada for de valor 

superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a CONTRATADA pela 

diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou 

cobrada judicialmente. 

 

16.6 – Em caso de extinção decorrente de ato praticado pela CONTRATADA, a garantia será 

executada pelo CONTRATANTE, na forma do inciso III, do art. 139 da Lei 14.133/2021. 

Quando a garantia for insuficiente, o CONTRATANTE promoverá a cobrança de eventual 

diferença que venha a ser apurada.  

 

16.7– Na hipótese de descontos da garantia a qualquer título, seu valor original deverá ser 

integralmente recomposto no prazo de 7 (sete) dias úteis, exceto no caso da cobrança de valores 

de multas aplicadas, em que esse será de 48 (quarenta e oito) horas, sempre contados da 

utilização ou da notificação pela Secretaria de Obras e Planejamento Urbano, o que ocorrer por 

último, sob pena de extinção administrativa do Contrato. 

 

16.8 – Caso o valor do Contrato seja alterado, de acordo com o art. 124 da Lei Federal nº 

14.133/2021, a CONTRATADA deverá complementar o valor da garantia para que seja 

mantido o percentual de 3% (três por cento) do valor do Contrato. 

 

16.9 – Sempre que houver reajuste ou alteração do valor do Contrato, a garantia será 

complementada no prazo de 7 (sete) dias úteis do recebimento, pela CONTRATADA, do 

correspondente aviso, sob pena de aplicação das sanções previstas em Lei. 

 

16.10 – Os reforços do valor da garantia poderão ser igualmente prestados em uma das 

modalidades previstas no art. 96, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

16.11 – A garantia contratual somente será restituída após o integral cumprimento do Contrato, 

mediante ato liberatório da autoridade contratante, podendo ser retida, se necessário, para quitar 

eventuais obrigações da CONTRATADA. 
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17. ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO 

 

17.1 – Constatada a regularidade dos atos praticados e decididos os recursos eventualmente 

interpostos, a autoridade competente adjudicará o objeto da licitação à licitante vencedora e 

homologará o procedimento licitatório. 

 

17.2 – Integra o presente Edital, sob a forma de Anexo III, a minuta do Contrato cujas 

disposições disciplinarão as relações entre a PREFEITURA DE VALENÇA e a 

ADJUDICATÁRIA. 

 

17.3 – Uma vez homologado o resultado da licitação pelo ordenador de despesa do órgão 

licitante, será a licitante vencedora convocada, com antecedência mínima de dois dias úteis, 

pela Secretaria de Obras e Planejamento Urbano para assinatura do contrato ou para retirada de 

instrumento equivalente, ciente de que deverá comparecer no endereço informado, podendo, na 

impossibilidade de comparecimento do seu representante legal, enviar mandatário munido da 

respectiva procuração, por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, e da via 

original do documento de identidade e do cartão do Cadastro de Pessoas Físicas – CPF do 

outorgado, conferindo–lhe poderes específicos para a assinatura de contrato administrativo ou 

para a retirada de instrumento equivalente. 

 

17.3.1 – O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela Secretaria de Obras e Planejamento Urbano. 

 

17.4 – Deixando a ADJUDICATÁRIA de assinar o Contrato ou de retirar o instrumento 

equivalente no prazo assinalado, poderá o Presidente da Comissão/Agente de Contratação , 

independentemente da aplicação das sanções administrativas à faltosa, examinar as ofertas 

subsequentes e a qualificação das licitantes por ordem de classificação, e assim, 

sucessivamente, observado o direito de preferência para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, até a apuração de uma que atenda ao contido neste Edital, sendo a respectiva 

licitante declarada vencedora. 



45 

 

                               Prefeitura Municipal de Valença 

                                   Estado do Rio de Janeiro 
 

 

 

17.5 – A ADJUDICATÁRIA deverá comprovar, no momento da assinatura do Contrato ou da 

retirada do instrumento equivalente, a manutenção das condições demonstradas para habilitação 

no Edital. 

 

17.6 – A CONTRATADA será responsável, na forma do Contrato, pela qualidade dos serviços 

prestados, dos materiais empregados e bens fornecidos, em conformidade com as 

especificações do termo de referência e/ou dos projetos, com as normas da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, e demais normas técnicas pertinentes, a ser atestada 

pela Gerência de Projetos. 

 

17.6.1 – A ocorrência de desconformidade implicará a substituição dos materiais recusados, por 

não atender às especificações contidas no Termo de Referência que integra este Edital, sem 

ônus para a Prefeitura de Valença e sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

 

17.7 – A CONTRATADA será também responsável, na forma do Contrato, por todos os ônus, 

encargos e obrigações comerciais, tributárias, previdenciárias e trabalhistas, por todas as 

despesas decorrentes de eventuais trabalhos noturnos, e por todos os danos e prejuízos que, a 

qualquer título, causar a terceiros, em especial, mas não limitado, aos concessionários de 

serviços públicos, em virtude da execução do objeto contratado, respondendo por si, seus 

empregados, prepostos e sucessores. 

 

17.8 – No momento da assinatura do Contrato ou da retirada do instrumento equivalente, a 

ADJUDICATÁRIA deverá apresentar, quando couber, relação nominal de seus empregados, 

com a devida documentação comprobatória, demonstrando cumprir o disposto nas políticas de 

inclusão estabelecidas na legislação em vigor. 

 

17.9 – Nos casos em que a execução do contrato importar na exclusão do regime do SIMPLES 

Nacional, a ADJUDICATÁRIA deverá apresentar cópia da comunicação encaminhada à 

Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, informando acerca da 

assinatura do contrato, no prazo previsto no art. 30, da Lei Complementar Federal nº 123/06.  
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17.10 – O ato de recebimento do objeto da licitação não implica a sua aceitação definitiva e não 

eximirá a licitante de sua responsabilidade no que concerne à qualidade dos serviços 

prestados/bens fornecidos. 

 

17.11 – A Fiscalização da execução do objeto contratado caberá à Secretaria de Obras e 

Planejamento Urbano. 

 

17.12 – Em conformidade com o artigo 9 do Decreto Municipal nº 40 de 07 de março de 2025, 

a gestão contratual do(s) instrumento(s) originado(s) pelo presente certame deverá ser realizada 

por pelo menos 1 agente público designado e a fiscalização deve ser realizada por pelo menos 

2 (dois) agentes públicos designados. 

 

18. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

18.1 – Os pagamentos deverão ser efetuados após a regular liquidação da despesa, nos termos 

do art. 63 da Lei Federal nº 4.320/64, observado o disposto no art. 141 da Lei Federal nº 

14.133/2021. O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias, contados da data do protocolo 

do documento de cobrança na Prefeitura de Valença e obedecido o disposto na legislação. 

 

18.1.1 – O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização, para atestação, e, após, 

protocolado na Prefeitura de Valença. 

 

18.2 – Para fins de medição, se for o caso, e faturamento, o período–base de medição dos 

serviços prestados/bens fornecidos será de um mês, considerando–se o mês civil, podendo no 

primeiro mês e no último, para fins de acerto de contas, o período se constituir em fração do 

mês, considerado para esse fim o mês com 30 (trinta) dias. 

 

18.2.1 – O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão do(s) serviços/fornecimento 

efetivamente executados e aceitos no período–base mencionado no item anterior sem que a 

Prefeitura de Valença esteja obrigada a pagar o valor total do Contrato. 
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18.3 – No caso de prestação de serviço com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou 

predominância de mão de obra, a CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o 

documento de cobrança, os comprovantes de recolhimento do FGTS e INSS de todos os 

empregados atuantes no contrato, assim como Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 

CNDT ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com efeito negativo válida, declaração de 

regularidade trabalhista, na forma do Anexo IV, e declaração de observância das normas de 

saúde e segurança do trabalho, na forma do Anexo VI. 

 

18.4 – No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serão devolvidos à 

CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento a fluir, então, 

a partir da reapresentação válida desses documentos. 

 

18.5 – O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, desde que não decorra de 

fato ou ato imputável à CONTRATADA, sofrerá a incidência de juros e correção monetária, de 

acordo com a variação da Taxa Selic aplicável à mora da Administração Pública, pro rata die 

entre o 31º (trigésimo primeiro) dia da data do protocolo do documento de cobrança no setor 

competente da Prefeitura de Valença e a data do efetivo pagamento, limitados a 12% ao ano. 

 

18.6 – O valor dos pagamentos eventualmente antecipados será descontado à taxa de 1% (um 

por cento) ao mês, calculada pro rata die, entre o dia do pagamento e o 30º (trigésimo) dia da 

data do protocolo do documento de cobrança no setor competente da Prefeitura de Valença. 

 

18.7 – O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito em conta corrente 

aberta em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE, a qual deverá ser cadastrada junto à 

Coordenação do Tesouro Municipal. 

 

18.8 - Os pagamentos relativos à aquisição de bens e à contratação de serviços de qualquer 

natureza realizados pelos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal Direta, 

Autárquica e Fundacional do Poder Executivo serão efetuados exclusivamente, por meio da 

instituição financeira contratada pelo município atualmente Banco Itaú S.A, cujo número e 

agência deverão ser informados pelo adjudicatário. 
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19. REAJUSTE 

 

20.1 –   Somente    ocorrerá    reajustamento    do    Contrato    decorrido    o   

prazo   de 24 ( vinte e quatro ) meses contados da data do orçamento estimado, 

observada a Lei                    Federal nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001. 

 
20.2 – Os preços serão reajustados de acordo com a variação do Índice de 

Preços ao Consumidor Amplo Especial – IPCA–E do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística – IBGE, calculado por meio da seguinte fórmula: 

 
R = Po [(I–Io)/Io] 

 
Onde: 

R = valor do reajuste; 

I = índice IPCA–E mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato; 

Io = índice do IPCA–E mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação 

da Proposta; Po = preço unitário contratual, objeto do reajustamento. 

 
20.3 – Caso o índice previsto neste Edital seja extinto ou de alguma forma 

não possa mais ser aplicado, será adotado outro índice que reflita a perda 

do poder aquisitivo da moeda. Neste caso, a variação do índice deverá ser 

calculada por meio da fórmula consignada no parágrafo anterior. 

 

20.4 – A CONTRATADA não terá direito ao reajuste do preço das etapas 

do serviço que, comprovadamente, sofrerem atraso em consequência da 

ação ou omissão motivada pela própria CONTRATADA, e também das que 

forem executadas fora do prazo, sem que tenha sido autorizada a respectiva 

prorrogação. 

 
21 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
21.1 – A recusa da ADJUDICATÁRIA em assinar o termo de contrato ou 

em retirar o instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido 

caracteriza o descumprimento total das obrigações assumidas, 
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independentemente do disposto no subitem 17.4, sujeitando–a às 

penalidades previstas no subitem 21.2. 

 

21.2 – Em razão das condutas previstas no art. 155 da Lei Federal n° 

14.133/2021, a Prefeitura de Valença poderá, sem prejuízo responsabilidade 

civil e criminal que couber, aplicar as seguintes sanções, previstas no art. 156 da 

Lei Federal nº 14.133/2021: 

(a) Advertência; 

(b) Multa; 

(c) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos; 

(d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
 

21.3 – A aplicação da sanção prevista na alínea “b” observará os seguintes parâmetros: 
 

21.3.a – 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois 

décimos por cento) por dia útil sobre  o valor da parcela em atraso 

do Contrato, em caso de atraso na execução das obras e/ou serviços, 

limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia 

útil e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, 

poderá ocorrer a não–aceitação do objeto, de forma a configurar, 

nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem 

prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

21.3.b – 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) 

sobre o valor da parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso 

na execução das obras e/ou serviços, por período superior ao 

previsto no subitem anterior ou de inexecução parcial da obrigação 

assumida; 

 
21.3.c – 0,5% (meio por cento) até 20% (vinte por cento) 

sobre o valor do Contrato ou do saldo não atendido do Contrato, em 

caso de inexecução total da obrigação assumida; 

 
21.3.d – 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do 
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Contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, 

abaixo; e 

 
21.3.e – 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do 

Contrato por dia útil de atraso na apresentação da garantia (seja para 

reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% 

(dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias úteis 

autorizará o CONTRATANTE a promover a rescisão do Contrato. 

 
21.3.f– As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 

consideradas independentes entre si. 

 
21.3.g – Para efeito de aplicação de multas, às infrações são 

atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2: 

 

TABELA 1 
 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 

 

 

 

TABELA 2 
 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, 

lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência; 

05 
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2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso 

fortuito, a execução das obras e/ou serviços; 

04 

3 Manter funcionário sem qualificação para executar as obras e/ou 

serviços contratados, por empregado e por dia; 

03 

4 Recusar–se a executar serviço determinado pela fiscalização, por 

obra e/ou serviço e por dia; 

02 

Para os itens a seguir, deixar de: 

5 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do 

órgão fiscalizador, por ocorrência; 

02 

6 Substituir empregado alocado que não atenda às necessidades da 

obra e/ou serviço, por funcionário e por dia; 

01 

7 Cumprir quaisquer dos itens do Contrato e seus Anexos não 

previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente 

notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 

8 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos 

previstos no Contrato; 

01 

 
21.4 – As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para 

apresentação de defesa prévia do interessado no respectivo processo, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, observadas as demais formalidades legais. 

21.5 – As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do caput desta Cláusula poderão 

ser 

aplicadas juntamente com aquela prevista nas alíneas “b”, e não excluem a 

possibilidade de rescisão unilateral do Contrato. 

21.6 – As multas eventualmente aplicadas com base na alínea “b” do caput 

desta Cláusula não possuem caráter compensatório, e, assim, o pagamento 

delas não eximirá a CONTRATADA de responsabilidade pelas perdas e 

danos decorrentes das infrações cometidas. 

21.7 – As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos 

à CONTRATADA mediante requerimento expresso nesse sentido. 

21.8 – Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação 

devidamente formalizado, o CONTRATANTE suspenderá, observado o 

contraditório e ampla defesa, os pagamentos devidos à CONTRATADA até 

a comprovação do recolhimento da multa ou da prova de sua relevação por 

ato da Administração, bem como até a recomposição do valor original da 

garantia, que tenha sido descontado em virtude de multa imposta, salvo 



52 

 

                               Prefeitura Municipal de Valença 

                                   Estado do Rio de Janeiro 
 

 

decisão fundamentada da autoridade competente que autorize o 

prosseguimento do processo de pagamento. 

21.9 – A aplicação das sanções previstas no item 21.2 não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 

Administração Pública. 

21.10 – A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 

prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo 

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

 
22 FORO 

 

22.1 – Fica eleito o Foro da Comarca de Valença para dirimir quaisquer 

dúvidas oriundas do presente Edital, renunciando as partes desde já a 

qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja. 

 

23 DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
23.1– Ficam as licitantes sujeitas às sanções administrativas, cíveis e penais 

cabíveis caso apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa ou que 

não corresponda à realidade dos fatos. 

23.2– Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do 

vencimento, e considerar–se–ão os dias consecutivos, salvo disposição em 

contrário. Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente 

na Prefeitura de Valença. 

23.3– As referências de horário correspondem ao horário oficial de Brasília – DF. 

 
23.4– Os casos omissos serão resolvidos pelo Presidente da 

Comissão/Agente de Contratação . 
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23.5– Fazem parte integrante deste Edital: 
 

 

 

Anexo I        Projeto Básico/ Termo de Referência 

Anexo II      Planilha Orçamentária 

Anexo III       Minuta de Contrato 

Anexo IV     Declaração de Responsabilização Civil e Administrativa 

Anexo V     Declaração de Inexistência de Nepotismo 

Anexo VI      Declaração de Cumprimento das Normas de Saúde e Segurança do Trabalho 

Anexo VII     Declaração ref.ao art. 9º, § 1º da Lei Federal nº 14.133/2021 

Anexo VIII   Declaração ref. ao art. 68, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/2021 

Anexo IX   Declaração para fins de habilitação econômico–financeira, do art. 63, § 1º, da Lei Federal nº 

14.133/2021 

Anexo X      Modelo de Declaração de Visita 

Anexo XI   Declaração de ME/EPP 

Anexo XII   Declaração de cumprimento de reserva de cargos do art. 63, IV da lei federal nº 14.133/2021 

Anexo VIII Modelo da proposta 

 

 

 

 

 

 

 

           Valença, 16 de Julho de 2025 

 

 

 

 

 

 

Secretário Municipal de Planejamento e Gestão 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 
 
FUNDAMENTAÇÃO DE CONTRATAÇÃO: O amparo legal encontra-se na Lei 

Federal nº 13.465, de 2017, Decreto Federal 9.310 de 2018 e pela Lei Federal nº 

10.257/2001;  Lei Federal nº. 14.133/2021; Decretos Municipais nº. 236/2023 e 164/2022 

e subsidiariamente pela Lei Complementar nº. 196 / 2017, e alterações posteriores. 

 

 

1. OBJETO 

 

O presente Termo de Referência tem por escopo subsidiar a contratação de 

serviços técnicos para a execução de ação de Regularização Jurídico Fundiária integral 

e/ou parcial de Bens Públicos (bens de uso comum do povo, bens de uso especial e bens 

dominicais) inseridos na área de intervenção denominada “PAC Duque de Caxias – 

Distrito de Juparanã”. Os recursos são intermediados pelo Novo PAC – Cidades 

Sustentáveis e Resilientes – Regularização Fundiária. O amparo legal encontra-se na Lei 

Federal nº 13.465, de 2017, Decreto Federal 9.310 de 2018 e pela Lei Federal nº 

10.257/2001; Lei Federal nº. 14.133/2021; Lei Complementar nº. 196/2017; Decretos 

Municipais nº. 236/2023 e  164/2022, bem como a lei federal n° 13.465, de 11 de julho de 

2017 e Decreto nº 11.632 de 11 de agosto de 2023, assim como o que couber previsto na 

Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 32, de 4 de junho de 2024 do Ministério das Cidades. 

Os levantamentos, cadastros, estudos e projetos deverão ser executados por 

Empresa Contratada, mediante certame licitatório na forma da Lei nº 14.133/2021, 

resultando na celebração de contrato destinado a regularização jurídico fundiária da área 

objeto da intervenção, de forma multidisciplinar e articulada com o Poder Público e, em 

especial, pelo envolvimento direto da população beneficiada em todas as suas etapas, com 

o objetivo de reunir a documentação necessária à regularização jurídico fundiária e 

urbanística dos assentamentos, objeto das intervenções, culminando com a titulação em 

favor das famílias moradoras. 
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2. APRESENTAÇÃO 

 

As atividades relativas à Regularização Fundiária no bairro Duque de 

Caxias- Distrito de Juparanã em Valença/RJ, descritas no presente TERMO DE 

REFERÊNCIA, estão inseridas no conjunto dos Projetos Prioritários de Investimentos 

(PPI), no âmbito do Programa de Aceleração do Crescimento (NOVO PAC) do 

Governo Federal (Programa Periferia Viva- Ação 00SW - Apoio à Regularização 

Fundiária em áreas urbanas). Este programa estabeleceu a implementação de ações 

integradas de habitação e saneamento, visando à recuperação de áreas degradadas e a 

minimização da situação de precariedade, ampliando, assim, o direito à cidadania dos 

seus moradores, através da reurbanização da área e da edificação de novas unidades 

habitacionais para a população de baixa renda. 

O bairro de  caracteriza-se por uma população cuja renda média familiar 

é de até 2 (dois) Salários Mínimos e por infraestrutura incuficiente. O projeto de 

regularização fundiária abrange aproximadamente 700 famílias do bairro Duque de 

Caxias no Distrito de Juparanã. 

O Projeto Integrado de Urbanização de Assentamentos Precários e 

Provisão Habitacional, como etapa subsequente, prevê obras para a melhoria de 

infraestrutura e equipamentos comunitários; execução de melhorias habitacionais, 

construção de unidades sanitárias, iniciando através deste Termo de Referência com a 

legalização das ocupações, através da titulação dos imóveis em favor dos beneficiários. 

A área de intervenção do Novo PAC Duque de Caxias - Juparanã 

compreende localidades de alta densidade demográfica, ocupadas por população de 

baixa renda, onde as condições de habitabilidade são precárias. 

Conhecida no século XIX como Desengano, Juparanã deve seu nome atual 

ao barão que foi um de seus grandes beneméritos. O termo Juparanã é de origem indígena 

e quer dizer, em tupi guarani, Rio Grande. Esta homenagem feita ao Barão de Juparanã, 

filho do Marquês de Baependy, que era proprietários de várias fazendas nas margens 

valencianas do Rio Paraíba do Sul. A principal, onde a família viveu os áureos tempos do 

café, foi a Santa Mônica onde faleceu o Duque de Caxias. 
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Próximo ao centro do distrito encontra-se outra construção histórica. É o 

solar da antiga Fazenda Monte Scylene que pertenceu a Princesa Isabel. Por volta de 

1886, a princesa e seu marido o conde D’Eu criaram nesta propriedade um internato de 

menores que funcionou até pouco tempo. Adquirida pelo Estado a propriedade foi 

adaptada e transformou-se na primeira clínica pública de recuperação de dependentes 

químicos do interior do Estado. 

Dentre os eventos, a Festa de São Jorge, no final do mês de abril, é famosa 

pela procissão à cavalo que atrai centenas de cavaleiros e a festa da padroeira Nossa 

Senhora do Patrocínio. 

O Distrito possui área de 66,43km² e está a 24km de distância da sede do 

município. A ocupação da área remanescente do loteamento Duque de Caxias, foi 

ocorrendo paulatinamente e, a situação fática foi se consolidando. Não houve a aprovação 

do loteamento, assim, a localidade não foi dotada de uma infraestrutura adequada, com 

saneamento básico e equipamentos públicos necessários ao atendimento da população 

local, bastante, volumosa. 

O crescimento populacional propiciou a expansão do comércio e de 

serviços, contudo, não na proporção necessária ao atendimento da demanda. Hoje, a 

população dispõe de equipamentos como: escola pública municipal; praças; igrejas; 

subprefeitura; unidade de saúde; quadra, programa de saúde da família; centro de 

referência da assistência social;  mercados; e farmácia. 

A população da localidade  Duque de Caxias no Distrito de  Juparanã 

apresenta perfil extremamente heterogêneo, especificamente, pelas diversas origens 

das famílias que ali fixaram residência, implicando crescimento acelerado e 

desordenado. 

Esta realidade social gera dificuldades administrativas, políticas e, 

econômicas, ao Município de Valença, mormente, quanto às questões habitacionais e 

de infraestrutura básica, bem como, pelo aumento considerável da demandas por 

serviços públicos, tais como: segurança; abastecimento regular de água; tratamento de 

esgoto; transporte coletivo; equipamentos de esporte e lazer; e equipamentos de saúde. 

 A demanda por moradia digna e por infraestrutura adequada 



57 

 

                               Prefeitura Municipal de Valença 

                                   Comissão de Contratação 

 

 

determinou a delimitação das poligonais de intervenção do novo PAC – Programa de 

Aceleração do Crescimento – no bairro Duque de Caxias - distrito de Juparanã. As 

áreas de intervenção apresentam características socioeconômicas semelhantes, deste 

modo o diagnóstico da comunidade retrata a precariedade em que vivem as famílias 

que residem na localidade Duque de Caxias- no distrito de Juparanã. 

O número previsto de beneficiários diretos do programa é de 700 

(setecentas) famílias, com a titualiridade dos imóveis. 

 

3. JUSTIFICATIVA 

 

Tanto a função social da propriedade, quanto o direito à regularização, 

constituem diretrizes da política urbana, previstas na Constituição Federal de 1988, no 

Código Civil, no Estatuto da Cidade, na Lei Orgânica do Município e demais 

legislações. 

Assim, a regularização fundiária de ocupações de interesse social para 

o Município de Valença/RJ se apresenta como uma das principais soluções para a 

inclusão sócio espacial de grande parcela de seus habitantes, culminando na integração 

das áreas de intervenção no distrito de Juparanã/bairro Duque de Caxias e assegurando 

à população moradora segurança jurídica na posse. 

O Estatuto das Cidades (Lei n 10.257/2001), em seu art.2º prevê que “A 

política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais 

da Cidade e da propriedade urbana mediante as seguintes diretrizes: XIV - 

Regularização Fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa 

renda, mediante o estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação 

do solo e edificações, consideradas a situação socioeconômica da população e as 

normas ambientais”. 

A regularização fundiária, de acordo com o artigo 46 da Lei nº 11.977, 

de 7 de julho de 2009, lei esta que inicialmente a institucionalizou, foi então definida 

como “conjunto de medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais que visam à 

regularização de assentamentos irregulares e à titulação de seus ocupantes, de modo a 

garantir o direito social à moradia, o pleno desenvolvimento das funções sociais da 

propriedade urbana e o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado”. 
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O direito social à moradia e o princípio da função social da propriedade 

urbana ganharam dicção próprias nos incisos VI e VII, do art. 10, já do novo “marco 

legal” sobre o tema, a Lei Federal nº 13.645/2017. Segundo o artigo 9º desta mesma 

lei, a Regularização Fundiária Urbana (Reurb), “abrange medidas jurídicas, 

urbanísticas, ambientais e sociais destinadas à incorporação dos núcleos urbanos 

informais ao ordenamento territorial urbano e à titulação de seus ocupantes”. 

A regularização urbanística envolve a projeção de medidas de 

adequação ao parcelamento ilegal do solo, visando à implantação da infraestrutura 

mínima necessária para o desenvolvimento saudável da vida humana. 

A regularização ambiental diz respeito a ações e programas 

preventivos e compensatórios para o meio ambiente e confunde-se, em parte, com a 

modalidade urbanística, já que a projeção de equipamentos de esgotamento sanitário e 

de água tratada, por exemplo, atendem ao prisma ambiental da regularização fundiária. 

O Estado e o Município — este no exercício de sua competência licenciadora 

ambiental — deverão estabelecer diretrizes e metas a serem atingidas visando a 

sanar eventuais danos ambientais consolidados, como, por exemplo, a adequação das 

fossas existentes para o sistema séptico, reflorestamento de áreas de proteção 

ambiental porventura atingidas, cercamento preventivo dos remanescentes de matas 

etc. 

Na regularização social, o Município busca “incluir” a população 

ocupante dos núcleos na comunidade “simbolicamente”, ou melhor, na “cidade legal”, 

levando os equipamentos públicos indispensáveis para caracterizá-los como cidadãos, 

como creches, escolas, postos de saúde, cursos profissionalizantes e outras ações 

relativas à promoção humana buscando a geração de renda e a capacitação profissional 

e intelectual dos seus moradores. 

A regularização jurídica engloba a pesquisa de documentos da 

titularidade da gleba, cadeia sucessória, plantas e cadastros existentes, a fim de 

possibilitar a titulação dos lotes individualizados e oferecer a segurança jurídica aos 

que lá moram, bem como legitimar os entes políticos a aplicarem recursos públicos 

nas áreas privadas parceladas clandestinamente. O parcelamento consolidado de modo 

ilegal, em face do fólio real, é uma gleba bruta, o que, na maioria das vezes, impede a 
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aplicação de verba pública. Por isso é essencial o registro do projeto de regularização, 

transformando aquela área em bairro oficial do Distrito. Deste modo, o Município 

poderá investir no local, implantando serviços públicos estruturais como um sistema 

de saneamento básico adequado, entre outros investimentos. 

A regularização jurídica deve ser vista também sob o prisma da inclusão 

das áreas regularizadas nos cadastros imobiliários e no planejamento municipal, 

promovendo, assim, suas atualizações para projetos urbanos da cidade, bem como para 

fins tributários, gerando reflexos na inclusão social e na capacitação econômica da 

população. O art. 53, da Lei Federal nº 13.645/2017, é claro ao estabelecer que com o 

registro da CRF, serão incorporadas automaticamente ao patrimônio público as vias 

públicas, as áreas destinadas ao uso comum do povo, os prédios públicos e os 

equipamentos urbanos, na forma indicada no projeto de regularização fundiária 

aprovado. 

Por sua vez não custa lembrar que segundo a Lei nº 6.766/79 

consideram- se comunitários “os equipamentos públicos de educação, cultura, saúde, 

lazer e similares (§ 2º, do art. 4º)” e urbanos “os equipamentos públicos de abastecimento 

de água, serviços de esgotos, energia elétrica, coletas de águas pluviais, rede telefônica 

(§ único, do art. 5º)”. 

A lei relativa à regularização fundiária vigente “exige”, por assim dizer, 

que o município identifique e assuma a gestão de seu território urbano e social, 

estremando das matrículas, parte ou a totalidade de imóveis públicos oriundos de 

núcleos ou parcelamentos do solo urbano implantados, ainda que não inscritos ou 

registrados, por meio de requerimento ao Oficial do Cartório de Registro de Imóveis 

Local. 

A necessidade de manutenção e cuidados das redes de infraestrutura 

que compõem os sistemas fundamentais para salubridade e sobrevivência digna de 

qualquer comunidade, quais sejam: I - sistema de abastecimento de água potável, 

coletivo ou individual; II - sistema de coleta e tratamento do esgotamento sanitário, 

coletivo ou individual; III - rede de energia elétrica domiciliar. 

A lei impôs ao município o registro imobiliário imediato de área 
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pública que lhe caberia, caso o parcelamento do solo fosse feito dentro das regras, 

tendo através do artigo 56, inserido o art. 195-A, na Lei Federal nº 6.015 de 31 

dezembro 1973, que dispõe sobre Registros Público, com o seguinte comando: 

“Art. 195-A. O Município poderá solicitar ao cartório de 

registro de imóveis competente a abertura de matrícula de 

parte ou da totalidade de imóveis públicos oriundos de 

parcelamento do solo urbano implantado, ainda que não 

inscrito ou registrado, por meio de requerimento acompanhado 

dos seguintes documentos: 

IV - planta de parcelamento ou do imóvel público a ser 

registrado, assinada pelo loteador ou elaborada e assinada por 

agente público da prefeitura, acompanhada de declaração de 

que o parcelamento encontra-se implantado, na hipótese de 

este não ter sido inscrito ou registrado. 

§ 6º. Na hipótese de haver área remanescente, a sua 

apuração poderá ocorrer em momento posterior. 

§ 7º. O procedimento definido neste artigo poderá ser 

adotado para abertura de matrícula de glebas municipais 

adquiridas por lei ou por outros meios legalmente admitidos, 

inclusive para as terras devolutas transferidas ao Município em 

razão de legislação estadual ou federal, dispensado o 

procedimento discriminatório administrativo ou judicial. 

§ 8º. O disposto neste artigo aplica-se, em especial, às 

áreas de uso público utilizadas pelo sistema viário do 

parcelamento urbano irregular.” (NR)”. 

A regularização fundiária, em especial a de interesse social (Reurb – S) 

é, portanto, obrigação do poder público, o qual deve implementá-la como uma das 

formas de concretizar o direito dos cidadãos brasileiros à moradia digna, reconhecido 

como um direito fundamental nos termos do art. 6º da Constituição Federal de 1988. 
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O foco, portanto, é a adequação do assentamento/ocupação irregular ao 

modelo legal ou, em conformidade com a realidade encontrada, a melhor proposta para 

a área de intervenção, objetivando qualificá-la sob os aspectos sociais, urbanísticos e 

ambientais, propiciando uma melhora na qualidade de vida da população envolvida, 

promovendo através deste investimento o título de propriedade/posse individualizada 

e registrada no Cartório Imobiliário. 

PLANO DIRETOR, NORMAS, LEGISLAÇÃO E REGULAMENTOS  

  

Para a realização do serviço objeto deste Termo de Referência deverá ser observada a legislação 

pertinente aos temas urbanismo, cidades, parcelamento urbano, regularização fundiária, meio 

ambiente, registro público, patrimônio público, tais como:  

  

- Lei Federal 11.977 de 07 de julho de 2009;  

- Constituição Federal de 1988, nos artigos 182 e 183, que redefinem os direitos de propriedade e 

a possibilidade de intervenção do Estado no domínio da propriedade privada, privilegiando as 

questões urbanas;  

- Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade, que regulamenta uma série de 

instrumentos de natureza urbanística voltadas para induzir as formas de uso e ocupação do solo;  

- Lei Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, que dispõe sobre o Parcelamento do Solo 

Urbano;  

 - Lei Federal nº 13.465, de 11 de julho de 2017, que dispõe sobre a regularização fundiária rural 

e urbana;  

 - Decreto nº 9.310, de 15 de março de 2018, que institui as normas gerais e os procedimentos 

aplicáveis à Regularização Fundiária Urbana e estabelece os procedimentos para regularização 

fundiária, dentre outros;  

 - Legislação Ambiental em todas as esferas: federal, estadual e municipal. Observar a evolução 

da legislação brasileira no estabelecimento de normas, critérios e padrões relativos ao controle e 

à qualidade do ambiente urbano e natural;  

 - Decreto nº 89.817/1984 - Estabelece as Instruções Reguladoras das Normas Técnicas da 

Cartografia Nacional;  

-  ABNT NBR 13.133/2021 - Execução de levantamento topográfico – Procedimento;  
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- ABNT NBR 15.777/2009 - Convenções Topográficas para Cartas e Plantas Cadastrais;  

- Plano Diretor Municipal: Lei Municipal Complementar n.º 196 De 27 de abril de 2017;  

 - Lei Municipal nº 3.140/2019 – Organização em bairros e delimitações. 

  

4. CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA 

 
As poligonais traçadas para as intervenções do PAC Bairro Duque de 

Caxias- Juparanã, apresentam características socioeconômicas hegemônicas, tais 

como: população com baixo poder aquisitivo; maioria das famílias chefiadas por 

mulheres; baixa qualificação profissional, predominância de ocupação no mercado 

informal, em funções laborais de domésticas, sem registro em carteira profissional, 

predominantemente. A construção civil tem ampliado as vagas de emprego, o que vem, 

ocasionando, investimentos na qualificação dos moradores da comunidade contratados 

para as obras, bem como, há um parque insdustrial próximo com boa expectativa de 

crescimento para os próximos 5 (cinco) anos. 

O perfil urbanístico das poligonais distingue-se um pouco mais, pois a 

área de intervenção é composta por construções clandestinas e irregulares, cortadas 

por ruas, geralmente, acidentadas e com esgotamento sanitário e drenagem pluvial 

insuficientes. 

Observa-se, grande comprometimento ambiental devido ao lançamento 

inadequado de dejetos e esgotos. 

As intervenções implementadas nas áreas do PAC bairro Duque de Caxias, envolvem 

logradouros públicos e terrenos integrantes de loteamentos regulares ou clandestinos e 

subdividem-se em etapas assim discriminadas: 

 
Parte 1 – Trabalho Social: ações de sensibilização, mobilização, 

informação, capacitação e participação da população moradora no 

processo de regularização fundiária. 

 

Parte 2 - Regularização Jurídico Fundiária nas áreas de intervenção 

 

https://valenca.rj.gov.br/lei-no-3-140-2019/
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ETAPA 1 

 

 Diagnóstico básico do bairro 

 Cartografia básica 

 Notificação 

 

 

ETAPA 2 

 

       •     Cadastro físico 

       •      Estudo técnico ambiental 

       •      Estudo área de risco 

 

 ETAPA 3 

 

       • Projeto de Regularização Fundiária 

       • Cadastro social 

       •  Projeto de Obras e Serviços 

 

ETAPA 4 

 

      • Registro do projeto de regularização fundiária e da abertura 

das matrículas individuais em nome dos beneficiários finais. 

Registro da CRF junto às matrículas dos respectivos lotes, 

acompanhamento pelo Município dos procedimentos junto ao 

Cartório de Registro de Imóveis.       

    

O Anexo I do presente TR apresenta a localização da área objeto de 

Regularização Fundiária (Área C). O Anexo II apresenta o mapa de zoneamento do 

Distrito de Barão de Juparanã, onde consta a localidade Duque de Caxias como Zona 

de Interesse Social. 

 
5. OBJETIVOS E DIRETRIZES 

 

As ações referentes à regularização jurídico fundiária encontram-se 
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previstas no âmbito da Política Nacional de Habitação e da Política Nacional de 

Desenvolvimento Urbano aprovada pelo Conselho Nacional das Cidades que tem 

como um dos objetivos gerais a promoção, urbanização, regularização e inserção das 

ocupações/assentamentos precários ao meio urbano. 

Nos projetos integrados de urbanização de assentamentos precários, a 

regularização fundiária é ação indispensável, devendo ser desenvolvida 

concomitantemente à execução dos projetos para as obras de melhoria de infraestrutura 

e ambientais. 

5.1 Objetivos gerais 

 

A regularização jurídico fundiária é uma obrigação do Poder Público, 

que deve implementá-la como uma das formas de concretizar o direito dos cidadãos, 

tendo como objetivo regularizar o domínio do imóvel, em nome de cada 

família/ocupante com posse consolidada, devendo refletir compromisso de 

constituição de direito real sobre o imóvel  mediante  preenchimento  dos  

requisitos  legais,  culminando  com  a 

inscrição/averbação da propriedade do lote no Cartório de Registro de Imóveis e a 

entrega dos respectivos títulos aos beneficiários. 

Possui, em especial, os objetivos de elevar a qualidade de vida urbana 

por meio da implantação de ações necessárias à regularização jurídico fundiária, 

segurança, salubridade e habitabilidade de população localizada em área inadequada à 

moradia, visando a sua permanência ou realocação, por intermédio da execução de ações 

integradas de habitação, saneamento e inclusão social e, ainda: 

a) Planejar a execução dos trabalhos de levantamento e projetos 

relacionados ao enfrentamento do quadro de irregularidade e ordenamento fundiário 

do aglomerado urbano, objeto da contratação; 

b) Estabelecer diretrizes, propostas de intervenção e elaboração de 

metodologia para a regularização fundiária de interesse social para a área de 

intervenção, estando sujeitas a modificações conforme realidade da comunidade; 

c) Possibilitar a discussão do tema com a comunidade e sociedade civil 
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organizada local, de modo a integrar as ações realizadas em cada uma das áreas de 

intervenção; 

d) Fornecer subsídios e apoio à população envolvida para sua 

participação no processo de regularização fundiária de interesse social; 

e) Executar o trabalho de assessoria social e o cadastro socioeconômico; 

 

f) Executar o levantamento topográfico planialtimétrico cadastral 

georreferenciado e atualizar o projeto Urbanístico para a área de intervenção, tornando 

viável a regularização fundiária; 

g) Consolidar os instrumentos legais administrativos e jurídicos 

necessários à implementação de ações de regularização fundiária de interesse social, 

visando à democratização do acesso da população de baixa renda à terra regularizada 

e urbanizada, culminando na titulação das posses; 

h) Evitar que pessoas detentoras de imóveis ou famílias beneficiadas e 

contempladas em Programas Sociais de Moradias sejam novamente beneficiadas, 

prejudicando outras famílias carentes; 

i) Evitar que Praças, Ruas, Jardins e Equipamentos públicos em geral 

sejam invadidos ou apropriados por particulares e vândalos; 

j) Reconhecer e mapear o quanto possível das ruas, redes elétricas, de 

água e de esgotos, evitando danos e obras inapropriadas ou nefastas a esses 

equipamentos e bens públicos; 

k) Preservação ambiental de áreas protegidas, bem como de reservas, 

parques e jardins; 

l) Identificar os núcleos urbanos informais que devam ser 

regularizados, organizá-los e assegurar a prestação de serviços públicos aos seus 

ocupantes, de modo a melhorar as condições urbanísticas e ambientais em relação à 

situação de ocupação informal anterior; 

m) promover a integração social e a geração de emprego e renda; 

 

n) estimular a resolução extrajudicial de conflitos, em reforço à 
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consensualidade e à cooperação entre Estado e sociedade; 

o) garantir a efetivação da função social da propriedade; 

 

p) concretizar o princípio constitucional da eficiência na ocupação e no 

uso do solo; 

 

 

5.2 Diretrizes 

 
A execução das ações referentes à questão da regularização jurídico 

fundiária na área de intervenção, obedecerão as seguintes diretrizes: 

a) promoção das ações de identificação e levantamento buscando 

atender as necessidades para os procedimentos de regularização jurídico fundiária da 

área objeto da intervenção; 

b) adoção de soluções adequadas às características socioeconômicas e 

de modo a maximizar a produtividade do uso dos recursos alocado; 

c) caracterização da população a ser atendida pelo Projeto de 

Regularização Fundiária na área de intervenção; 

d) promoção do ordenamento territorial, por intermédio da regular 

ocupação e uso do solo urbano; 

e) promoção da melhoria da qualidade de vida das famílias 

beneficiárias, sendo obrigatório incluir nas intervenções a execução dos trabalhos a 

serem desenvolvidos pela assessoria social junto aos beneficiários, com o objetivo de 

criar mecanismos capazes de fomentar e valorizar as potencialidades dos grupos 

sociais atendidos, fortalecer os vínculos familiares e comunitários e viabilizar a 

participação dos beneficiários nos processos de decisão, implantação e manutenção dos 

bens e serviços, a fim de adequá-los às necessidades e à realidade local, bem como à 

gestão participativa, que garanta a sustentabilidade do empreendimento; 

f) promoção da regularização fundiária por meio de implementação de 

planos e projetos e de atividades jurídicas e administrativas; 

g) compatibilização com a Lei 196/2017 –PDPV e com os instrumentos 
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previstos no Estatuto da Cidade, de que trata a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001; 

h) adoção de soluções técnicas que eliminem barreiras arquitetônicas e 

urbanísticas, visando garantir a acessibilidade; 

5.3 Objetivos específicos 

 
I. Aerolevantamento Planialtimétrico Cadastral Georreferenciado, 

aplicação de boletins de Cadastro Imobiliário com informações tais como: 

proprietário, área construída, padrão construtivo, uso do imóvel (residencial, 

comercial, público, industrial, religioso, misto), área do terreno, pavimentação, 

iluminação pública, limpeza urbana, classe do imóvel, etc., com demarcação 

urbanística definida em planta baixa e memorial descritivo, bem como Anotação de 

Responsabilidade Técnica – ART ou Registro de Responsabilidade Técnica – RRT. 

II. Georreferenciamento dos lotes das famílias ocupantes cadastradas 

com os requisitos técnicos da área ocupada, confrontantes, plantas, memorial 

descritivo, Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou Registro de 

Responsabilidade Técnica – RRT, e a aplicação de boletins sociais e econômicos 

destinados a incorporação do núcleo urbano informal ao ordenamento territorial 

urbanos de seus ocupantes. 

III. Atendimento de 700 famílias beneficiadas direta e/ou indiretamente 

pelas intervenções do PAC Duque de Caxias - Juparanã – Caixa Econômica Federal/ 

Ministério do Desenvolvimento Regional, com fornecimento dos respectivos CRF, 

expedidos pelo Cartório de Registro de Imóveis, após a necessária aprovação do 

Projeto Urbanístico de Regularização Fundiária. 

 
6. METODOLOGIA DOS TRABALHOS 

 
A empresa contratada para elaborar e executar as ações específicas de 

Regularização Jurídico Fundiária nas áreas de intervenção, deverá atuar de forma 

articulada com Equipe Técnica do Município e com os representantes das entidades 

comunitárias locais e/ou membros da área de intervenção indicados, envolvendo-os no 

planejamento e acompanhamento das ações conforme cada uma das etapas. 

6.1. Equipe Técnica do Município 
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O Município de Valença/RJ é o órgão responsável pela fiscalização e 

gestão do Projeto de Regularização Fundiária –  Novo PAC.  

Os trabalhos serão coordenados por Equipe Técnica do Município, 

instituída pelo Executivo Municipal, a qual terá como atribuições a análise e aprovação 

dos produtos apresentados pela empresa contratada, assim como tomar as medidas 

gerenciais, administrativas e fiscalizatórias necessárias ao andamento dos trabalhos. 

Avaliação prévia da solução de software utilizado pelo Município  

  

                           Em reunião específica com o Contratante, deverão ser analisadas as soluções de 

softwares utilizadas pelo Município, com intuito de identificar a compatibilidade do material a 

ser produzido pela Contratada, que deve ser entregue com extensão e formato compatível com os 

sistemas utilizados pelo Município e pelo Cartório de Registro de Imóveis.  

6.2. Do Trabalho de Assessoria Social 

 
O Trabalho de Assessoria Social compreende ações de sensibilização, 

mobilização, informação, capacitação e envolvimento da população moradora para 

participação no processo de regularização fundiária, desenvolvidas por equipe técnica 

da empresa contratada, contando com o apoio da Equipe Técnica do Município, 

contendo as estratégias adotadas para alcançar os objetivos das atividades que serão 

realizadas e as metas estabelecidas, além das informações de como será executada cada 

atividade a ser desenvolvida, as quais serão subdividas em subprodutos, 

correspondentes às etapas de implementação do trabalho de assessoria social voltado à 

regularização jurídico fundiária até sua etapa final. 

Considerando a complexidade da ação, deverão ser observados os passos 

abaixo: 

 
a) Identificação de lideranças locais e organizações comunitárias; 

 

b) Identificação de locais para a realização das reuniões e plantões de 

atendimento na área objeto da intervenção, quando for o caso; 

c) Identificação dos representantes comunitários dentro da área de 

intervenção, assim como dentre as pessoas atuantes na área e reconhecidas pela 
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comunidade, tendo como objetivo a mobilização dos representantes para participação 

do processo de regularização jurídico fundiária; 

d) Mobilização da população moradora para a entrada da equipe da 

empresa contrata na área de atualização do cadastro físico e social; 

e) Anteriormente às atividades de atualização do cadastro 

socioeconômico, efetuar através da utilização dos dados levantados pela Equipe 

Técnica (Engenharia/Topografia/Urbanismo) o cadastro físico/selagem e 

congelamento da área, com objetivo de identificação e definição em campo acerca da 

organização em lotes das áreas, possibilitando a sua varredura e codificação; 

f) Distribuição de material de divulgação e capacitação acerca do 

processo de regularização jurídico fundiária mediante apresentação dos aspectos 

relevantes do processo definidos pela Equipe Técnica da Contratada e do Município, 

dentre os quais: O que é regularização fundiária/titulação? Quem é o beneficiário do 

título? Qual o objetivo? O que será feito pela equipe da Contratada relacionado 

a Regularização 

Fundiária? Direitos e deveres dos participantes, prazo, individualidade de tratamento, 

dimensão dos lotes, e outros que possibilitem a inserção dos técnicos na área; 

g) Realização de plantões de atendimento para orientação dos 

moradores e solução de dúvidas, resolução de conflitos e acompanhamento de 

pendências, caso necessário; 

h) Efetuar a atualização dos levantamentos dos equipamentos 

comunitários e as demandas sociais latentes; 

q) Convocar e participar na entrega dos títulos às famílias beneficiadas 

na área de intervenção. 

O Trabalho de Assessoria Social voltado à regularização jurídico 

fundiária possui como uma das premissas a participação dos beneficiários, 

promovendo com isso melhor adequação da intervenção às necessidades e demandas 

dos grupos sociais envolvidos, apresentando-se como contribuição significativa para a 

sustentabilidade do empreendimento. 
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6.3. Participação da Comunidade 

 
A inserção da sociedade civil residente nas áreas de intervenção no 

processo de regularização fundiária é pressuposto básico e fundamental para o êxito 

do Projeto de Regularização Fundiária. 

Sendo assim, a participação da comunidade no acompanhamento dos 

trabalhos ocorrerá nos seguintes momentos: 

a) Na entrada na área pela Empresa contratada, quando serão feitos 

esclarecimentos sobre o processo de regularização jurídico fundiária da área de 

intervenção; 

b) Participação de representantes nas reuniões do Equipe Técnica do 

Município, se for o caso; 

c) Reuniões com representantes e lideranças comunitárias da área do 

Projeto, a fim de apresentar os objetivos e desenvolvimento dos trabalhos e obter a 

colaboração dos moradores; 

d) Colaboração da população moradora para o cadastro físico e social; 

e) Comparecimento dos moradores beneficiados para assinatura dos 

documentos necessários à regularização jurídica individual e/ou coletiva das posses na 

área de intervenção; 

f) Participação na entrega/recepção dos títulos. 

 

A participação comunitária na área de intervenção resulta no comprometimento dos 

beneficiários, proporcionando conhecimento e o exercício de seus direitos e deveres, 

propiciando a compreensão e a manifestação da população atendida, permitindo a 

afirmação da cidadania e transparência na aplicação dos recursos públicos. 

                         6.4 Metodologia específica para a Regularização Jurídico Fundiária 

 
A Metodologia de Serviços específicos abrange o passo a passo necessário para que 

seja alcançado o objeto descrito neste Termo de Referência, de modo que as propostas 

apresentadas devam seguir, no mínimo, o roteiro aqui apresentado, podendo agregar 

mais elementos: 

 Levantamento topográfico aéreo planialtimétrico cadastral completo 
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georreferenciado; 

 Cadastros socioeconômicos das famílias ocupantes, com indicação do 

proprietário, com identificação de residência para efeitos sociais e tributários; 

 Planta baixa; 

 Memorial descritivo, discriminando cada um dos lotes apurados; 

 Levantamento in loco para coleta dos atributos (aplicação dos 

Boletins de Infomações Cadastrais), conferências eventuais de medições e 

imagens; 

 Ortofoto digital atualizada da área a ser trabalhada nas poligonais; 

 Modelo Digital de Terreno (MDT), Modelo Digital de Terreno 3D e geração 

de Curvas de Nível; 

 Cadastro Digital Georreferenciado de logradouros, quadras, lotes 

(número métrico), edificações e unidades imobiliárias; 

 Projeto Urbanístico específico da regularização fundiária; 

 Levantamento fotográfico da fachada de cada imóvel; 

 Identificação de vias calçadas e não calçadas e outros serviços públicos 

que constem no objeto do cadastro. 

 Todas as parcelas, plantas de lotes, quadras, edificações, equipamentos 

públicos e comunitários, praças e logradouros representados na base 

cartográfica da área a ser trabalhada devem ser digitalizadas em camadas 

próprias. 

 Simultaneamente, com os levantamentos obtidos em aerofotogrametria e 

trabalho de campo, devem ser aplicadas técnicas de sistematização e tabulação 

das informações, convertendo a Base Cartográfica da cidade para um ambiente 

de arquitetural digital e de dados, disponibilizando as principais informações 

referentes a cada unidade imobiliária da cidade em arquivos que possam ser 

abertos em telas de computador. 

 A metodologia de trabalho deve ser capaz de fornecer um sistema próprio 

online de base de dados para interligar os Banco de Dados, Banco de Imagens 

e o Banco de Mapas, em módulos individualizados, onde serão processados e 

arquivados os blocos com os temas específicos. No Banco de Informações do 

Município devem ser exibidos os Cadastros de Dados, Imagens e Mapas, além 



72 

 

                               Prefeitura Municipal de Valença 

                                   Comissão de Contratação 

 

 

dos Protocolos e os Boletins de Identificação, as Folhas de Identificação e dos 

Elementos Estatísticos. 

 O planejamento de voo deve ser executado por um piloto devidamente 

registrado pela ANAC – Agência Nacional de Aviação Civil e pelo DECEA – 

Departamento de Controle do Espaço Aéreo onde serão elaborados os planos 

de voo. 

 O relatório técnico do levantamento topográfico planialtimétrico, deve conter, 

no mínimo, os seguintes tópicos: 

a) objeto; 

b) finalidade; 

c) período de execução; 

d) localização; 

e) origem (datum); 

f) descrição do levantamento ou do serviço executado; 

g) precisões obtidas; 

h) quantidades realizadas; 

i) relação da aparelhagem utilizada; 

j) equipe técnica e identificação do responsável técnico; 

l) documentos produzidos; 

m) memórias de cálculo, destacando-se: 

- planilhas de cálculo das poligonais; 

- planilhas das linhas de nivelamento. 

 Os materiais devem ser disponibilizados por um período combinado em 

plataforma exclusiva online, onde as secretarias autorizadas por documento 

expresso da contratante, através da Secretaria de Obras e Planejamento Urbano, 

poderão ter acesso remoto (com níveis hierárquicos de acesso) em qualquer 

computador. Esses mesmos materiais devem ser entregues em arquivos nos 

formatos: KML, SHP, DWG e PDF em pen drive, ou outras mídias físicas. 
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-    Todos os arquivos e materiais produzidos devem ser apresentados em formato digital 

PDF-A, com assinatura eletrônica; formato editável; e com extensão que possa ser aberta 

por diferentes sistemas/fabricantes;  

 -      O material a ser impresso deverá ser acordado com o Contratante e disponibilizado 

em 03 (três) vias;   

-       Os arquivos digitais deverão ser apresentados preferencialmente nas seguintes 

extensões, sempre considerando o indicado no item 6.1:   

• DWG - para desenhos técnicos (projetos e mapas);  

• CTB – Arquivo de impressão - para desenhos técnicos (projetos e mapas);  

• DOC - Word 2021 - para documentos de texto;  

• XLS - Excel 2021 - para arquivos de planilha;  

• PPT – PowerPoint 2021 - para arquivos de apresentação;  

• PDF - Adobe Acrobat Reader — versão unificada assinada digitalmente;  

  

- Os projetos (arquivos digitais) deverão ser organizados em layers separados.  

- Para os projetos, deverá ser fornecido o arquivo de configuração de impressão com 

relação de penas e cores.  

- As versões digitais deverão estar assinadas digitalmente com padrão ICP-Brasil pelos 

profissionais responsáveis.  

  - A forma de entrega, preferencialmente em  pen drive, dos arquivos digitais deverá ser     

previamente acordada com o Contratante.  

 -    Documentos digitalizados devem ser apresentados de forma a garantir a rastreabilidade    

e reconhecimento do arquivo e sua produção (PDF-A, assinatura etc.)  

-   Os documentos que não forem nato digitais deverão ser apresentados em meio físico 

em versão original.  

          - Os relatórios e demais documentos impressos deverão ser entregues encadernados.  

  

Documentos Técnicos  

  

-      As plantas e o memorial descritivo deverão ser assinados por profissionais legalmente 

habilitados;  
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- As especificações de escala das plantas devem ser definidas de acordo com a 

conveniência do Contratante e considerando as exigências cartoriais da localidade.  

  

 A metodologia de trabalho deve conter um cronograma de serviço a ser 

aprovado a partir da assinatura do contrato, incluindo a previsão de entregas de 

determinada quantidade de títulos a cada mês, tendo como base o universo total 

de 700 (setecentos) imóveis. 

A execução dos serviços terá como produto direto a concessão de 700 

títulos de propriedade. Adicionalmente, o trabalho realizado deverá ter substância 

técnica para servir de auxílio e atualização para: 

 Cadastro Multifinalitário (logradouro, imóveis, atividades econômicas, 

serviços, equipamentos urbanos); 

 Atualização / Implantação de SIG (Sistema de Informação Geográfica); 

 Desenvolvimento de outros projetos, convênios e fortalecimento da gestão 

urbana; 

 Plano Diretor; Projeto Geométrico; Projeto de Terraplenagem; Projeto de 

Drenagem Urbana; Projetos Complementares; Projetos de Pavimentação de 

Ruas; Projetos de Micro/Macrodrenagem; Projetos de Saneamento Básico; 

Projeto de Sinalização Horizontal e Vertical; Planilha de Quantidades; Planilha 

Orçamentária; Projetos Específicos para Zonas Críticas de Alagamentos, 

dentre outros. 

 Atualização do cadastro imobiliário através de primeiro lançamento e/ou 

atualização da base cadastral existente. 

 

Obs: Se no momento da execução houver a constatação de um número maior ou menor 

de imóveis existentes no local, pois trata-se de um levantamento do setor de tributação 

do Município anterior a emissão do Termo de Referência, tal levantamento deverá ser 

objeto de uma readequação físico-financeira respeitando os preceitos legais.  
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7. DESENVOLVIMENTO DOS PRODUTOS 

 
Para desenvolvimento das metas e execução das atividades relacionadas 

à elaboração e execução do Projeto de Regularização Fundiária se revela a necessidade 

de contratação indireta, uma vez que se faz imprescindível a atualização do 

levantamento topográfico planialtimétrico cadastral e a efetivação do cadastro físico 

social junto às áreas de intervenção, elementos essenciais das etapas do trabalho de 

regularização fundiária, identificando com isso situações fáticas das ocupações, bem 

como servindo de instrumento para individualização dos lotes e obtenção dos dados 

para viabilização dos procedimentos no Cartório de Registro de Imóveis. 

Da mesma forma, se faz necessária a contratação indireta do Trabalho 

de Assessoria Social e os serviços de Assessoria Jurídica, considerando o levantamento 

socioeconômico das famílias, cadastramento e recolhimento de documentação, 

elaboração de medidas necessários para a regularização fundiária. 

Observando o universo das atuações, a necessidade de contratação 

decorre do imperativo legal das ações necessárias à Regularização Social no âmbito do 

Programa Novo PAC  no município de Valença, da premência de desenvolvê-las em 

curto espaço de tempo e, em atenção ao princípio da razoabilidade e da inviabilidade 

de suprir com recursos próprios a demanda. 

7.1. Reunião Global – Equipes Técnicas Da Contratada E Equipe 

Técnica Do Município 

Concluído o processo licitatório, firmado o Contrato com a Empresa 

vencedora, relativo ao objeto deste Termo de Referência, emitida a Ordem de Serviço, 

será em seguida realizada uma REUNIÃO GLOBAL envolvendo a integralidade dos 

profissionais das Equipes Técnicas da Empresa Contratada (Regularização Fundiária 

e Trabalho Técnico Social) e Equipe Técnica do Município. 

Nesta etapa, os profissionais da Empresa Contratada e da Equipe 

Técnica do Município definirão as metas e estratégias para execução dos trabalhos, 

em estrita observância a este Termo de Referência, ao Edital de Licitação e ao Contrato 

firmado com o Município, sem prejuízo da observância das leis aplicáveis. 
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A reunião/oficina deverá ser realizada com carga horária de 4 horas, 

incluindo a apresentação do material teórico-metodológico elaborado pela empresa a 

ser contratada por este Termo de Referência. Seguirá uma metodologia de exposição 

dialogada, utilizando técnicas de dinâmicas de grupo como forma de potencializar o 

aprendizado e promover a integração e o acolhimento dos profissionais. 

Deverão ser abordados todos os conceitos atinentes ao processo de 

regularização fundiária, entendido como um processo que engloba os aspectos sócio- 

econômico-culturais, urbanístico e jurídicos, tendo como base a interdisciplinaridade. 

Definida como recorrente a necessidade de união das equipes que 

integram a execução do Plano de Regularização Fundiária, cada qual na sua área de 

competência, as reuniões envolvendo a Equipe do Município e da Empresa contratada 

ocorrerão ao longo da execução das etapas até finalização, tendo dois objetivos 

básicos: 

1) Estabelecer consenso acerca das diretrizes, objetivos e as 

metodologias que fundamentarão o processo de regularização fundiária na área de 

intervenção, possibilitando um aprofundamento teórico-metodológico do conceito e 

dos instrumentos constitutivos do processo, assim como dos modos participativos de 

intervenção comunitária; 

2) Definir conjuntamente estratégias, linhas de atuação e atividades 

previstas a serem executadas pela equipe de profissionais da contratada, estabelecendo 

e fortalecendo uma relação de diálogo entre os técnicos e modo inter setorial de 

funcionamento. 

3) Relatório síntese contendo descrição das atividades realizadas, 

atas, registros fotográficos, convocações e demais documentos comprobatórios do 

encontro. 

7.2. Etapas 

 

Para consecução das atividades na área de intervenção foram definidas 

etapas, e seus consequentes produtos a serem executados, a serem cumpridas no prazo 

total de 12 (doze) meses relativo as áreas definidas neste Termo de Referência. 
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7.2.1 Primeira Etapa 

 
7.2.1.1 Trabalho de Assessoria Social 

 
A Equipe da Contratada, através do Trabalho de Assessoria Social 

voltado à execução do Plano e do Projeto de Regularização Fundiária, executará 

atividades para divulgação, sensibilização, mobilização e convocação da população 

residente na área objeto de intervenção para participação na Assembleia de entrada da 

Equipe técnica na área, o que será feito através de entrega de convites, panfletos e 

serviço de carro de som. 

          Deverá ser apresentado Relatório contendo descrição das atividades 

realizadas, atas, registros fotográficos, convocações ou outros documentos 

comprobatórios do serviço executado. 

7.2.1.2 Levantamento Planialtimétrico Cadastral Georreferenciado 
 

Realização do levantamento topográfico planialtimétrico cadastral georreferenciado que 

possibilite representar por meio de plantas a realidade física do núcleo a ser regularizado.  

 A execução do levantamento topográfico deverá obedecer ao previsto nas Normas ABNT NBR 

13.133/2021 e ABNT NBR 15.777/2009; nos Decretos nº. 9.310/2018 e nº 89.817/1984; nas 

normas técnicas da Diretoria do Serviço Geográfico do Exército Brasileiro e demais orientações 

conhecidas pela boa prática.  

  

Atividades:  

  

- Emitir ART/ RRT de Topografia;  

  

- Elaborar plantas topográficas com polígonos fechados de quadras, lotes e edificações, com 

camadas (layers) distintas para cada tipo de elemento/ feição, incluindo quadro de vértices com 

respectivas coordenadas georreferenciadas das áreas das quadras, dos lotes, das vias, das praças 

e demais que se fizerem necessárias;  
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- Delimitar o perímetro do núcleo com marcação de vértices por coordenadas georreferenciadas 

e amarração aos parcelamentos confrontantes, devendo ser descrito no respectivo memorial;  

  

- As medidas serão em metro, (duas casas decimais), áreas em m2 (duas casas decimais), 

dimensões angulares em graus, minutos e segundos (azimute), coordenadas UTM nos vértices 

em metros (três casas decimais), norte verdadeiro com declinação magnética e data;  

  

- A topografia deverá apresentar os confrontantes do núcleo, o sistema viário com marcação de 

vias/calçadas/caminhos e respectivas denominações (vias internas e limítrofes ao núcleo), 

curvas de nível adequadas ao relevo do terreno (curvas de nível de metro em metro cotando as 

curvas mestras com equidistância de cinco em cinco metros), identificação de acidentes 

geográficos e cotas sujeitas a inundação, demarcação de quadras, lotes, muros/cercas (inclusive 

internos quando indiquem servidão ou subdivisão de lote), edificações, áreas públicas, terrenos 

vazios, áreas de bosque (vegetação) e demais elementos necessários ao desenvolvimento do 

serviço; 

 

-Levantar elementos da infraestrutura urbana, tais como: vias, meio-fio, calçadas, postes, poços 

de visita, bocas-de-lobo, grades pluviais, adutoras, arrimos, gabiões, taludes, pontes, passarelas e 

outros afins;  

  

- Os vértices definidores dos limites serão georreferenciados ao SGB - Sistema Geodésico 

Brasileiro. O vértice definidor do limite terá natureza tridimensional e será definido por suas 

coordenadas de latitude, longitude e altitude geodésicas. O erro posicional esférico do vértice 

definidor de limite deverá ser igual ou menor a oito centímetros de raio;  

  

A empresa contratada deverá elaborar levantamento topográfico aéreo 

planialtimétrico cadastral completo georreferenciado ao Sistema Geodésico 

Brasileiro e representadas no sistema UTM, nas poligonais abaixo fornecidas pela 

Prefeitura e que totalizam uma área de 597.841,00 m2, salientando que a área de 

sobrevoo totaliza 637.031,87 m². Dada a necessidade de precisão e velocidade para 

obtenção dos dados, deverão ser utilizados equipamentos como VANT (veículo aéreo 

não tripulado) e/ou Drone; para a obtenção dos dados de campo. 

Localidade - loteamento Duque de Caxias – Distrito 
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Juparanã/Valença/RJ  

Área (m2): 637.031,87 Perímetro: 4.077,98 Inicia-se a descrição deste 

perímetro no vértice Pt0 margem esquerda da RJ – 143 sentido Valença, de 

coordenadas N 7529333.82 m e E 635337.92 m, Datum WGS 84 com Meridiano 

Central -45, deste, segue em linha reta confrontando com quem de direito, com os 

seguinte azimute: 80°23’46.99'’ até o vértice Pt1, de coordenadas N 7529418.61 m e 

E 635839.01 m deste, segue em linha reta confrontando com quem de direito, com o 

seguinte azimute :163°31’54.08'’ até o vértice Pt2 margem direita da Rua Otília Ramos 

Machado sentido centro, de coordenadas N 7529414.28 m e E 635840.29 m deste, 

segue em por uma linha curva, reta e quebrada pela Rua Otília Ramos Machado 

confrontando com quem de direito, com o seguinte azimute:23°43’11.84'’ até o vértice 

Pt3 margem direita da Rua Otília Ramos Machado sentido Centro, de coordenadas N 

7529613.24 m e E 635927.71 m deste, segue em linhas retas e quebradas confrontando 

com , com o seguinte azimute:103°39’36.32'’ até o vértice Pt4, de coordenadas N 

7529531.90 m e E 636261.54 m deste, segue pelo eixo da antiga Estrada Municipal 

confrontando com quem de direito, com o seguinte azimute: 343°07’48.49'’ até o 

vértice Pt5 eixo da antiga Estrada Municipal, de coordenadas N 7529591.65 m e E 

636243.42 m deste, segue em linha reta confrontando com o Bairro Paraíso, com o 

seguinte azimute :102°24’36.45'’ até o vértice Pt6, de coordenadas N 7529571.22 m e 

E 636336.23 m deste, segue pelo eixo da Rodovia RJ – 115 Sebastião Lacerda 

confrontando com o Bairro Paraíso, com o seguinte azimute:220°09’47.18' até o 

vértice Pt7, de coordenadas N 7529518.33 m e E 636291.58 m deste, segue pela eixo 

da Rodovia RJ – 115 Sebastião Lacerda confrontando com o Distrito Industrial ZIJUP, 

com o seguinte azimute: 201°26’59.74'’ até o vértice Pt8, de coordenadas N 

7529013.75 m e E 636084.81 m deste, segue pela eixo da Rua Galdino Mariano 

Pacheco confrontando com o Distrito Industrial ZIJUP, com o seguinte azimute: 

117°46’36.64'’ até o vértice Pt9 eixo da Rua Galdino Mariano Pacheco, de 

coordenadas N 7528923.77 m e E 636252.06 m deste, segue por linhas retas, sinuosas 

quebradas confrontando com o Bairro Centro, com o seguinte azimute :240°48’22.30'’ 

até o vértice Pt10 eixo da RJ - 143, de coordenadas N 7528512.92 m e E 635516.74 m 

deste, segue pela RJ – 143 confrontando com quem de direito, com o seguinte 

azimute:347°20’0.64'’ até o vértice Pt0, de coordenadas N 7529332.91 m e E 

635332.45 m, encerrando esta descrição. Todas as coordenadas aqui descritas estão 
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georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, a partir da estação RBMC de 

coordenadas E m e N m, encontram-se representadas no sistema UTM, referenciadas 

ao Meridiano Central -45, tendo como DATUM WGS 84 .Todos os azimutes, área e 

perímetro foram calculados no plano de projeção UTM. 

 

- No levantamento topográfico georreferenciado poderá ser utilizada Estação Total e/ou outras 

metodologias e equipamentos de medição, tais como: RTK, GNSS, Fotogrametria e outros, 

devendo ser previamente acordada com o Contratante.  

  

- Qualquer alteração nas especificações técnicas e formas de execução dos serviços descritos nos 

itens acima deverão ser submetidas à análise prévia do Contratante.  

  

 
Entrega:   

  

- ART/RRT de Topografia;  

  

- Planta geral de Topografia, preferencialmente na escala 1:1000, considerando o tamanho do 

núcleo;  

  

- A planta geral de Topografia poderá ser dividida em plantas menores (articulação das pranchas), 

preferencialmente na escala 1:500, de acordo com a conveniência do Contratante e considerando 

o tamanho do núcleo;  

  

- Planta com marcação georreferenciada da poligonal do núcleo acompanhada do respectivo 

memorial descritivo;  

  

- Relatório do Levantamento Planialtimétrico Cadastral.  

 

- O produto será apresentado na forma de relatório com as peças gráficas, memoriais descritivos, 

aerofotogrametria com geração de ortofomosaico, dos arquivos digitais nos formatos: KML, 

SHP, DWG e PDF em pen drive, ou outras mídias físicas, acompanhados das respectivas 

Anotações de Responsabilidade Técnica – ART vinculadas ao Técnico de nível superior 

Engenheiro Civil e/ou Arquiteto Urbanista, profissional este integrante do quadro da Equipe 

Técnica da Empresa Contratada. 

7.2.1.3 Cadastro Físico 
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A Contratada deverá atualizar o cadastro físico dos imóveis existentes 

nas áreas objeto de intervenção, compreendendo a identificação, a codificação e a 

delimitação dos lotes e dos domicílios existentes na área, a caracterização do uso 

(residencial, misto, comercial, institucional, de prestação de serviços), as condições 

gerais de habitabilidade das edificações, a regularização das benfeitorias existentes 

(unidade habitacional) dentre outros, conforme formulários a serem fornecidos pela 

Equipe Técnica do Município, tendo como objetivo a identificação e definição em 

campo da organização em lotes das áreas, possibilitando a sua varredura e codificação, 

culminando com a selagem das edificações. 

A Selagem dos imóveis é um procedimento que ocorre no momento do 

cadastramento das famílias. Em cada visita de cadastramento, atribui-se uma marca à 

moradia que a identifique e localize nos mapas de cadastramento. O “selo” pode ser 

um número pintado na casa, uma plaqueta pregada, um adesivo, ou qualquer outra 

forma definida pela equipe do projeto. Nos casos de recadastramento, esse é o momento 

em que se verificam as mudanças nas informações sobre a família e se registram essas 

alterações. 

Entrega: Relatório específico contendo planta cadastral e síntese dos resultados do 

cadastramento físico, benfeitorias existentes sobre os lotes individualizados e 

respectiva regularização, acompanhada da relação dos lotes e domicílios identificados, 

com a devida caracterização de uso e identificação do processo de selagem das 

unidades existentes. 

7.2.1.4 Pesquisa Socioeconômica e Atualização Cadastral dos 

Moradores da Área de Intervenção 

O processo de levantamento cadastral para fins de regularização 

fundiária será realizado posteriormente ao Cadastro Físico/Selagem e congelamento 

da área de  intervenção, que por sua vez tem como objetivo identificar e definir em 

campo a organização em lotes das áreas, possibilitando a sua varredura e codificação. 

O cadastro socioeconômico será elaborado com dados que permitam a 

definição dos instrumentos jurídicos a serem utilizados, consistente em pesquisa de 
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campo censitária e aplicados na área do Projeto pela equipe Técnica da Empresa 

Contratada (Trabalho de Assessoria Social e Jurídico) com apoio da Equipe Técnica 

Municipal. 

Os questionários serão aplicados para cada unidade habitacional 

incluindo os respectivos registros fotográficos, sendo que cada uma destas unidades 

deverá ser identificada e relacionada ao projeto de regularização fundiária. 

A Contratada será responsável pela mobilização da população 

moradora para a elaboração do cadastro físico e social, acompanhada pela equipe 

social do município designada pela Equipe técnica Municipal, apoiando e 

acompanhando a comunidade beneficiada o processo de discussão, elaboração e 

execução do projeto de regularização fundiária de cada uma das áreas de intervenção. 

O cadastro abrangerá dados e coleta de documentos dos beneficiários 

para instrução dos procedimentos relativos à situação socioeconômica dos moradores, 

contendo nome, RG, CPF, composição familiar, certidão de casamento, tipo e tempo 

de posse, renda familiar, dentre outras informações relevantes ao processo de 

regularização fundiária e respectivo instrumento jurídico a ser utilizado, o que se dará 

mediante preenchimento de Modelo de Formulário a ser disponibilizado pela Equipe 

Técnica do Município. 

Consideram-se, para efeito da pesquisa cadastral, as famílias titulares 

do imóvel inserido na área de intervenção, inclusive àquelas em situação de 

coabitação, em formulário simplificado para efeito de identificação da demanda. 

O cadastramento socioeconômico só será finalizado após a elaboração 

pela Contratada do Projeto de Regularização Fundiária da área de intervenção e 

aprovação pelo Município e comunidade envolvida, buscando conferir maior 

atualidade dos dados levantados. As informações levantadas deverão ser dispostas em 

programa de banco de dados compatíveis com o software utilizado pelo Município 

para possibilitar a inclusão/utilização posterior. 

Entrega: Relatório específico contendo síntese dos resultados do cadastramento 

socioeconômico, incluindo relação de pendências documentais referenciada por 

lote/domicílio e beneficiário, acompanhado de cópia(s) simples do(s) formulário(s) de 
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cadastro utilizado(s), fotos e, quando houver, de cópia em meio digital de banco de 

dados contendo as informações físicas e sociais referentes a cada domicílio/lote e 

beneficiário. 

7.2.2 Segunda Etapa 

 
7.2.2.1 Projeto de Regularização Fundiária 

 
Elaboração do Projeto de Regularização Fundiária, nos termos da 

Legislação aplicável, compreendendo no mínimo as áreas ou lotes a serem 

regularizados, as vias de circulação existentes ou projetadas e, se possível, as outras 

áreas destinadas a uso público; as medidas necessárias para a promoção da 

sustentabilidade urbanística, social e ambiental da área ocupada, incluindo as 

compensações urbanísticas e ambientais previstas em lei; as condições para promover 

a segurança da população em situações de risco, considerado o disposto no parágrafo 

único do art. 3º da Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979; e as medidas previstas 

para adequação da infraestrutura básica. 

O Projeto resultará da discussão do estudo preliminar com a 

comunidade em conjunto com as Autoridades e Órgãos envolvidos, além da 

participação do Cartório de Registro de Imóveis, documento este que contemplará 

todos os elementos do parcelamento tais como lotes, vias públicas, espaços de uso 

coletivo, entre outros, a fim de possibilitar a aprovação do mesmo junto aos órgãos 

competentes, acompanhado dos memoriais descritivos necessários à regularização 

individual dos lotes e das áreas destinadas ao Poder Público. 

Esta etapa consiste na Elaboração do Projeto de Regularização 

Fundiária pela Equipe da Empresa Contratada, compreendendo no mínimo, os 

seguintes requisitos: 

a) levantamento das questões de domínio da gleba; 

b) levantamento das condições de ocupação do assentamento; 

 

c) metodologia de regularização fundiária, mobilização social da 

comunidade e dos parceiros; 

d) levantamento dos aspectos relacionados à legislação urbanística e 
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ambiental; 

 

e) levantamento das situações de risco; 

 

f) estratégia de regularização fundiária plena da área, identificando: 

 

f.1) áreas a serem regularizadas; 

 

f.2) limites dos lotes que serão regularizados; 

 

f.3) vias de circulação existentes ou projetadas e, se possível, as outras 

áreas destinadas a uso público; 

f.4) medidas necessárias para a promoção da sustentabilidade 

urbanística, social e ambiental da área ocupada, incluindo as compensações 

urbanísticas e ambientais previstas em lei; 

f.5) condições para promover a segurança da população em situações de 

risco; 

 

f.6) medidas previstas para adequação da infraestrutura básica; 

 

f.7) instrumentos de regularização fundiária. 

 

Entrega: Relatório específico contendo planta impressa em escala apropriada 

e em meio digital, acompanhado de síntese do diagnóstico e do processo de 

discussão do projeto com a comunidade envolvida e memorial descritivo e 

justificativo, bem como do protocolo de pedido de licenciamento ou cópia do 

ato de aprovação nos órgãos competentes. 

 

7.2.2.2 Reunião Especifica Área de Intervenção para Apresentação 

e Aprovação Produtos pela Equipe Técnica Municipal 

Reunião Equipe da Empresa Contratada e Equipe Técnica do Município 

relativo a área de intervenção e reassentamento para apresentação, discussão e 

aprovação da minuta do Projeto de Regularização Fundiária. 

Entrega: Deverão ser apresentados Relatórios contendo descrição das atividades 
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realizadas, atas, registros fotográficos, convocações ou outros documentos 

comprobatórios do serviço executado. 

7.2.2.3 Assembleia Comunidade para Apresentação, Discussão e 

Aprovação do Projeto de Regularização Fundiária 

Reunião para apresentação do estudo preliminar à comunidade, que 

poderá se posicionar indicando suas necessidades e eventuais adequações frente ao 

estudo exposto. Aprovação do Projeto de Regularização Fundiária pela comunidade 

envolvida. 

Entrega: Deverão ser apresentados Relatórios contendo descrição das atividades 

realizadas, atas, registros fotográficos, convocações ou outros documentos 

comprobatórios do serviço executado. 

7.2.2.4 Regularização da Base Imobiliária 

 
Entrega: A Empresa Contratada deve elaborar documentos técnicos, administrativos 

e jurídicos para a atualização/regularização da base imobiliária do assentamento 

irregular compreendendo, conforme o caso, planta de sobreposição da situação de fato 

com a situação de registro, da situação atual e da situação pretendida, fundamentação 

técnica e jurídica para a regularização fundiária, entre outros. 

 Planta(s) impressa(s) em escala apropriada, contendo a delimitação do 

perímetro da área objeto de intervenção, acompanhada de memorial descritivo, e 

requerimento apresentado ao registro de imóveis ou ao Juízo competente, conforme o 

caso. 

 

7.2.3 Terceira Etapa 

 

7.2.3.1. Regularização das Posses (Titulação e Registro) 

 
Elaboração pelo profissional da Assessoria Jurídica da Equipe da 

Empresa Contratada das minutas de documentos técnicos, administrativos e jurídicos 

para a regularização judicial ou extrajudicial da situação de posse/propriedade dos 

imóveis, tais como edição de atos, elaboração de termos, contratos ou requerimentos 
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administrativos, elaboração de petições iniciais, visando registro em cartório para 

obtenção da CRF, nos termos da legislação em vigor em favor dos beneficiários finais 

para viabilizar a Regularização Fundiária do loteamento indicado levando as seguintes 

etapas e ações já realizadas e a realizar mencionadas alhures neste Termo Referência: 

a) levantamento fundiário registral realizado perante o Cartório de 

Registro de Imóveis e órgãos públicos competentes; 

b) elaboração ou atualização de levantamento topográfico, que deve ser 

planialtimétrico e cadastral, com georreferenciamento; 

c) detalhamento de projeto específico de urbanização para a 

regularização fundiária, inclusive projeto urbanístico e estudos de risco e ambientais, 

quando necessário; 

d) cadastro dos beneficiários, tendo em vista instruir a CRF; 

 

e) outras medidas administrativas e legais necessárias no âmbito da 

Regularização Fundiária Urbana (REURB), tais como notificações, elaboração de 

planta de sobreposição de matrículas, de memorial descritivo, estudo das 

desconformidades urbanísticas e aprovação do projeto de regularização fundiária; 

f) demais peças técnicas necessárias à instrução da CRF ou 

formalização de termos, contratos ou atos necessários à emissão de títulos em favor 

dos beneficiários finais; 

g) atividades para o ingresso e acompanhamento do registro da CRF ou 

do registro dos títulos em favor dos beneficiários perante o Cartório de Registro de 

Imóveis, sendo as custas cartoriais legalmente incidentes, somente podem ocorrer 

à título de contrapartida; 

A CRF é o ato administrativo de aprovação da regularização que deverá 

acompanhar o projeto aprovado e deverá conter, no mínimo: 

a) o nome do núcleo urbano regularizado; 

 

b) a localização; 

 

c) a modalidade da regularização; 
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d) as responsabilidades das obras e serviços constantes do cronograma; 

 

e) a indicação numérica de cada unidade regularizada, quando houver; 

 

f) a listagem com nomes dos ocupantes que 

houverem adquirido a respectiva unidade, por título de legitimação 

fundiária ou mediante ato único de registro, bem como o estado civil, 

a profissão, o número de inscrição no cadastro das pessoas físicas do 

Ministério da Fazenda e do registro geral da cédula de identidade e a 

filiação. 

O registro da CRF em cartório obedece ao seguinte rito: 

 

a) abertura da matrícula da gleba, se for o caso; 

 

b) registro do projeto de regularização fundiária; 

 

c) abertura da matrícula individualizada dos lotes e áreas de uso público; e 

 

d) registro dos direitos reais das famílias beneficiárias constantes da 

relação que compõe a CRF. 

A Empresa contratada, na eventualidade do caso, deverá atentar para o 

disposto no art. 75 da Lei Federal nº 13.465/2017 e aos processos administrativos de 

regularização fundiária iniciados pelos entes públicos competentes até a data de 

publicação da referida Lei. 

Entrega: Relatório específico contendo síntese dos procedimentos 

realizados, das minutas dos títulos a serem expedidos ou petições judiciais elaboradas, 

acompanhada de cópia dos instrumentos produzidos e, se for o caso, requerimentos 

para publicação dos atos administrativos na imprensa oficial, bem como de cópia do 

requerimento, prenotações e certidões relativas aos atos de registro praticados. 

 

7.2.3.2 Reunião Equipe Contratada e Equipe Técnica Municipal 

 
Reunião entre Equipes Técnicas da Empresa Contratada e Equipe do 

Município para apresentação das minutas dos documentos elaborados visando 
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aprovação para regularização das posses. 

Entrega: Deverão ser apresentados Relatórios contendo descrição das atividades 

realizadas, atas, registros fotográficos, convocações ou outros documentos 

comprobatórios do serviço executado. 

7.2.3.3. Mobilização Comunitária 

 
Posteriormente a aprovação pela Equipe Técnica do Município das 

minutas dos documentos jurídicos/administrativos para regularização das posses dos 

imóveis aos beneficiados na área objeto de intervenção e reassentamento, a Empresa 

contratada deverá promover a mobilização comunitária dos beneficiados para 

assinatura dos títulos de transferência de domínio em forma de concessão 

individualizada de acordo com o estabelecido e emitido pelo Município. 

Entrega: Relatório contendo descrição das atividades realizadas, atas, 

registros fotográficos/filmagens, convocações, cópia em meio digital dos documentos 

escaneados relativo a outorga de direitos reais em favor dos beneficiários finais do 

processo de regularização fundiária devidamente assinados. 

7.2.3.4 Reunião Equipes e Encaminhamento ao Registro de Imóveis 

 
Vencida a etapa de aprovação do projeto de regularização fundiária da 

área de intervenção e daquelas famílias que foram reassentadas, emitido instrumento 

de outorga de direitos reais, realizada a coleta das assinaturas de cada beneficiário, a 

empresa Contratada promoverá a entrega oficial de tais instrumentos e documentos 

para a Equipe Técnica do Município para que esta realize o protocolo perante o Cartório 

de Registro de Imóveis. 

Para tanto a Empresa contratada deverá preparar a documentação para 

o Município Contratante promover o protocolo junto ao cartório para 

registro/retificação dos loteamentos (documentação individual); compreendendo a 

organização e montagem das pastas de regularização consistindo no agrupamento e 

consolidação dos documentos, relatórios, projetos, mapas e memoriais necessários 

para o encaminhamento da regularização junto aos diversos órgãos competentes, 

segundo os padrões de apresentação exigidos, desta forma, uma espécie de “fichário 

organizado”, onde em cada uma delas estão identificados, organizados e formatados 
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em sua versão final os documentos necessários à regularização de cada situação 

individualizada e tratada como específica. 

Entrega: Ainda, a Empresa contratada deverá acompanhar, assessorar o Município e 

sanar eventuais pendências que eventualmente venham a ser apresentadas pelo Cartório 

dentro da Proposta do Projeto de Regularização Fundiária. 

Deverá ser elaborado pela Empresa Contratada um documento final de 

Regularização, o qual será encaminhado sob encargo do Município Contratante ao 

Cartório de Registro de Imóveis, nos termos da lei 13.465/2017, visando a obtenção 

da CRF em favor dos beneficiários finais do processo de regularização fundiária de 

interesse social (área de intervenção), contendo os instrumentos individuais e 

respectivos documentos dos beneficiários para instrução dos procedimentos. 

7.3. Impedimentos a Regularização e Justificativa 

 
A exigência de regularização fundiária para a totalidade do universo 

previsto neste Termo de Referência poderá ser dispensada nos casos em que sua 

conclusão não esteja sob a governabilidade do tomador, tais como a recusa do 

beneficiário ao cadastramento ou entrega de documentos, a existência de imóvel vazio 

ou cujo beneficiário não tenha sido identificado, bem como a incidência de ações 

judiciais que comprovadamente impeçam a conclusão da regularização fundiária. 

Nesses casos, o tomador deverá apresentar relatório que explicite as 

razões que impeçam o cumprimento da totalidade da regularização fundiária, 

acompanhado, sob as penas da lei, de termo em que se compromete a acompanhar, 

executar e finalizar a meta com recursos próprios, mesmo após o encerramento do 

Termo de Compromisso. 

 

 

7.4. Relatório Síntese 

 
A Modalidade de Regularização Fundiária será finalizada com a 

elaboração de um Relatório Síntese pela Equipe Técnica do Município, sob encargo 

deste, o qual será encaminhado à Caixa Econômica Federal e ao Ministério das 

Cidades em meio físico e digital, devendo conter dentre outras informações 
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relevantes, o número de famílias beneficiadas, títulos concedidos, títulos registrados, 

instrumentos jurídicos utilizados, atividades desenvolvidas e dificuldades encontradas 

na execução do processo de regularização fundiária. 

O produto final deve ser apresentado sob a forma de relatório específico 

contendo a CRF protocolada e registrada junto ao cartório de registro de imóveis 

acompanhada da(s) planta(s) impressa(s) em escala apropriada e em meio digital, 

memorial descritivo, bem como dos comprovantes de arrecadação de custas e 

emolumentos quando não se tratar de ato gratuito por lei. 

Plantas, publicações, atas de reuniões e relatório final, para serem 

encaminhados à Caixa Econômica Federal e ao Ministério das Cidades em meio físico 

e digital. 

7.5 SÍNTESE DOS PRODUTOS E CUSTOS 

 

 Valor  

Valor médio 

por 

família/imóvel 

Parte 1 

Trabalho Social: ações de 

sensibilização, mobilização, 

informação, capacitação e 

participação da população 

moradora no processo de 

regularização fundiária. 

 

 

R$90.000,00 

 

R$ 128,57 

Parte 2 

Regularização Jurídico 

Fundiária nas áreas de 

intervenção com levantamento 

cadastral, cartografia, projetos e 

demais atos 

 

R$980.000,00 R$ 1.400,00 

VALOR TOTAL R$1.070.000,00  

 

7.6 Especificações Técnicas dos Serviços 

 
Além de atender as especificações técnicas aqui apontadas, as empresas 

LICITANTES devem conhecer e acatar as disposições legais pertinentes, vigentes à 

época de realização dos serviços, inclusive as contidas nos seguintes itens: 

 Decreto n.º 9.597, de 04/12/2018, que institui as normas gerais e os 
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procedimentos aplicáveis à Regularização Fundiária Urbana e 

estabelece os procedimentos para a avaliação e a alienação dos 

imóveis da União. 

 NBR ABNT nº 13.133:1994 – Procedimentos para a Execução de 

Levantamentos Topográficos; 

 Decreto n.º 89.817, de 20/06/1984, que estabelece as instruções 

reguladoras das normas técnicas da cartografia nacional; 

 Resolução PR nº 1, de 25/02/2005 – IBGE – Altera a caracterização 

do Sistema Geodésico Brasileiro para o SIRGAS – Sistema de 

Referência Geocêntrico para as Américas. 

7.7 Recursos Materiais e Humanos para Execução da Metodologia e 

do Trabalho. 

 

A proponente deve incluir no preço ofertado todos os meios necessários 

para a execução do serviço e a entrega dos produtos finais, tais como: 

 Salários e encargos de contratação da equipe técnica para 

realização dos cadastros; 

 Passagens, Hospedagens e Alimentação; 

 Tablets e Equipamentos (computadores, impressoras, scanner, 

GPS, celulares, máquinas fotográficas, filmadoras, dentre outros); 

 Veículos para realização do trabalho (carro específico para trabalho 

de georreferenciamento, VANT, Drone, dentre outros); 

 Materiais administrativos (copiadora, papel, impressora, 

dentre outros). 

 Tributos, taxas e/ou encargos de quaisquer naturezas devidos aos 

poderes públicos federais, estaduais ou municipais, 

comprometendo- se a saldá-los, nos prazos e na forma prevista na 

legislação pertinente, bem como despesas com encargos 

trabalhistas e sociais, mão-de-obra, transportes de pessoal e de 

materiais, todos os custos direta ou indiretamente relacionados 

com o objeto desta proposta, incluindo-se a ociosidade de mão de 
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obra e dos equipamentos empregados na execução dos serviços. 

 Custos de transporte, deslocamento, combustível, refeições, 

logística (veículo, telefonia, estacionamento, internet móvel e fixa) 

e quaisquer custos com a equipe técnica que prestará os serviços. 

7.8. Apresentação dos Produtos 

 

Os produtos devem ser apresentados em versão preliminar para a 

Equipe Técnica do Município instituída para acompanhamento dos serviços 

contratados, a qual examinará e emitirá parecer técnico. Caso seja aceito como 

satisfatório, será considerado como versão definitiva. Caso haja necessidade de alguma 

correção, a Empresa Contratada deve realizar os ajustes ou complementações 

necessárias, encaminhando nova versão. 

O material deve ser escrito em língua portuguesa e entregue, na versão 

preliminar, para análise pela Equipe Técnica do Município, em meio físico ou digital, 

conforme solicitação da equipe de acompanhamento, e na versão final, após 

aprovação, em 3 (três) vias originais, impressas em qualidade laserprint ou similar, em 

papel formato A4, conforme a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), 

com exceção dos mapas, desenhos, gráficos e demais anexos, para os quais poderão 

ser utilizados outros formatos para sua perfeita compreensão. 

Para cada produto específico é exigida a apresentação da ART e/ou 

RRT pelos profissionais da Equipe Contratada para juntada ao processo administrativo 

do contrato e ao relatório específico. 

Os mapas selecionados pela contratante devem ser plotados em formato 

compatível, em papel tipo Sulfite e devem ser elaborados de acordo com normas e 

padrões 

da Cartografia Brasileira, contendo escalas gráfica e numérica, grade de coordenadas 

planas e geográficas, indicativo do norte geográfico e legenda. 

Todos os dados digitais devem ser organizados em sistema de 

informações geográficas (SIG), com as tabelas de dados e os arquivos de informações 

espaciais organizados de forma a conter todas as informações disponíveis sobre as 

feições temáticas, como descrição, área, extensão, etc. 
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Os produtos também devem ser fornecidos em CD ROM ou DVD, 

identificados e com rótulo conforme o conteúdo, formatado e gravado em programa 

editável (.doc, . xls, .dwg, .plt, etc) e em arquivo de apresentação “.pdf”. 

 

 

8. REQUISITOS DAS CONTRATADAS E EQUIPES TÉCNICAS 

 

Serão consideradas habilitadas para participação das Licitações as 

Empresas prestadoras de serviços ao setor público, com registro ou inscrição na 

entidade profissional competente, quando a lei assim o exigir, tendo ramo de atividade 

pertinente a serviços executados no âmbito de Programas a nível Municipal e/ou 

Estadual e Federal, abrangendo área Habitacional, Programa de Aceleração de 

Crescimento/Novo PAC e/ou objeto similar, desde que apresente estrutura e 

disponibilize equipe técnica qualificada para tal fim. 

Cada Licitante deverá contar com Equipe Técnica de tenha aptidão para 

desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e 

prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do 

pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem 

como da comprovação da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que 

se responsabilizará pelos trabalhos (art. 67 da Lei nº 14.133/21). 

As licitantes deverão apresentar a relação da Equipe Técnica, 

permanente e eventual, que ficará vinculada ao objeto da Licitação, e respectivos 

currículos do pessoal que trabalhará na execução dos serviços, com a definição da 

função a ser exercida por cada integrante relacionado na composição da equipe. 

Os profissionais integrantes das Equipes Técnicas das Contratadas 

obrigatoriamente deverão comprovar habilitação em sua respectiva entidade 

profissional. 

Será necessária validação da equipe contratada pela Equipe Técnica do 

Município responsável pelo monitoramento, acompanhamento e fiscalização da 

execução dos serviços. 

O profissional indicado pela Licitante, para fins de comprovação 
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técnica, deverá participar dos serviços licitados durante toda a vigência do Contrato, 

admitindo- se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, 

desde que aprovada pelo Município (parágrafo 6, art. 67 da lei nº14.133/2021). 

Deverá ser apresentada declaração individual de concordância e 

disponibilidade dos profissionais da Empresa Contratada, devidamente assinadas e 

com firma reconhecida em Tabelionato quanto a sua participação na licitação, bem 

como comprovantes de pagamentos (pessoa física e jurídica) das anuidades e demais 

obrigações financeiras junto aos Órgãos de classe. 

Todos os relatórios e produtos deverão ser assinados e atestados pela 

Empresa Contratada através de sua Equipe Técnica, submetidos à aprovação da Equipe 

Técnica do Município. A responsabilidade pela qualidade dos materiais/serviços de 

profissional autônomo é exclusiva da Contratada. 

A Empresa Contratada poderá propor ajustes metodológicos que 

impliquem em alteração na quantidade de atividades ou no detalhamento destas, desde 

que tais alterações sejam devidamente justificadas e acordadas com a Equipe Técnica 

do Município responsável pela fiscalização do contrato, não podendo resultar em 

acréscimo de recursos ao montante total previsto no contrato. 

Os valores constantes na Planilha Orçamentária deste Termo de 

Referência são os comumente adotados, podendo a empresa negociar com seus 

técnicos e demais auxiliares. 

O pagamento de impostos decorrentes das atividades técnicas 

desenvolvidas pela Empresa Contratada e pelos seus profissionais é de 

responsabilidade exclusiva da Empresa, sendo os valores de repasse necessários para a 

remuneração global dos serviços contratados, não incidindo nenhum ônus ao 

Município. 

Será obrigatório pelas LICITANTES a apresentação de Equipe Técnica 

Multidisciplinar mínima com profissionais para execução dos serviços descritos, a saber: 

 
• 01 Coordenador, profissional de nível superior, Arquiteto(a) e/ou Engenheiro(a) Civil 

devidamente inscrito na entidade profissional competente, com Atestado de Capacidade 
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Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado e CERTIDÃO DE ACERVO 

TÉCNICO – CAT emitido pelo CREA ou CAU, que comprovem a elaboração, aprovação e registro 

de Projetos de Regularização Fundiária Urbana e  com experiência comprovada na coordenação 

ou exercício de cargos de gerência ou supervisão de ações voltadas à regularização fundiária;  

  

• 01 Advogado com experiência em Regularização Fundiária, Legislação Urbanística e Ambiental 

regularmente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, com experiência profissional 

comprovada por Atestados ou Declaração ou Certidão emitido(s) por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, atestando ter participado da equipe jurídica de programa de Regularização 

Fundiária concluído e que resultou na emissão de matrículas de legitimação fundiária em nome 

de beneficiários finais;  

  

• 01 profissional de nível superior, Engenheiro(a) Agrimensor(a), Engenheiro(a) Cartográfico (a), 

Arquiteto (a) e/ou Engenheiro(a) Civil, devidamente inscrito na entidade profissional 

competente, com Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado e CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO – CAT, expedido(s) pelo(s) Conselho(s) de 

Classe(s), que comprove(m) a elaboração de levantamento topográfico georreferenciado para 

Projetos de Regularização Fundiária Urbana;  

  

• 01 profissional de nível superior na área social (Psicopedagogo (a) ou Assistente Social), 

devidamente inscrito na entidade profissional competente, com experiência profissional 

comprovadas por meio de Atestados ou Declaração ou Certidão emitido(s) por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, atestando ter participado do diagnóstico social do programa de 

regularização fundiária.  

 

• 06 (seis) Pesquisadores de Campo 
  

A Licitante vencedora deverá demonstrar na assinatura do contrato de prestação 

de serviços seu vínculo com os profissionais que comporão a Equipe Técnica, por meio 

da apresentação de um dos documentos abaixo listados:  
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a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (versão mais atualizada), bem 

como ata de eleição, se for o caso, devidamente registrado na Junta Comercial, quando 

se tratar de sócio proprietário ou diretor;   

b) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), no caso de empregado da empresa;  

c) Contrato de Prestação de Serviços ou Contrato de Sociedade em Cotas de Participação, 

celebrado entre o profissional e a contratada, com prazo de vigência igual ou superior 

ao necessário a execução do objeto do contrato.  

  

Os documentos acima descritos deverão ser apresentados por cópias autenticadas 

em Cartório ou pelo setor de licitações mediante apresentação do original. No caso de ser 

sócio proprietário da empresa, por meio da apresentação do contrato social ou outro 

documento legal, devidamente registrado na Junta Comercial.  

  

A empresa a ser contratada deverá apresentar o currículo dos integrantes da equipe 

técnica, contendo no mínimo, as informações da formação acadêmica, pós-graduação, 

empresas onde trabalhou/trabalha, período, cargos e descrição dos principais projetos 

desenvolvidos.  

  

Em caso de necessidade de substituição de qualquer profissional da Equipe 

Técnica, se dará mediante simples comunicação prévia à Contratante, acompanhada de 

documentação que comprove que o novo profissional detenha qualificação técnica 

equivalente ou superior à exigida no edital, sendo necessária a validação deste 

profissional pela Contratante.  

  

Qualquer modificação na constituição da Equipe Técnica, durante a execução dos 

serviços, não acarretará despesa para a Contratante, nem justificará atraso no Cronograma 

Físico-Financeiro.  

  

As LICITANTES, obrigatoriamente, deverão comprovar que, na data da 
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apresentação dos documentos de habilitação e proposta para execução dos serviços 

previstos, o profissional indicado para a execução de serviços tem comprovação de 

participação de trabalhos de características compatíveis com o objeto da contratação 

(01 Engenheiro ou 01 Arquiteto Urbanista), detentor de atestado de responsabilidade 

técnica por execução de serviço de características semelhantes, limitadas estas 

exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da 

licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos ( 

parágrafo 2º, art. 67 da Lei nº 14.133/2021), para o qual serão exigidos: 

a) No mínimo, 01 (uma) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) 

ou outro documento vinculado pelo Conselho, acompanhado de declaração fornecido 

por pessoa física, jurídica de direito público ou privado, em nome do responsável 

técnico, comprovando que executou serviços de levantamento planialtimétrico 

cadastral, e; 

b) Comprovação do vínculo empregatício do profissional relacionado 

na alínea anterior será mediante contrato social, registro na carteira profissional, ficha 

de empregado ou contrato de trabalho, sendo possível a contratação de 

profissional autônomo pela Empresa Contratada, desde que preencha os requisitos e se 

responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços. 

 

9. MODALIDADE DE LICITAÇÃO 

 
            Esta licitação será na modalidade “Concorrência Pública”.  por 

menor preço global (inciso I, artigo 28 c/c artigo 82, Lei nº 14.133/2021). 

 
10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

 
As despesas deste processo correrão por conta do orçamento vigente para 

o ano de 2025, sendo R$ 1.000.000,00 (um milhão) de recursos do Orçamento Geral da 

União através do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), e R$ 70.000,00 (setenta 

mil reais) de recursos do próprio Município através de rubrica da Lei Orçamentária Anual 

do ano de 2025. 

11. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
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O prazo de execução dos serviços será de até 12 (doze) meses, nos 

termos da legislação em vigor, contados a partir do recebimento da ordem de serviço 

a fim de haver tempo para fazer a fiscalização adequada dos produtos e a revisão, caso 

seja necessário, dentro do período do contrato, sem prejuízo das demais exigências 

legais. 

 
12. PRAZO DE ENTREGA E FORMA DE PAGAMENTO 

 
12.1. O objeto deverá ser entregue, no prazo determinado, conforme 

discriminado no item 7, seguindo as especificações e rotinas das atividades elencadas 

nos respectivos itens deste Termo de Referência; 

12.2. O pagamento será feito através de depósito bancário, na conta 

indicada pela detentora, após o recebimento definitivo, conforme a ordem cronológica 

de pagamentos da Prefeitura de VALENÇA/RJ, a partir de apresentação e aprovação 

de um cronograma físico-financeiro; 

12.3. Não será feito pagamento antecipado. 

 

 
13. LOCAL DA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
O local da execução dos serviços será nas áreas integrantes do PAC Bairro 

Duque de Caxias- Juparanã  no Município de VALENÇA/RJ. 

 
14. PROPOSTA DE PREÇO 

 
A proposta de preços deverá ser apresentada respeitando a especificação, 

com no máximo duas casas decimais. 

 

 
15. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 
A fiscalização do contrato será exercida pela Equipe Técnica Municipal 

instituída pelo Poder Executivo, em conformidade com o Decreto Municipal nº 40, de 25 

de fevereiro de 2025. 

 
16. OBRIGAÇÕES DA DETENTORA 
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16.1. A detentora obriga-se a entregar o objeto desta licitação, dentro 

das normas legais, agindo dentro da ética e probidade necessárias nas contratações 

públicas. 

16.2. Cabe à CONTRATADA, sob pena de rescisão: 

 

16.2.1 Cumprir todas as atividades elencadas e no prazo indicado, 

conforme está descrito nos itens deste documento. 

16.2.2 A empresa a ser contratada deverá apresentar seu responsável 

técnico, bem como comprovar experiência por meio de Licenças, Habilitação, 

homologação das agências e órgãos reguladores, Atestados de Capacidade Técnica 

conforme item do Termo de Referência; 

16.3 Será necessário que a empresa atenda às seguintes exigências: 

 

16.3.1 Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no 

prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, 

qualquer empregado considerado com conduta inconveniente 

pela Equipe Técnica Municipal; 

16.3.2 Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas 

necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados ou 

com mal súbito, por meio de seus encarregados; 

16.3.3 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito 

federal, estadual ou municipal, as normas de segurança vigentes 

e adotadas pelo município; 

16.3.4 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas e 

previdenciários dos seus empregados; 

16.3.5 Observar conduta adequada na utilização dos materiais, 

equipamentos de segurança, ferramentas e utensílios, objetivando 

a correta execução dos serviços; 

16.3.6 Responsabilizar-se, pelos equipamentos e materiais, 
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FORNECIDOS PELA CONTRATANTE, quando necessário, 

inclusive, repondo na mesma quantidade, em caso de extravio ou 

dano; 

16.3.7 Atender aos cronogramas estabelecidos pela Prefeitura 

Municipal de Valença/RJ. 

 

 
17. DAS ATIVIDADES: 

 
17.1 A CONTRATADA deverá desenvolver 

obrigatoriamente as seguintes atividades: 

17.1.1 Diagnóstico Técnico Jurídico da área indicada pelo Município 

com estudo preliminar das desconformidades e da situação jurídica, urbanística e 

ambiental; 

17.1.2 Reunião(ões) Comunitária(s) para explicitação das atividades a 

serem desenvolvidas; 

17.1.3 Reunião para a Coleta da Documentação; 

 

17.1.4 Levantamento planialtimétrico e cadastral, com 

Georreferenciamento, demonstrando as unidades, as construções, o sistema viário, as 

áreas públicas, os acidentes geográficos e os demais elementos caracterizadores do 

núcleo a ser regularizado, Plantas e Memoriais Descritivos exigidos pela Lei Federal 

n° 13.465; 

17.1.5 Planta do perímetro do núcleo urbano informal com 

demonstração das matrículas ou transcrições atingidas, quando for possível; 

17.1.6 Projeto urbanístico de regularização jurídico fundiária; 

 

17.1.7 Proposta de soluções para questões ambientais e urbanísticas dos 

ocupantes, quando for o caso; 

17.1.8 Estudo técnico para situação de risco, quando for o caso; 

 

17.1.9 Estudo técnico ambiental, quando for o caso; 
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17.1.10 Minuta de cronograma físico de serviços e implantação de 

obras de infraestrutura essencial, compensações urbanísticas, ambientais e outras, 

quando houver, definidas por ocasião da aprovação do projeto de regularização 

fundiária, que não obriga o Município a cumpri-lo, quando for o caso; 

17.1.11 Minuta do termo de compromisso a ser assinado pelos 

responsáveis, públicos ou privados, pelo cumprimento do cronograma, quando for o 

caso; 

17.1.12 Relatório pormenorizado das adesões; 

 

17.1.13 Protocolo Administrativo; 

 

17.1.14 Acompanhamento do procedimento. 

 

17.1.15 Documentação das unidades e das famílias em condições de 

entrega ao cartório e procedimento para entrega do título; 

 

18. DO CRONOGRAMA FÍSICO GERAL DOS SERVIÇOS: 

 
A vigência do contrato se iniciará a partir da assinatura do mesmo 

vigorando por doze meses. O cronograma de desenvolvimento das etapas será 

desenvolvido em comum acordo entre contratante e contratada. 

 
19. OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

 
19.1. O município obriga-se a cumprir fielmente ao avençado, 

efetuando o pagamento do que solicitar, de acordo com a ordem cronológica de 

pagamentos. 

19.2. Fiscalizar a qualidade e quantidade dos serviços entregues. 

 

19.3. Prestar o apoio necessário e a infraestrutura disponível para que a 

detentora entregue o objeto no local indicado. 

19.4 Firmar os documentos exigidos, desde que, concordar com seu 

conteúdo, pela Lei Federal n° 13.465, de 11 de julho de 2017, ou legislação pertinente; 

19.5 Providenciar junto aos Ofícios de Registros de Imóveis as 
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matrículas atualizadas e devidamente acompanhadas das certidões de ônus e ações 

reipersecutórias das glebas indicadas para regularização ou negativa de existência da 

matrícula; 

20. DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS PELA 

EMPRESA PARTICIPANTE. 

Para a habilitação da empresa, são solicitados os seguintes documentos: 

 

 Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no 

Cadastro Geral de Contribuintes (CGC); 

 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas (CNPJ); 

 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual 

ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual; 

 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e 

Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo 

de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei; 

 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça 

do Trabalho 

 
Valença/RJ, 31 de março de 2025. 

 

 

               Marco Antonio Toledo dos Santos 

         Diretor do Departamento de Obras Conveniadas – 

Matrícula: 109967 - Área Técnica – Gerência de 

Projetos 
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Virgínia Okabayashi 

Fiscal de Urbanismo  

Matrícula: 400311 – Área Técnica – Secretaria de Obras e Planejamento Urbano  

 

 

 

       Carlos José Ramos de Jesus Santos 

                         Secretário Municipal de Obras e Planejamento Urbano 
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ANEXO II – QUADRO ESTIMATIVO DE VALORES 

 

 

 

 

 Valor  
Valor médio por 

família/imóvel 

Parte 1 

Trabalho Social: ações deee sensibilização, 

mobilização, informação, capacitação e e 

participação da população moradora no 

processo de regularizaçãoo fundiária. 

 

 

R$90.000,00 

 

R$ 128,57 

Parte 2 

Regularização Jurídico Fundiária nas 

áreas de intervenção com levantamento 

cadastral, cartografia, projetos e demais 

atos 

 

R$980.000,00 R$ 1.400,00 

VALOR TOTAL R$1.070.000,00  
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ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO 

(CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS OU 

FORNECIMENTO CONTÍNUO) 

 

Termo de Contrato celebrado entre o MUNICÍPIO 

DE VALENÇA, por meio da Secretaria Municipal de 

Obras e Planejamento Urbano, como 

CONTRATANTE, e a ______________________, 

como CONTRATADA, para 

______________________ prestação de serviços na 

forma abaixo. 

 

Aos dias ___ do mês  de  do  ano  de  , na Rua Dr. Figueiredo, nº 320 – Centro- 

Valença RJ, o MUNICÍPIO DE VALENÇA, por meio da Secretaria Municipal de Obras e 

Planejamento Urbano,  a  seguir  denominado CONTRATANTE, representado pelo 

Secretário Municipal de Obras e Planejamento Urbano e      a     sociedade ____________ , 

estabelecida na _________________  [endereço da sociedade CONTRATADA], inscrita no 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o nº _________, a seguir 

denominada CONTRATADA,  neste ato representada por ___________________ 

[representante da sociedade adjudicatária] têm justo e acordado o presente Contrato, que é 

celebrado em decorrência do resultado da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA CO – Nº 

90003/2025, realizado por meio do processo administrativo nº 10.087/2025, que se regerá 

pelas seguintes cláusulas e condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desde já se entende como 

referida no presente termo, especialmente pelas normas de caráter geral da Lei Federal nº 

14.133/2021, pela Lei Complementar Federal nº 123/2006 – Estatuto Nacional da 

Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei Complementar Federal nº 

101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa do Consumidor, 

instituído pela Lei Federal nº 8.078/1990 e suas alterações, pelos Decretos Municipais nº 

40/2025, 41/2025, 44/2025, 45/2025, 46/2025, 76/2025, bem como pelos preceitos de 

Direito Público, pelas regras constantes do Edital e de seus Anexos, pela Proposta da 
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CONTRATADA e pelas disposições deste Contrato. A CONTRATADA declara conhecer 

todas essas normas e concorda em se sujeitar às suas estipulações, sistema de penalidades e 

demais regras delas constantes, ainda que não expressamente transcritas neste instrumento, 

incondicional e irrestritamente. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO 

O objeto do presente Contrato é a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA 

ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DE PROJETO TÉCNICO DE REGULARIZAÇÃO 

FUNDIÁRIA na área de intervenção denominada PAC Duque de Caxias – Distrito de 

Juparanã, Valença/RJ devidamente descritos, caracterizados e especificados neste Edital 

e/ou no Termo de Referência (Anexo I do Edital de Concorrência Eletrônica nº 90003/2025), 

na forma abaixo descrita: 

 

Parágrafo Único – O objeto do Contrato será executado com obediência rigorosa, fiel e 

integral de todas as exigências, normas, itens, elementos, condições gerais e especiais, 

contidos no processo administrativo nº 10.087/2025,  no Termo de Referência, em detalhes 

e informações fornecidas pelo CONTRATANTE, bem como nas normas técnicas para a 

execução dos serviços/fornecimento dos bens. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR 

O valor total do presente Contrato é de R$ _____________________________ (por 

extenso), correspondendo a uma despesa mensal estimada de R$ ____________ 

(_____________ reais). 

 

CLÁUSULA QUARTA – FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO 

Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA, mensalmente, após a regular liquidação 

da despesa, nos termos do art. 63 da Lei Federal nº 4.320/1964, observado o disposto nos 

arts. 140 e 141 da Lei Federal nº 14.133/2021, em 30 (trinta) dias, a contar da data do 

protocolo do documento de cobrança no setor competente da Prefeitura]. 
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Parágrafo Primeiro – Para fins de medição, se for o caso, e faturamento, o período–base 

de medição do serviço prestado ou dos bens fornecidos será de um mês, considerando–se o 

mês civil, podendo no primeiro mês e no último, para fins de acerto de contas, o período se 

constituir em fração do mês, considerado para esse fim o mês com 30 (trinta) dias. 

 

Parágrafo Segundo – O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização, para 

atestação, e, após, protocolado no(a) __________ [setor competente do órgão ou entidade 

contratante]. 

 

Parágrafo Terceiro – O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão do(s) 

serviços/fornecimento efetivamente executados e aceitos no período–base mencionado no 

parágrafo primeiro, sem que a Prefeitura de Valença esteja obrigada a pagar o valor total do 

Contrato. 

 

Parágrafo Quarto – Quando se tratar de prestação de serviço com regime de dedicação 

exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de obra, a CONTRATADA deverá 

apresentar juntamente com o documento de cobrança, os comprovantes de recolhimento do 

FGTS e INSS de todos os empregados atuantes no contrato, assim como Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com efeito 

negativo válida, declaração de regularidade trabalhista, declaração de observância das 

normas de saúde e segurança do trabalho e documentos exigidos pelas normas de liquidação 

das despesas aplicáveis. 

 

Parágrafo Quinto – No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes 

serão devolvidos à CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de 

pagamento a fluir, então, a partir da reapresentação válida desses documentos. 

 

Parágrafo Sexto – O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, desde que 

não decorra de fato ou ato imputável à CONTRATADA, sofrerá a incidência de juros e 

correção monetária, de acordo com a variação da Taxa Selic aplicável à mora da 

Administração Pública, pro rata die entre o 31º (trigésimo primeiro) dia da data do protocolo 

do documento de cobrança no setor competente da Prefeitura de Valença e a data do efetivo 

pagamento, limitados a 12% ao ano. 
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Parágrafo Sétimo – O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito em 

conta corrente aberta em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE, a qual deverá ser 

cadastrada junto à Coordenação do Tesouro Municipal. 

 

CLÁUSULA QUINTA – REAJUSTE 

Somente ocorrerá reajustamento do Contrato decorrido o prazo de 24 (vinte e quatro ) meses 

contados da data do orçamento estimado (Consolidação da Pesquisa de Preços), observada 

a Lei Federal no 10.192, de 14 de fevereiro de 2001. 

 

Parágrafo Primeiro – Os preços serão reajustados de acordo com a variação do Índice de 

Preços ao Consumidor Amplo Especial – IPCA–E do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística – IBGE, calculado por meio da seguinte fórmula: 

 

R = Po [(I–Io)/Io] 

 

Onde: 

R = valor do reajuste; 

I = índice IPCA–E mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato; 

Io = índice do IPCA–E mensal relativo ao mês do orçamento estimado; 

Po = preço unitário contratual, objeto do reajustamento. 

 

Parágrafo Segundo – Caso o índice previsto neste Contrato seja extinto ou de alguma forma 

não possa mais ser aplicado, será adotado outro índice que reflita a perda do poder aquisitivo 

da moeda. Neste caso, a variação do índice deverá ser calculada por meio da fórmula 

consignada no parágrafo anterior. 

 

Parágrafo Terceiro – A CONTRATADA não terá direito ao reajuste do preço das etapas 

do serviço que, comprovadamente, sofrerem atraso em consequência da ação ou omissão 

motivada pela própria CONTRATADA, e também das que forem executadas fora do prazo, 

sem que tenha sido autorizada a respectiva prorrogação. 
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Parágrafo Quarto – Observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, o critério de 

reajustamento será por repactuação, quando houver regime de dedicação exclusiva de mão 

de obra ou predominância de mão de obra, mediante demonstração analítica da variação dos 

custos. 

 

Parágrafo Quinto – A repactuação terá data vinculada à apresentação das propostas, para 

os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, à convenção coletiva ou 

ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, para os custos decorrentes da mão 

de obra. 

 

CLÁUSULA SEXTA – REEQUILÍBRIO ECONÔMICO–FINANCEIRO  

Caso o CONTRATADO requeira reequilíbrio econômico–financeiro do contrato, fica o 

CONTRATANTE obrigado a responder em até xx (XX) dias, da data do requerimento ou 

da data em que forem apresentados todos os documentos necessários à apreciação do pedido. 

 

[Obs: Caso se trate de fornecimento contínuo, utilizar a redação da Cláusula Sétima 

abaixo:] 

CLÁUSULA SÉTIMA – FORMA DE EXECUÇÃO  

A forma de fornecimento dos bens objeto do presente contrato, obedecerá ao Termo de 

Referência (Anexo _____ do Edital de Concorrência Eletrônica nº XX/2025).   

 

CLÁUSULA OITAVA – FISCALIZAÇÃO 

A CONTRATADA submeter–se–á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização. Os 

atos de fiscalização, inclusive inspeções e testes, executados pelo CONTRATANTE e/ou 

por seus prepostos, não eximem a CONTRATADA de suas obrigações no que se refere ao 

cumprimento das normas, especificações e projetos, nem de qualquer de suas 

responsabilidades legais e contratuais. 

 

Parágrafo Primeiro – A Fiscalização da execução dos serviços ou do fornecimento dos 

bens caberá a comissão designada por ato do Prefeito. Incumbe à Fiscalização a prática de 

todos os atos que lhe são próprios nos termos da legislação em vigor, respeitados o 
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contraditório e a ampla defesa. 

 

Parágrafo Segundo – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as 

decisões, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pelo 

CONTRATANTE, se obrigando a fornecer os dados, elementos, explicações, 

esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem considerados necessários 

ao desempenho de suas atividades. 

 

Parágrafo Terceiro – Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame da execução dos 

serviços ou dos bens fornecidos, de modo a permitir, a tempo e por escrito, apresentar à 

Fiscalização, para o devido esclarecimento, todas as divergências ou dúvidas porventura 

encontradas e que venham a impedir o bom desempenho do Contrato. O silêncio implica 

total aceitação das condições estabelecidas. 

 

Parágrafo Quarto – A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade única, 

integral e exclusiva da CONTRATADA no que concerne aos serviços contratados ou bens 

fornecidos, à sua execução e às consequências e implicações, próximas ou remotas, perante 

o CONTRATANTE, ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de eventuais 

irregularidades não implicará corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus 

prepostos. 

 

Parágrafo Quinto – A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscalização 

do CONTRATANTE acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o exame das 

instalações e também das anotações relativas aos equipamentos, pessoas e materiais, 

fornecendo, quando solicitados, todos os dados e elementos referentes à execução do 

contrato. 

 

CLÁUSULA NONA – GARANTIA 

A CONTRATADA prestou garantia na modalidade de  , no 

valor de R$ ______________________ equivalente a 3% (três por cento) do valor total do 

Contrato.  
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Parágrafo Primeiro – A Prefeitura de Valença se utilizará da garantia para assegurar as 

obrigações associadas ao Contrato, podendo recorrer a esta inclusive para cobrar valores de 

multas eventualmente aplicadas e ressarcir–se dos prejuízos que lhe forem causados em 

virtude do descumprimento das referidas obrigações. Para reparar esses prejuízos, poderá a 

CONTRATANTE ainda reter créditos. 

 

Parágrafo Segundo – Os valores das multas impostas por descumprimento das obrigações 

assumidas no Contrato serão descontados da garantia caso não venham a ser quitados no 

prazo de 03 (três) dias úteis, contados da ciência da aplicação da penalidade. Se a multa 

aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a 

CONTRATADA pela diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente 

devidos pela Administração ou cobrada judicialmente. 

 

Parágrafo Terceiro – Em caso de extinção decorrente de ato praticado pela 

CONTRATADA, a garantia reverterá ao CONTRATANTE para execução na forma do 

inciso III, do art. 139 da Lei 14.133/2021. Quando a garantia for insuficiente, o 

CONTRATANTE promoverá a cobrança de eventual diferença que venha a ser apurada. 

 

 

1) Caso seja utilizada garantia modalidade de Caução em Dinheiro  (art. 96, § 1º, 

I, 1ª parte, da Lei Federal nº 14.133/2021): 

 

Parágrafo Quarto – Na hipótese de descontos da garantia a qualquer título, seu valor 

original deverá ser integralmente recomposto no prazo de 7 (sete) dias úteis, exceto no caso 

da cobrança de valores de multas aplicadas, em que esse será de 48 (quarenta e oito) horas, 

sempre contados da utilização ou da notificação pela Prefeitura de Valença, o que ocorrer 

por último, sob pena de extinção administrativa do Contrato. 

 

Parágrafo Quinto – Sempre que houver alteração do valor do Contrato, de acordo com o 

art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, a garantia será complementada no prazo de 7 (sete) 

dias úteis do recebimento, pela CONTRATADA, do correspondente aviso, sob pena de 

aplicação das sanções previstas neste Contrato. 
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Parágrafo Sexto – A garantia contratual só será liberada ou restituída com o integral 

cumprimento do Contrato, mediante ato liberatório da autoridade contratante, e, quando em 

dinheiro, atualizada monetariamente. 

 

2) Caso seja utilizada garantia na modalidade de Seguro–Garantia (art. 96, § 1º, 

II, da Lei Federal nº 14.133/2021) 

 

Parágrafo Quarto – A apólice deverá ter vigência idêntica ao prazo do contrato, acrescido 

de 90 (noventa) dias para apuração de eventual inadimplemento da Contratada — ocorrido 

durante a vigência contratual — e para a comunicação do inadimplemento à seguradora, com 

cláusula de renovação até a extinção das obrigações da CONTRATADA, vinculada à 

reavaliação do risco. 

 

Parágrafo Quinto – A apólice deverá conter disposição expressa de obrigatoriedade de a 

seguradora informar ao CONTRATANTE e à CONTRATADA, em até 30 (trinta) dias antes 

do prazo final da validade, se a apólice será ou não renovada. 

 

Parágrafo Sexto – No caso de a seguradora não renovar a apólice de seguro–garantia, a 

Contratada deverá apresentar garantia de valor e condições equivalentes, para aprovação do 

Contratante, antes do vencimento da apólice, independentemente de notificação, sob pena 

de caracterizar–se inadimplência e serem aplicadas as penalidades cabíveis. 

 

Parágrafo Sétimo – As apólices emitidas não poderão conter obrigações, restrições ou 

disposições que contrariem as disposições do presente CONTRATO e deverão conter 

declaração expressa da companhia seguradora, da qual conste que conhece integralmente 

este contrato. 

 

Parágrafo Oitavo – A CONTRATADA encaminhará ao Contratante cópia autenticada das 

apólices de seguro, antes da assinatura do contrato,  

 

Parágrafo Nono – A apólice deverá ser emitida por seguradora autorizada a funcionar no 

Brasil pela SUSEP – Superintendência de Seguros Privados, – fato que deverá ser atestado 
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mediante apresentação, junto com a apólice, da Certidão de Regularidade expedida pela 

SUSEP. 

 

Parágrafo Décimo – Sempre que houver alteração do valor do Contrato, de acordo com o 

art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, a garantia será complementada no prazo de 7 (sete) 

dias úteis do recebimento, pela CONTRATADA, do correspondente aviso, sob pena de 

aplicação das sanções previstas neste Contrato. 

 

Parágrafo Décimo Primeiro – A garantia contratual só será liberada ou restituída com o 

integral cumprimento do Contrato, mediante ato liberatório da autoridade contratante, de 

acordo com a Lei. 

 

3) Caso seja utilizada a garantia na modalidade Fiança–Bancária (art. 96, § 1º, III, 

da Lei Federal nº 14.133/2021): 

 

Parágrafo Quarto – A fiança bancária formalizar–se–á através de carta de fiança fornecida 

por instituição financeira devidamente autorizada a operar no país pelo Banco Central do 

Brasil. 

 

Parágrafo Quinto – A fiança bancária será apresentada com firma devidamente reconhecida 

em cartório, exceto no caso de documento emitido por via digital, cuja autenticidade pode 

ser aferida junto aos certificadores digitais devida e legalmente autorizados. 

 

Parágrafo Sexto – A fiança bancária deverá ter prazo de validade correspondente ao período 

de vigência deste contrato, acrescido de 90 (noventa) dias para apuração de eventual 

inadimplemento da CONTRATADA — ocorrido durante a vigência contratual — e para a 

comunicação do inadimplemento à instituição financeira. 

 

Parágrafo Sétimo – No instrumento de fiança bancária constará renúncia expressa do fiador 

ao beneficio de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do Código Civil Brasileiro, 

bem como sua expressa afirmação que, como devedor solidário, fará o pagamento ao 

Contratante, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas 
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obrigações.   

 

Parágrafo Oitavo – Sempre que houver alteração do valor do Contrato, de acordo com o 

art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, a garantia será complementada no prazo de 7 (sete) 

dias úteis do recebimento, pela CONTRATADA, do correspondente aviso, sob pena de 

aplicação das sanções previstas neste Contrato. 

 

Parágrafo Nono – A garantia contratual só será liberada ou restituída com o integral 

cumprimento do Contrato, mediante ato liberatório da autoridade contratante, de acordo com 

a Lei. 

 

4) Caso seja utilizada garantia modalidade Caução Títulos Públicos (art. 96, § 1º, 

I, 2ª parte, da Lei Federal nº 14.133/2021): 

 

Parágrafo Quarto – A contratada entregará, até a data da assinatura do contrato, os Títulos 

da  Dívida Pública emitidos na forma escritural, mediante registro em sistema centralizado 

de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus 

valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia ou órgão que o 

suceder, no Órgão responsável pela contratação, para aferição de sua legalidade, registro e 

anexação ao processo de contratação. 

 

Parágrafo Quinto – Sempre que houver alteração do valor do Contrato, de acordo com o 

art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, a garantia será complementada no prazo de 7 (sete) 

dias úteis do recebimento, pela CONTRATADA, do correspondente aviso, sob pena de 

aplicação das sanções previstas neste Contrato. 

 

Parágrafo Sexto – A garantia contratual só será liberada ou restituída com o integral 

cumprimento do Contrato, mediante ato liberatório da autoridade contratante, de acordo com 

a Lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – PRAZO 

A contratação terá eficácia a partir da data da publicação do instrumento correspondente no 
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Portal Nacional de Contratações Públicas e vigorará por 12 (doze)meses contados da referida 

publicação ou da data estabelecida no memorando de início, se posterior. 

 

Parágrafo Primeiro – O prazo de execução dos serviços poderá ser prorrogado ou alterado 

nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

Parágrafo Segundo – No caso de serviços e fornecimentos contínuos, o contrato poderá ser 

prorrogado na forma dos arts. 107 e 106, §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021, e das demais 

normas aplicáveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

São obrigações da CONTRATADA: 

I – prestar os serviços ou fornecer os bens de acordo com todas as exigências contidas no 

Termo de Referência/Projeto Básico; 

II –  tomar as medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros, em 

consequência da execução dos trabalhos; 

III – responsabilizar–se integralmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e prejuízos, 

de qualquer natureza, que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da 

execução do objeto deste Contrato, respondendo por si, seus empregados, prepostos e 

sucessores, independentemente das medidas preventivas adotadas; 

IV –  atender às determinações e exigências formuladas pelo CONTRATANTE; 

V – reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, por sua conta e responsabilidade, 

os serviços ou bens recusados pelo CONTRATANTE no prazo determinado pela 

Fiscalização; 

VI – responsabilizar–se, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações 

comerciais, sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas 

na legislação em vigor, bem como por todos os gastos e encargos com material e mão–de–

obra necessária à completa execução do contrato até o seu término: 

a) em caso de ajuizamento de ações trabalhistas em face da CONTRATADA, decorrentes 

da execução do presente Contrato, com a inclusão do Município de Valença ou de entidade 

da Administração Pública indireta como responsável subsidiário ou solidário, o 

CONTRATANTE poderá reter, das parcelas vincendas, o montante dos valores cobrados, 
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que serão complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de insuficiência; 

b) no caso da existência de débitos tributários ou previdenciários, decorrentes da 

execução do presente Contrato, que possam ensejar responsabilidade subsidiária ou solidária 

do CONTRATANTE, as parcelas vincendas poderão ser retidas até o montante dos valores 

cobrados, que serão complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de 

insuficiência; 

c) as retenções previstas nas alíneas “a” e “b” poderão ser realizadas tão logo tenha ciência 

o Município de Valença ou o CONTRATANTE da existência de ação trabalhista ou de 

débitos tributários e previdenciários e serão destinadas ao pagamento das respectivas 

obrigações caso o Município de Valença ou entidade da Administração Pública indireta 

sejam compelidos a tanto, administrativa ou judicialmente, não cabendo, em nenhuma 

hipótese, ressarcimento à CONTRATADA; 

d) eventuais retenções previstas nas alíneas “a” e “b” somente serão liberadas pelo 

CONTRATANTE se houver justa causa devidamente fundamentada. 

VII – responsabilizar–se, na forma do Contrato, pela qualidade dos serviços executados, e 

dos materiais empregados e bens fornecidos, em conformidade com as especificações do 

Projeto Básico/Termo de Referência, com as normas da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas – ABNT, e demais normas técnicas pertinentes, a ser atestada pela Gerência de 

Projetos, assim como pelo refazimento do serviço e a substituição dos materiais e bens 

recusados, sem ônus para o(a) CONTRATANTE e sem prejuízo da aplicação das sanções 

cabíveis; 

VIII – manter as condições de habilitação e qualificação exigidas para a celebração do 

contrato durante todo prazo de execução contratual; 

IX – responsabilizar–se inteira e exclusivamente pelo uso regular de marcas, patentes, 

registros, processos e licenças relativas à execução deste Contrato, eximindo o 

CONTRATANTE das consequências de qualquer utilização indevida; 

X – nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de 

obra, para assegurar o cumprimento de obrigações trabalhistas, aquiesce à adoção, entre 

outras medidas, a serem adotadas pela Administração: 

a) condicionamento o pagamento à comprovação de quitação das obrigações trabalhistas 

vencidas relativas ao contrato; 

b) depósito de valores em conta vinculada; 
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c) em caso de inadimplemento, o pagamento das verbas trabalhistas aos seus titulares, que 

serão deduzidas do pagamento devido ao contratado; 

d) estabelecimento de que os valores destinados a férias, a décimo terceiro salário, a 

ausências legais e a verbas rescisórias dos empregados do contratado que participarem da 

execução dos serviços contratados serão pagos pelo contratante ao contratado somente na 

ocorrência do fato gerador. 

XI – nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de 

obra, apresentar quando, solicitado pela Administração, sob pena de multa, comprovação do 

cumprimento das obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS) em relação aos empregados diretamente envolvidos na execução do contrato, em 

especial quanto ao: 

a) registro de ponto; 

b) recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e 

décimo terceiro salário; 

c) comprovante de depósito do FGTS; 

d) recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional; 

e) recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados 

dispensados até a data da extinção do contrato; 

f) recibo de pagamento de vale–transporte e vale–alimentação, na forma prevista em norma 

coletiva. 

XII – nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de 

obra, autoriza a Administração CONTRATANTE a fazer o desconto nas faturas e realizar 

os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem 

como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando estes não forem adimplidos; 

XII –  cumprir durante toda a execução do contrato as exigências de reserva de cargos 

prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para 

reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

XIV – manter hígidas as garantias contratuais até o recebimento definitivo do objeto do 

contrato; 

XV – se comprometer a não subcontratar pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes 

desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que atue na 
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fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

XVI – informar endereço(s) eletrônico(s) para comunicação e recebimento de notificações 

e intimações, inclusive para fim de eventual citação judicial; 

XVII – comprovar o cadastramento de seu endereço eletrônico perante os órgãos do Poder 

Judiciário, mantendo seus dados atualizados para fins de eventual recebimento de citações e 

intimações; 

XVIII – efetuar a retenção na fonte do imposto de renda sobre os pagamentos feitos às 

pessoas físicas e jurídicas, com base na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro 

de 2012, pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras, 

observando a alíquota aplicável e o procedimento disposto em Lei; 

XIX - Promover, sem ônus para o contratante, nos casos de remoção de vegetação, a 

solicitação de autorização para a remoção e posterior implantação das medidas 

compensatórias correspondentes, nos termos da legislação em vigor; 

XX - Manter o registro da medida compensatória realizada de modo a ser apresentada ao 

contratante quando solicitado. 

XXI - Manter as condições apresentadas na proposta vencedora, caso a execução do presente 

contrato importe na sua exclusão do regime do SIMPLES NACIONAL. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

São obrigações do CONTRATANTE: 

I – Realizar os pagamentos na forma e condições previstas neste Contrato; 

II – Realizar a fiscalização do objeto contratado. 

 

CLÁUSULA  DÉCIMA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

I - As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto 

a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão da execução do presente contrato 

administrativo independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

II - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD, 
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especialmente o da adequação, o da necessidade e o da finalidade específica, bem como 

as diretrizes e instruções transmitidas pelo CONTRATANTE.  

III - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei e nesse contrato.  

IV - Eventual compartilhamento de dados pessoais com empresa SUBCONTRATADA 

dependerá de autorização prévia do CONTRATANTE, restringindo-se ao estritamente 

necessário para o fiel desempenho da execução do instrumento contratual, hipótese em 

que a SUBCONTRATADA ficará sujeita aos mesmos limites e obrigações legais e 

contratuais relativos à LGPD impostos à CONTRATADA, permanecendo a 

CONTRATADA integralmente responsável por garantir a sua observância perante o 

CONTRATANTE. 

V - É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

VI  - A CONTRATADA é responsável pelo uso indevido e em desconformidade com a 

LGPD e com este contrato que seus empregados, colaboradores, prepostos, consultores 

ou prestadores de serviços fizerem dos dados pessoais, bem como por quaisquer falhas 

nos sistemas por ela empregados para o tratamento dos dados pessoais. 

VII - A CONTRATADA deve adotar medidas de segurança, técnicas e administrativas, 

aptas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais 

ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento 

inadequado ou ilícito.  

VIII - O CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo realizar diligências, inspeções e 

auditorias, a fim de zelar pelo cumprimento dessa cláusula, devendo a CONTRATADA 

atender, no prazo indicado pelo CONTRATANTE, eventuais pedidos de comprovações 

formulados.  

IX - A fiscalização do CONTRATANTE não exime, nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados ao 

CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes do descumprimento da LGPD e desse ajuste.  
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X - A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, 

prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 

cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

XI - Na hipótese de ocorrência de incidente de segurança que possa acarretar risco ou 

dano relevante aos titulares, a CONTRATADA deve comunicar ao CONTRATANTE o 

fato em, no máximo, 24 horas, contados da sua ciência, para que este possa comunicar à 

Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) e ao Titular, na forma do art. 48 da 

LGPD.  

XII - A CONTRATADA deverá manter banco de dados – art. 5°, IV da LGPD – em 

ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados 

com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, disponibilizando-o quando 

solicitado, na forma dos arts. 25 e 37 da LGPD. 

XII.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, 

a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas 

na LGPD.  

XIII - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, os dados 

pessoais serão transferidos ao CONTRATANTE, assegurada a integridade e 

disponibilidade dos dados recebidos, e eliminados definitivamente pela CONTRATADA. 

XIII.1 - O CONTRATANTE manterá os dados pessoais necessários ao cumprimento do 

art. 16 da LGPD somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

XIV - Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD).  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – RECEBIMENTO DO OBJETO DO 

CONTRATO. 

O recebimento do objeto do contrato previsto na CLÁUSULA SEGUNDA se dará mediante 

a avaliação de servidores designados pelo Prefeito, que constatarão se o objeto entregue 

atende a todas as especificações contidas no Termo de Referência. 
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Parágrafo Primeiro – O objeto do presente contrato será recebido em tantas parcelas 

quantas forem as relativas ao pagamento. 

 

Parágrafo Segundo – Os serviços prestados ou bens fornecidos em desacordo com a 

especificação do Edital e seus Anexos, e da Proposta deverão ser recusados pela Comissão 

responsável pela fiscalização do contrato, que anotará em registro próprio as ocorrências e 

determinará o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que 

exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 5 (cinco) dias, para 

ratificação. 

 

Parágrafo Terceiro – Na hipótese de recusa de recebimento, a CONTRATADA deverá 

reexecutar os serviços ou fornecer os bens não aceitos, em prazo a ser estabelecido pela 

CONTRATANTE, passando a contar os prazos para pagamento e demais compromissos do 

CONTRATANTE da data da efetiva aceitação. Caso a CONTRATADA não atenda à 

exigência no prazo assinado, a CONTRATANTE se reserva o direito de providenciar a sua 

execução ou o seu fornecimento às expensas da CONTRATADA, sem prejuízo das 

penalidades cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORÇA MAIOR E CASO FORTUITO 

Os motivos de força maior ou caso fortuito que possam impedir a CONTRATADA de 

cumprir as etapas e o prazo do Contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante 

requerimento protocolado. Não serão consideradas quaisquer alegações baseadas em 

ocorrências não comunicadas e nem aceitas pela Fiscalização nas épocas oportunas. Os 

motivos de força maior e caso fortuito poderão autorizar a suspensão da execução do 

Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO 

É facultado ao CONTRATANTE suspender a execução do Contrato e a contagem dos prazos 

mediante justificativas. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

Pelo descumprimento total ou parcial do Contrato, a Prefeitura de Valença poderá, sem 

prejuízo responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar as seguintes sanções, previstas 

no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021: 

(a) Advertência; 

(b) Multa; 

(c) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos; 

(d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

Parágrafo Primeiro – A aplicação da sanção prevista na alínea “b” observará os seguintes 

parâmetros: 

1) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia útil sobre o valor 

da parcela/etapa em atraso do Contrato, nos primeiros 15 (quinze) dias de atraso; 

2) 0,3% (três décimos por cento) até 0,4% (quatro décimos por cento) por dia útil sobre o 

valor da parcela em atraso do Contrato, a partir do 16º (décimo sexto) dia útil de atraso; 

3) após o 15º (décimo quinto) dia útil de atraso na execução do contrato, a Administração 

poderá optar pela extinção unilateral da avença e aplicar multa de 0,5% (meio por cento) até 

20% (vinte por cento) sobre o valor do  saldo do Contrato; 

4) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do Contrato, conforme detalhamento constante 

das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

5) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia útil de atraso na 

apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o 

máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias úteis autorizará 

o CONTRATANTE a promover a extinção do Contrato e aplicar multa de 0,5% (meio por 

cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor saldo do Contrato; 

6) As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 

entre si. 

7) Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as 

tabelas 1 e 2: 
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                             TABELA 1 

 

GRAU                            CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 

 

TABELA 2 

 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, 

lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência; 

05 

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso 

fortuito, os serviços ou fornecimentos contratuais por dia e por 

unidade de atendimento; 

04 

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços 

contratados, por empregado e por dia; 

03 

4 Recusar–se a executar serviço ou fornecer bem determinado pela 

fiscalização, por serviço/bem e por dia; 

02 

Para os itens a seguir, deixar de: 

5 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do 

órgão fiscalizador, por ocorrência; 

02 

6 Substituir empregado alocado que não atenda às necessidades do 

serviço, por funcionário e por dia; 

01 

7 Cumprir quaisquer dos itens do Contrato e seus Anexos não 

previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente 

notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 

8 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos 

previstos no Contrato; 

01 

 

Parágrafo Segundo – As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para 

apresentação de defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, observadas as demais formalidades legais. 
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Parágrafo Terceiro – As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do caput desta 

Cláusula poderão ser aplicadas juntamente com aquela prevista nas alíneas “b”, e não 

excluem a possibilidade de extinção unilateral do Contrato. 

 

Parágrafo Quarto – As multas deverão ser recolhidas no prazo de 03 (três) dias úteis, 

contados da ciência da aplicação da penalidade ou da publicação no Boletim Oficial do 

Município do ato que as impuser. 

 

Parágrafo Quinto- O valor das multas vencidas e não pagas deverá ser compensado com 

as quantias devidas à CONTRATADA e/ou executada a garantia. 

 

Parágrafo Sexto - Quando do vencimento da penúltima e/ou da última fatura do contrato, 

o valor de eventual multa ainda pendente de recurso ou não vencida deverá ser retido das 

quantias devidas à CONTRATADA. 

 

Parágrafo Sétimo - Nos casos em que o valor da multa venha a ser descontado da 

garantia, o valor desta deverá ser recomposto em 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de 

extinção administrativa do Contrato. 

 

Parágrafo Oitavo - As multas eventualmente aplicadas com base na alínea “b” do caput 

desta Cláusula não possuem caráter compensatório, e, assim, o pagamento delas não 

eximirá a CONTRATADA de responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das 

infrações cometidas. 

 

Parágrafo Nono - A aplicação das sanções estabelecidas nas alíneas “a”, “b” e “c” do 

caput desta Cláusula é da competência do(a) [setor competente do órgão ou entidade 

contratante] e a da alínea “d” é da competência exclusiva do titular do órgão ou 

autoridade máxima da entidade CONTRATANTE. 
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Parágrafo Décimo - A aplicação das sanções previstas nesta cláusula não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 

Pública. 

 

Parágrafo Décimo Primeiro - A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada 

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática 

dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – RECURSOS 

A CONTRATADA poderá apresentar: 

a) Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis) contados da intimação da aplicação das penalidades 

estabelecidas nas alíneas “a”, “b”, “c” e “d” do caput da Cláusula anterior; 

b) Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 

no prazo de 3 (três) dias úteis) contados da intimação da extinção do contrato quando 

promovido por ato unilateral e escrito da Administração; 

c) Pedido de Reconsideração no prazo de 15 (quinze)  dias úteis contados da ciência 

da aplicação da penalidade estabelecida na alínea “e” do caput da Cláusula anterior; 

 

Parágrafo Único – Os recursos a que aludem as alíneas “a” e “b” do caput da presente 

Cláusula serão dirigidos à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não 

reconsiderar a decisão recorrida, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior para decisão. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – EXTINÇÃO 

O CONTRATANTE poderá extinguir administrativamente o Contrato, por ato unilateral, na 

ocorrência das hipóteses previstas no art. 137, incisos I a IX, da Lei Federal nº 14.133/2021, 
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mediante decisão fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e observado o 

art. 138, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

Parágrafo Primeiro – A extinção operará seus efeitos a partir da publicação do ato 

administrativo no  Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

 

Parágrafo Segundo – Extinto o Contrato, a CONTRATANTE assumirá imediatamente o 

seu objeto no local e no estado em que a sua execução se encontrar. 

 

Parágrafo Terceiro – Na hipótese de extinção por culpa da contratada, a CONTRATADA, 

além das demais sanções cabíveis, ficará sujeita à multa de até 20% (vinte por cento) 

calculada sobre o saldo reajustado do Contrato, ou, ainda, sobre o valor do Contrato, 

conforme o caso, na forma da Cláusula Terceira e da Cláusula Décima Sexta, caput, alínea 

“c”, deste Contrato.  

 

Parágrafo Quarto – A multa referida no parágrafo anterior não tem caráter compensatório 

e será descontada do valor da garantia. Se a garantia for insuficiente, o débito remanescente, 

inclusive o decorrente de penalidades anteriormente aplicadas, poderá ser compensado com 

eventuais créditos devidos pelo CONTRATANTE. 

 

Parágrafo Quinto – Nos casos de extinção com culpa exclusiva da CONTRATANTE, 

deverão ser promovidos:  

(a) a devolução da garantia; 

(b) os pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da extinção; 

(c) o pagamento do custo de desmobilização, caso haja; 

(d) o ressarcimento dos prejuízos comprovadamente sofridos. 

 

Parágrafo Sexto – Na hipótese de extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, esta 

somente terá direito ao valor das faturas relativas às parcelas do objeto efetivamente 

adimplidas até a data da extinção do Contrato, após a compensação prevista no parágrafo 

quarto desta Cláusula. 

 

Parágrafo Sétimo – No caso de extinção amigável, esta será reduzida a termo, tendo a 
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CONTRATADA direito aos pagamentos devidos pela execução do Contrato, conforme 

atestado em laudo da comissão especial designada para esse fim e à devolução da garantia. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – SUBCONTRATAÇÃO 

A CONTRATADA não poderá subcontratar, nem ceder sem a prévia e expressa anuência 

do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, a ser publicado na imprensa 

oficial. 

 

Parágrafo Único – A SUBCONTRATADA será solidariamente responsável com a 

CONTRATADA por todas as obrigações legais e contratuais decorrentes do objeto do 

Contrato, nos limites da subcontratação, inclusive as de natureza trabalhista e previdenciária. 

 

CLÁUSULA VISÉGIMA PRIMEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Os recursos necessários à execução à execução deste Contrato correrão à conta do Programa 

de Trabalho,  Código de Despesa__________, tendo sido  empenhada  a  importância de 

R$   , por meio da Nota de Empenho  nº 

 ,  

ficando o restante a ser empenhado à conta do orçamento do próximo exercício. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – FORO 

Fica eleito o Foro da Comarca de Valença para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do 

presente Contrato, renunciando as partes desde já a qualquer outro, por mais especial ou 

privilegiado que seja. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – PUBLICAÇÃO 

O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Boletim 

Oficial do Município, além da divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), nos termos do art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021, às expensas da 

CONTRATADA. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E 

ORÇAMENTÁRIA 

O CONTRATANTE providenciará a remessa de cópias autênticas do presente instrumento 

ao Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro na forma da legislação aplicável. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DISPOSIÇÕES FINAIS 

a) A CONTRATADA se obriga a manter, durante todo o período de execução do Contrato, 

as condições de habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico–

financeira, regularidade fiscal e regularidade trabalhista exigidas no Edital por meio do qual 

foi licitada a aquisição objeto do presente instrumento e o teor da sua proposta de preço, sob 

pena de extinção do Contrato; 

b) Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

c) Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimento, e 

considerar–se–ão os dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente se 

iniciam e vencem  em  dias de expediente no CONTRATANTE.  

 

E por estarem justos e  acordados,  assinam o  presente em __________(  ) 

vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas, que também o assinam. 

Valença,  de  de  . 

 

 

_______________________________________________________________ 

Agente Público competente do órgão ou entidade contratante 

(Nome, cargo, matrícula e lotação) 

 

_______________________________________________________________ 

Representante Legal da Empresa contratada 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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_______________________________________________________________ 

Testemunha 

(Nome, cargo, matrícula e lotação) 

 

_______________________________________________________________ 

Testemunha 

(Nome, cargo, matrícula e lotação) 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIZAÇÃO CIVIL E ADMINISTRATIVA 

 

Para a execução deste instrumento jurídico, as partes declaram conhecer a Lei Federal nº 

12.846/2013, se comprometem a atuar de forma ética, íntegra, legal e transparente, e estão 

cientes de que não poderão oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou 

aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto 

por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras 

ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de 

forma direta, indireta ou por meio de subcontratados ou terceiros, quanto ao objeto deste 

contrato, ou de outra forma a ele não relacionada. 

 

Parágrafo primeiro – A responsabilização da pessoa jurídica subsiste nas hipóteses de 

alteração contratual, transformação, incorporação, fusão ou cisão societária, ressalvados os 

atos lesivos ocorridos antes da data da fusão ou incorporação, quando a responsabilidade da 

sucessora será restrita à obrigação de pagamento de multa e reparação integral do dano 

causado, até o limite do patrimônio transferido. 

 

Parágrafo segundo – As sociedades controladoras, controladas, coligadas ou, no âmbito do 

respectivo contrato, as consorciadas serão solidariamente responsáveis pela prática dos atos 

previstos nesta Lei, restringindo–se tal responsabilidade à obrigação de pagamento de multa 

e reparação integral do dano causado. 

Valença, _____ de _____________ de _____. 

 

 

___________________________________________________ 

AGENTE PÚBLICO 

(Nome, cargo, matrícula e lotação) 

 

___________________________________________________ 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE NEPOTISMO 

 

 

Para a execução deste instrumento jurídico, a CONTRATADA, por meio de seu 

representante, declara não possuir em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos ocupantes 

de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como os ocupantes 

de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente aos órgãos 

na linha hierárquica da área encarregada da contratação.  

 

Valença, _____ de _____________ de _____. 

 

 

 

___________________________________________________ 

CONTRATADA 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS NORMAS DE SAÚDE E 

SEGURANÇA DO TRABALHO 

 

 

DECLARO, sob a penas da lei e para os devidos fins de comprovação junto à Secretaria 

Municipal de Obras e Planejamento Urbano, que, na execução do presente contrato, são 

devidamente observadas as normas de saúde e segurança do trabalho pertinentes.  

 

 

Valença, _____ de _____________ de _____. 

 

 

 

___________________________________________________ 

CONTRATADA 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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ANEXO VII 

DECLARAÇÃO  REF. ARTIGO  9º, § 1º, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 

 

(em papel timbrado da empresa) 

 

[denominação/razão social da sociedade empresarial] 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ n°____________. 

[endereço da sociedade empresarial] 

 

DECLARAMOS, sob as penalidades cabíveis, que não participam dos nossos quadros 

funcionais profissional que tenha ocupado cargo integrante dos 1º e 2º escalões da 

Administração Direta ou Indireta do Município, nos últimos 12 (doze) meses. 

DECLARAMOS, de igual turno, sob as penalidades cabíveis, que não dispomos em nosso 

quadro societário de nenhum familiar de agente público vinculado direta ou indiretamente a 

unidades administrativas na linha hierárquica daquela encarregada da contratação, 

independentemente da modalidade adotada. 

DECLARAMOS, ainda, que não participam de nossos quadros funcionais agente público de 

órgão ou entidade licitante ou contratante, observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria. 

 

Valença, _____ de ___________________de _______. 

 

______________________________________________________ 

CONTRATADA 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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                               Prefeitura Municipal de Valença 

                                   Comissão de Contratação 

 

 

ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO REF. AO ART. 68, INCISO VI, DO DA LEI FEDERAL N° 

14.133/2021 

 

(em papel timbrado da empresa) 

 

 

____________________________________ [órgão ou entidade licitante] Ref. Licitação n° 

___/____ ________________________________________ [denominação/razão social da 

sociedade empresarial], inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o n° 

__________________, por intermédio do seu(sua) representante legal o(a) Sr.(a) 

________________________________________, portador(a) da carteira de identidade n° 

_____________ e inscrito(a) no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF sob o n° 

___________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso VI, do art. 68, da Lei 

Federal n° 14.133/2021, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: (  ) Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

 

 

 

Valença, ______de ____________de _____. 

 

_______________________________________________ 

CONTRATADA 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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                               Prefeitura Municipal de Valença 

                                   Comissão de Contratação 

 

 

ANEXO IX 

DECLARAÇÃO PARA FINS DE HABILITAÇÃO 

ART. 63, inciso I e § 1º, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 

 

(em papel timbrado da empresa) 

 

[denominação/razão social da sociedade empresarial] 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ n°____________. 

[endereço da sociedade empresarial] 

 

Considerando o inciso I do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021, DECLARAMOS que 

atendemos aos requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das informações 

prestadas, na forma da lei. 

Considerando o disposto no § 1º do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021, DECLARAMOS, 

sob pena de desclassificação, que nossa proposta econômica compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

Valença, _____ de ___________________de _______. 

 

______________________________________________________ 

CONTRATADA 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 

 

 



13
6 

 

                               Prefeitura Municipal de Valença 

                                   Comissão de Contratação 

 

 

 

ANEXO X 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA 

(em papel timbrado da empresa) 

 

[denominação/razão social da sociedade empresarial] 

 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ n° _________. 

 

[endereço da sociedade empresarial] 

 

Em atendimento à previsão legal contida no art. 67, VI da Lei Federal nº 14.133/2021, 

_______________________________ [nome completo do representante legal da empresa], 

DECLARO que o(a) Sr(a). ________ ________________________________ [nome 

completo do profissional indicado da empresa], profissional indicado por essa empresa, 

realizou visita para fins de vistoria técnica ao ________________________________ [local 

ou equipamento visitado], acompanhado do respectivo responsável, tendo tomado ciência de 

todas as condições locais para o cumprimento das obrigações inerentes ao objeto da licitação 

na modalidade ________, n° ___/____, as quais serão consideradas quando da elaboração 

da proposta que vier a ser apresentada. 

 

Valença, _____ de _____________ de _____. 

__________________________________________________ 

Agente Público 

(Nome, cargo, matrícula e lotação) 

 

___________________________________________________ 

Profissional indicado pela Empresa 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 

___________________________________________________ 

Representante Legal da Empresa 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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                               Prefeitura Municipal de Valença 

                                   Comissão de Contratação 

 

 

ANEXO XI 

DECLARAÇÃO ME/EPP 

(em papel timbrado da empresa) 

___________________ [denominação/razão social da sociedade empresarial], inscrita 

no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o nº  ___________________, por 

intermédio de seu(sua) representante legal o(a) Sr(a). ___________________, 

portador(a) da carteira de identidade nº ___________________e inscrito(a) no Cadastro 

de Pessoas Físicas – CPF sob o nº  ___________________, DECLARA, para fins do 

disposto no item  ___________________do Edital de n°___/___ e sob as penas da lei, 

atender os requisitos para enquadramento como microempresa/empresa de pequeno porte 

e não incorrer em qualquer dos impedimentos para se beneficiar do tratamento jurídico 

diferenciado correspondente conferido pela legislação em vigor, nos termos do artigo 3º, 

da Lei Complementar Federal nº 123/06.  

 

RESSALVA: ( ) Há regularidade fiscal ( ) Não há regularidade fiscal  

 

Valença, _____ de ___________________de _______. 

 

______________________________________________________ 

CONTRATADA 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 

 

 

A presente Declaração deverá ser acompanhada de certidão expedida pela Junta 

Comercial da sede ou do domicílio da microempresa ou empresa de pequeno porte 

licitante para comprovação do respectivo enquadramento como tal, apresentada no 

original ou em cópia autenticada, conforme Instrução Normativa nº 103/2007 do DNRC, 

publicada no DOU de 22/05/2007. 
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                               Prefeitura Municipal de Valença 

                                   Comissão de Contratação 

 

 

                                                             ANEXO XII 

           DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE RESERVA DE CARGOS DO 

                               ART. 63,  IV, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 

 

(em papel timbrado da empresa) 

 

 

 

[denominação/razão social da sociedade empresarial] 

 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ n° . 

 

[endereço da sociedade empresarial] 

 

 

 

Considerando o disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

DECLARAMOS que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

 

 

Valença, de de . 

 

 

 

                          CONTRATADA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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                               Prefeitura Municipal de Valença 

                                   Comissão de Contratação 

 

 

ANEXO XIII 

                                                  MODELO DE PROPOSTA  

_________________________________________________________________________ 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 90003/2025 

TIPO MENOR PREÇO GLOBAL 

 Valor  
Valor médio por 

família/imóvel 

Parte 1 

Trabalho Social: ações de sensibilização, 

mobilização, informação, capacitação e 

participação da população moradora no processo 

de regularização fundiária. 

 

  

Parte 2 

Regularização Jurídico Fundiária nas áreas de 

intervenção com levantamento cadastral, 

cartografia, projetos e demais atos 

 

  

VALOR TOTAL   

 

 

 

FORNECEDOR: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

CIDADE: 

CEP:  

ESTADO: 

FONE/FAX: 

E-MAIL: 

REPRESENTANTE LEGAL:  

CPF: 

BANCO:  

AGÊNCIA:  

CONTA: 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DE PROJETO TÉCNICO DE 
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA na área de intervenção denominada PAC Duque de Caxias – Distrito de 
Juparanã, Valença/RJ devidamente descritos, caracterizados e especificados neste Edital e/ou no Termo de 
Referência, na forma da lei. 
Prezados Senhores: 

Nosso preço global para a execução dos serviços de Elaboração e Execução de Projeto Técnico de 
Regularização Fundiária, é de R$ ________ (______), sendo R$ __________ correspondente aos 
equipamentos, R$………………………………….., correspondente aos materiais e R$ ____________ 
correspondente a mão-de-obra. 
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                               Prefeitura Municipal de Valença 

                                   Comissão de Contratação 

 

 

 

 

 

DECLARAÇÕES 

1. Declaramos que o preço global da nossa proposta compreende todas as despesas relativas à 
completa execução dos serviços projetados, incluso o fornecimento de todos os materiais, 
equipamentos e mão de-obra necessários, de acordo com todas as exigências do Projeto 
constante do Anexo I deste Edital. 
2. Declaramos que realizaremos os serviços dentro do prazo estipulado de 12 (doze) meses, a 
contar da autorização para iniciar os serviços. 
3. Declaramos que o prazo de validade para a nossa proposta é de 90 (noventa) dias. 
 
Data: ............................................. 
____________________________________________________________ 

Identificação e assinatura do representante legal 

 

______________________________________________________________ 

Identificação e assinatura do responsável técnico da empresa 

 

a) Ao discriminar os valores do material e da mão de obra, o proponente vencedor deverá 
observar o teto máximo do valor referencial dos equipamentos, materiais e da mão de obra, 
definido pela tabela SINAPI. 
b) O proponente vencedor deverá apresentar junto com a Planilha Orçamentária, o Cronograma 
preenchido com o valor adequado ao lance global vencedor, bem como o quadro de composição 
do BDI e declaração dos encargos sociais.             
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